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ASSEMBLEIA NACIONAL

Resolucao n° 18/VIII/2011

de 25 de Julho

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alinea m)
do artigo 175° da Constitui¢do, a seguinte Resolucgéo:

Artigo 1°

E criada, ao abrigo do artigo 172°, numero 1, do Regi-
mento da Assembleia Nacional, uma Comissdo Eventual
de Redaccdo com a seguinte composi¢io:

1. Livio Fernandes Lopes, PAICV

2. Orlanda Maria Duarte Santos Ferreira, MPD
3. Julido Correia Varela, PAICV

4. Pedro Alexandre Rocha, MPD

5. Carlos Alberto Delgado, PAICV

Artigo 2°

A Comissao extingue-se uma vez realizada a redacgao
final dos textos legislativos.

Aprovada em 1 de Julho de 2011.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercicio
Julio Lopes Correia
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Resolucao n° 19/VIII/2011

de 25 de Julho

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alinea g)
do artigo 180° da Constituicdo, a seguinte Resolucgao:

Artigo 1°
(Criacao)

E criada a Comissio Eventual para a Reforma do
Parlamento, adiante designada Comisséo.

Artigo 2°

(Missao/ambito)

A Comissdo tem como missio a elaboracdo de um
Plano de Reforma do Parlamento, a nivel legislativo e
institucional.

Artigo 3°
(Composig¢io)
A Comissao é composta pelos seguintes Deputados:
a) Arnaldo Andrade Ramos, PAICV - Presidente
b) Austelino Tavares Correia, MPD — Vice-Presidente
¢) Livio Fernandes Lopes, PAICV
d) Orlando Pereira Dias, MPD
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e) Euclides Vieira Cardoso Centeio, PAICV

f) Filomena Mendes Gongalves, MPD

2) Antoénio Alberto Mendes Fernandes, PAICV
h) Jodo dos Santos Luis, UCID

Artigo 4°
(Atribuicgoes)
A Comissao tem por atribuigoes:

a) Estudar e elaborar uma proposta do novo
regimento da Assembleia Nacional,

b) Analisar e propor o modo de funcionamento das
Sessoes Plenarias e das Comissées;

c¢) Analisar e apresentar propostas, em articula¢io
com a Mesa da Assembleia Nacional e o
Conselho de Administragdo, para a reforma e
modernizacio da Sala das Sessdes Plenarias;

d) Pronunciar-se sobre outros aspectos que
entender relevantes ao bom funcionamento
da Assembleia Nacional.

Artigo 5°

(Prazo)

A Comissao devera apresentar o seu relatério acompa-
nhado de recomendacdes e propostas no prazo de sete me-
ses, a contar da entrada em vigor da presente Resoluc¢io.

Artigo 6°

(Entrada em vigor)

A presente Resolugdo entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicagao.

Aprovada em 1 de Julho de 2011.

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercicio
Jilio Lopes Correia

Resolucao n° 20/VIII/2011

de 25 de Julho

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alinea g)
do artigo 180° da Constituigdo, a seguinte Resolugao:

Artigo 1°
(Objecto)

E aprovado o novo modelo de cartdo de identifica¢io
do Deputado, a que se refere a alinea d) do artigo 21° do
Estatuto dos Deputados, cujo modelo vai em anexo.

Artigo 2°

(Modelo)

O cartéo de cor azul celeste, tem uma faixa diagonal
com as cores azul, branca e vermelha e é confeccionado
com o material PVC, contendo uma faixa magnética.
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Artigo 3°
(Revogacao)

E revogada a Resolu¢ao n°31/IV/93 que aprova o cartao
especial de identificagdo do Deputado.
Artigo 4°

(Entrada em vigor)

A presente resolugdo entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicagao.

Aprovada em 1 de Julho de 2011.

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercicio
Julio Lopes Correia

ANEXO

W

Emitido Em { / Validade Até / /
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O portador deste cartfio ndo pode ser detido ou preso preventivamente sem
autorizagio da Assembleia Nacional, salvo em caso de flagrante delito por
crime a que corresponda pena de prisio, cujo limite maximo seja superior a
trés anos de prisio (n° 2 do Art® 170° da Constituigio da Republica)

Tem direito a livre trénsito em locais publicos de acesso condicionado (alinea
a)do art.° 167° da Constituigio da Replblica).

Tem licenga gratuita de uso e porte de arma de defesa pessoal, nos termos das
disposigBes aplicaveis (alinea ) do artigo 21° da Lei n® 35/V/97.

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercicio
Julio Lopes Correia

Resoluc¢ao n° 21/VIII/2011
de 25 de Julho

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alinea g)
do artigo 180° da Constitui¢io, a seguinte Resolucéo:

Artigo 1°
(Objecto)
E aprovado o novo modelo de cartio especial de identi-
ficacdo dos Combatentes da Liberdade da Patria.
Artigo 2°
(Modelo)

O cartio especial de identificacdo dos Combatentes da
Liberdade da Patria, em anexo, é de cor branca, confeccio-
nado com o material PVC e com o formato 85mmX55mm.
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Artigo 3°
(Revogacio)
E revogada a Resolucéo n°® 30/IV/93 de 19 de Julho.
Artigo 4°

(Entrada em vigor)

A presente Resolugdo entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicagao.

Aprovada em 1 de Julho de 2011.

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercicio,
Jilio Lopes Correia

7

Cartéao Especial de ldentificagdo do
Combatente da Liberdade da Patria

ANEXO

ASSEMBLEIA NACIONAL

Nome:

Assinatura do Titular,

Nos termos da Lei n® 82/VI/2005, de 12 de Setembro, este cartdo assegura ao seu titular o
direito a:

a)  Lugar destacado nas ceriménias em que se comemora a Independéncia Nacional;
b) Deferéncia especial em outras ceriménias em que se comemoram datas histéricas;

c)  Assisténcia médica, medicamentosa, protésica e similar, gratuita, nos servigos de satde
do Estado;

d) Prestagdes de servigos de previdéncia social nos termos da Fungéo Publica, quando néo
esteja abrangido por qualquer outro sistema institucionalizado de previdéncia social;

€) Contagem em dobro, como tempo de servigo prestado ao Estado, até 4 de Julho de
1975, do tempo consagrado @ luta pela independéncia;

f)  Cartéo especial de identificagiio, emitido pelo Presidente da Assembleia Nacional;
2) Honras funebres, nos termos da Lei.

O Preside da A bleia Nacional,

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercicio
Jilio Lopes Correia

Resoluc¢ao n° 22/VIII/2011

de 25 de Julho

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alinea a)
do artigo 179° da Constituicdo, a seguinte Resoluc¢éo:

Artigo 1°

Aprovacao

/.

E aprovada, para ratificacao, a emenda ao artigo XII
(c¢) (i1) do Acordo relativo a Organizac¢io Internacional
de Telecomunicacbes por Satélite (OITS), adoptada na
317 Assembleia de Partes daquela Organizacao, que teve
lugar em Paris de 20 a 23 de Marcgo de 2007, cujos textos,
na versao autenticada em lingua francesa e a respectiva
traducio em lingua portuguesa encontram-se anexos ao
presente diploma e dele fazem parte integrante.
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Artigo 2°
Entrada em vigor

A presente Resolugdo entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacio e a emenda referida no artigo an-
terior produz efeitos em conformidade com o que nela
se estipula.

Aprovada em 1 de Julho de 2011.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercicio
Julio Lopes Correia

TEXTE DE AMENDEMENT APPROUVE
A I’ARTICLE XII (C) (ii) DE I’ACCORD
RELATIF A ’ITSO

LE NOUVEAU TEXTE EST EN CARACTERES
GRAS; LE TEXTE SUPPRIME EST ENTRE
CROCHETS ET BARRE.

ACCORD
Article XII (Assignations de fréquences)
MODIFER L’ALINEA (c) (ii)

(c) (1) Dans le cas ou la Société, ou une quelconque
entité future utilisant les assignations de fréquences qui
appartiennent au Patrimoine commun, renonce a ladite
assignation (ou auxdites assignations), utilise ladite assig-
nation (ou lesdites assignations) d’'une maniere différente
de cé qui est stipulé dans 1é présent Accord ou se declare en
faillite, 1és Administrations notificatrices n’autoriseront
Putilisation de ladite assignation (ou desdites assigna-
tions) de fréquences que par dés entités qui ont signé un
accord de Services publics, cé qui permettra a 'ITSO de
s’assurer que lés entités choisies respectent lés Principes
fondamentaux.
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Versao Portuguesa da emenda ao artigo XII (c)
(ii) da OITS

“Nos casos onde a Sociedade, ou uma entidade futura
qualquer utilizem as consignacées de frequéncias que
pertencem ao patriménio comum, renunciar a tal consig-
nacdo, utilizem tal consigna¢io de uma maneira diferente
da que esta estipulada no presente acordo ou se declarem
faléncia, as administragdes notificadoras autorizardo a
utilizacéo de tal consignacio apenas a favor das entida-
des que tenham assinado um acordo de servigo publico,
o que permitira a OITS de assegurar que as entidades
escolhidas respeitem os principios fundamentais”.

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercicio
Julio Lopes Correia

Resolucao n° 23/VIII/2011
de 25 de Julho

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alinea a)
do artigo 179° da Constituicdo, a seguinte Resolucéo:

Artigo 1°
Aprovacao

E aprovado, para ratificacao, o Estatuto de Roma do
Tribunal Penal Internacional, adoptado em Roma, aos 17
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dias do més de Julho de 1998, cujos textos originais, em
lingua francesa e a respectiva traducdo em portugués,
encontram-se anexos a presente Resolugao, da qual fazem
parte integrante.

Artigo 2°

Entrada em vigor

A presente Resolucgio entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacdo e o Estatuto referido no artigo
anterior produz efeitos em conformidade com o que nele
se estipula.

Aprovada em 1 de Julho de 2011.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercicio
Jiilio Lopes Correia

STATUT DE ROME DE LA COUR PENALE
INTERNATIONALE

Préambule
Les Etats Parties au présent Statut,

Conscients que tous les peuples sont unis par des
liens étroits et que leurs cultures forment un patrimoine
commun, et soucieux du fait que cette mosaique délicate
puisse étre brisée a tout moment,

Ayant a ’esprit qu’au cours de ce siécle, des millions
d’enfants, de femmes et I’hommes ont été victimes d’atro-
cités qui défient I'imagination et heurtent profondément
la conscience humaine,

Reconnaissant que des crimes d'une telle gravité
menacent la paix, la sécurité et

le bien-étre du monde,

Affirmant que les crimes les plus graves qui touchent
Iensemble de la communauté internationale ne sau-
raient rester impunis et que leur répression doit étre
effectivement assurée par des mesures prises dans le
cadre national et par le renforcement de la coopération
Iinternationale,

Déterminés a mettre un terme a 'impunité des au-
teurs de ces crimes et a concourir ainsi a la prévention
de nouveaux crimes,

Rappelant qu’il est du devoir de chaque Etat de sou-
mettre a sa juridiction criminelle les responsables de
crimes Internationaux,

Réaffirmant les buts et principes de la Charte des
Nations Unies et, en particulier, que tous les Etats doi-
vent s’abstenir de recourir a la menace ou a 'emploi de
la force, soit contre I'intégrité territoriale ou I'indépen-
dance politique de tout Etat, soit de toute autre maniére
incompatible avec les buts des Nations Unies,

Soulignant a cet égard que rien dans le présent Statut
ne peut étre interprété comme autorisant un Etat Partie
a intervenir dans un conflit armé ou dans les affaires
intérieures d’'un autre Etat,
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Déterminés, a ces fins et dans l'intérét des géné-
rations présentes et futures, a créer une cour pénale
internationale permanente et indépendante reliée au
systéme des Nations Unies, ayant compétence a I'égard
des crimes les plus graves qui touchent ’ensemble de la
communauté internationale,

Soulignant que la cour pénale internationale dont
le présent Statut porte création est complémentaire des
juridictions pénales nationales,

Résolus a garantir durablement le respect de la justice
Iinternationale et sa mise en oeuvre,

Sont convenus de ce qui suit:
CHAPITRE I

Institution de la Cour
Article 1
La Cour
Il est créé une Cour pénale internationale (« la Cour »)
en tant quinstitution permanente, qui peut exercer sa
compétence a I'égard des personnes pour les crimes les
plus graves ayant une portée internationale, au sens du
présent Statut. Elle est complémentaire des juridictions
pénales nationales. Sa compétence et son fonctionnement
sont régis par les dispositions du présent Statut.

Article 2
Lien de la Cour avec les nations unies
La Cour est liée aux Nations Unies par un accord qui
doit étre approuvé par ’Assemblée des Etats Parties au

présent Statut, puis conclu par le Président de la Cour
au nom de celle-ci.

Article 3

Siége de la Cour

1. La Cour a son siege a La Haye, aux Pays-Bas («
I'Etat hote»).

2. La Cour et I'Etat hote conviennent d’un accord de siege
qui doit étre approuvé par I'Assemblée des Etats Parties,
puis conclu par le Président de la Cour au nom de celle-ci.

3. Si elle le juge souhaitable, la Cour peut siéger
ailleurs selon les dispositions du présent Statut.
Article 4
Régime et pouvoirs juridiques de la Cour
1. La Cour a la personnalité juridique internationale.

Elle a aussi la capacité juridique qui lui est nécessaire
pour exercer ses fonctions et accomplir sa mission.

2. La Cour peut exercer ses fonctions et ses pouvoirs,
comme prévu dans le présent Statut, sur le territoire de
tout Etat Partie et, par une convention a cet effet, sur le
territoire de tout autre Etat.

CHAPITRE II

Compétence, recevabilité et droit applicable
Article 5

Crimes relevant de la compétence de la Cour

1. La compétence de la Cour est limitée aux crimes les
plus graves qui touchent 'ensemble de la communauté

http://kiosk.incv.cv

internationale. En vertu du présent Statut, la Cour a
compétence a I'égard des crimes suivants:

a) Le crime de génocide;

b) Les crimes contre 'humanité;

¢) Les crimes de guerre;

d) Le crime d’agression.

2. La Cour exercera sa compétence a I’égard du crime
d’agression quand une disposition aura été adoptée
conformément aux articles 121 et 123, qui définira ce
crime et fixera les conditions de I'exercice de la compé-
tence de la Cour a son égard. Cette disposition devra étre
compatible avec les dispositions pertinentes de la Charte
des Nations Unies.

Article 6
Crime de génocide
Aux fins du présent Statut, on entend par crime de
génocide I'un quelconque des actes ci-apres commis dans

I'intention de détruire, en tout ou en partie, un groupe
national, ethnique, racial ou religieux, comme tel:

a) Meurtre de membres du groupe;

b) Atteinte grave a I'intégrité physique ou mentale
de membres du groupe;

¢) Soumission intentionnelle du groupe a des
conditions d’existence devant entrainer sa
destruction physique totale ou partielle;

d) Mesures visant a entraver les naissances au
sein du groupe;

e) Transfert forcé d’enfants du groupe a un autre
groupe.
Article 7

Crimes contre ’humanité

1. Aux fins du présent Statut, on entend par crime
contre 'humanité 'un quelconque des actes ci-apres
lorsqu’il est commis dans le cadre d’'une attaque géné-
ralisée ou systématique lancée contre toute population
civile et en connaissance de cette attaque:

a) Meurtre;

b) Extermination;

¢) Réduction en esclavage;

d) Déportation ou transfert forcé de population;

e) Emprisonnement ou autre forme de privation
grave de liberté physique en violation

des dispositions fondamentales du droit
international,;

f) Torture;

g) Viol, esclavage sexuel, prostitution forcée,

grossesse forcée, stérilisation forcée ou toute
autre forme de violence sexuelle de gravité
comparable;

h) Persécution de tout groupe ou de toute collectivité
identifiable pour des motifs d’ordre politique,
racial, national, ethnique, culturel, religieux
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ou sexiste au sens du paragraphe 3, ou en
fonction d’autres critéeres universellement
reconnus comme inadmissibles en droit
international, en corrélation avec tout acte
visé dans le présent paragraphe ou tout crime
relevant de la compétence de la Cour;

1) Disparitions forcées de personnes;
j) Crime d’apartheid;

k) Autres actes inhumains de caractére analogue
causant intentionnellement de grandes
souffrances ou des atteintes graves a
I'intégrité physique ou a la santé physique ou
mentale.

. Aux fins du paragraphe 1:

a) Par « attaque lancée contre une population civile
», on entend le comportement qui consiste
en la commission multiple d’actes visés au
paragraphe 1 a I'encontre d'une population
civile quelconque, en application ou dans la
poursuite de la politique d'un Etat ou d’une
organisation ayant pour but une telle attaque;

b) Par « extermination », on entend notamment
le fait d’imposer intentionnellement des
conditions de vie, telles que la privation
d’accés a la nourriture et aux médicaments,
calculées pour entrainer la destruction d'une
partie de la population;

¢) Par « réduction en esclavage », on entend le fait
d’exercer sur une personne l'un quelconque
ou 'ensemble des pouvoirs liés au droit de
propriété, y compris dans le cadre de la traite
des étre humains, en particulier des femmes
et des enfants;

d) Par « déportation ou transfert forcé de population
», on entend le fait de déplacer de force des
personnes, en les expulsant ou par d’autres
moyens coercitifs, de la région ou elles se
trouvent légalement, sans motifs admis en
droit international;

e) Par « torture », on entend le fait dinfliger
intentionnellement une douleur ou des
souffrances aigués, physiques ou mentales, a
une personne se trouvant sous sa garde ou sous
son controle; 'acception de ce terme ne s’étend
pas a la douleur ou aux souffrances résultant
uniquement de sanctions légales, inhérentes a
ces sanctions ou occasionnées par elles;

f) Par « grossesse forcée », on entend la détention
illégale d’'une femme mise enceinte de force,
dans l'intention de modifier la composition
ethnique d’'une population ou de commettre
d’autres  violations graves du droit
international. Cette définition ne peut en
aucune maniere sinterpréter comme ayant
une incidence sur les lois nationales relatives
a la grossesse;

2) Par « persécution», on entend le déniintentionnel
et grave de droits fondamentaux en violation
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du droit international, pour des motifs liés a
I'identité du groupe ou de la collectivité qui
en fait l'objet;

h) Par « crime d’apartheid », on entend des actes
inhumains analogues a ceux que vise le
paragraphe 1, commis dans le cadre dun
régime institutionnalisé d’oppression
systématique et de domination d'un groupe
racial sur tout autre groupe racial ou tous
autres groupes raciaux et dans l'intention de
maintenir ce régime;

1) Par « disparitions forcées de personnes », on
entend les cas ou des personnes sont arrétées,
détenues ou enlevées par un Ktat ou une
organisation politique ou avec l'autorisation,
Pappui ou l'assentiment de cet Etat ou
de cette organisation, qui refuse ensuite
d’admettre que ces personnes sont privées
de liberté ou de révéler le sort qui leur est
réservé ou 'endroit ou elles se trouvent, dans
I'intention de les soustraire a la protection de
la lo1 pendant une période prolongée.

3. Aux fins du présent Statut, le terme « sexe » s’entend
de I'un et 'autre sexes, masculin et féminin, suivant le
contexte de la société. Il n'implique aucun autre sens.

Article 8
Crimes de guerre

1. La Cour a compétence a I’égard des crimes de
guerre, en particulier lorsque ces crimes s’inscrivent
dans le cadre d'un plan ou d’une politique ou lorsqu’ils
font partie d’'une série de crimes analogues commis sur
une grande échelle.

2. Aux fins du Statut, on entend par «crimes de guerre»:

a) Les infractions graves aux Conventions de
Geneve du 12 aolGt 1949, a savoir l'un
quelconque des actes ci-apres lorsqu’ils visent
des personnes ou des biens protégés par les
dispositions des Conventions de Genéve:

1) L’homicide intentionnel,;

i1) La torture ou les traitements inhumains, y
compris les expériences biologiques;

iil)) Le fait de causer intentionnellement de
grandes souffrances ou de porter gravement
atteinte a I'intégrité physique ou a la santé;

iv) La destruction et 'appropriation de biens,
non justifiées par des nécessités militaires
et exécutées sur une grande échelle de facon
illicite et arbitraire;

v) Le fait de contraindre un prisonnier de guerre
ou une personne protégée a servir dans les
forces d’'une puissance ennemie;

vi) Le fait de priver intentionnellement un
prisonnier de guerre ou toute autre personne
protégée de son droit d’étre jugé régulierement
et impartialement;

vii) La déportation ou le transfert illégal ou la
détention illégale;

viil) La prise d’otages;
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applicables aux conflits armés internationaux
dans le cadre établi du droit international, a
savoir, I'un quelconque des actes ci-apres:

i) Le fait de diriger intentionnellement des
attaques contre la population civile en tant
que telle ou contre des civils qui ne participent
pas directement part aux hostilités;

i) Le fait de diriger intentionnellement des
attaques contre des biens de caractére civil,
c’est-a-dire des biens qui ne sont pas des
objectifs militaires;

111) Le fait de diriger intentionnellement des
attaques contre le personnel, les installations,
le matériel, les unités ou les véhicules
employés dans le cadre d’'une mission d’aide
humanitaire ou de maintien de la paix
conformément a la Charte des Nations Unies,
pour autant qu’ils aient droit a la protection
que le droit international des conflits armés
garantit aux civils et aux biens de caractere civil;

iv) Le fait de diriger intentionnellement
une attaque en sachant qu'elle causera
incidemment des pertes en vies humaines
dans la population civile, des blessures aux
personnes civiles, des dommages aux biens
de caractere civil ou des dommages étendus,
durables et graves a 'environnement naturel
qui seraient manifestement excessifs par
rapport a I'ensemble de 'avantage militaire
concret et direct attendu;

v) Le fait d’attaquer ou de bombarder, par
quelque moyen que ce soit, des villes, villages,
habitations ou batiments qui ne sont pas
défendus et qui ne sont pas des objectifs
militaires;

vi) Le fait de tuer ou de blesser un combattant
qui, ayant déposé les armes ou n’ayant plus de
moyens de se défendre, s’est rendu a discrétion;

vii) Le fait d'utiliser indiment le pavillon
parlementaire, le drapeau ou les insignes
militaires et l'uniforme de I'ennemi ou de
I’'Organisation des Nations Unies, ainsi que les
signes distinctifs prévus par les Conventions
de Geneve, et, ce faisant, de causer la perte de
vies humaines ou des blessures graves;

viil) Le transfert, direct ou indirect, par une
puissance occupante dune partie de sa
population civile, dans le territoire qu’elle
occupe, ou la déportation ou le transfert a
I'intérieur ou hors du territoire occupé de la
totalité ou d'une partie de la population de ce
territoire;

ix) Le fait de diriger intentionnellement des
attaques contre des batiments consacrés a la
religion, a I'enseignement, a I’'art, a la science
ou a laction -caritative, des monuments
historiques, des hopitaux et des lieux ou des
malades ou des blessés sont rassemblés, a
condition qu’ils ne soient pas des objectifs
militaires;
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partie adverse tombées en son pouvoir a des
mutilations ou a des expériences médicales
ou scientifiques quelles qu’elles soient qui ne
sont ni motivées par un traitement médical,
dentaire ou hospitalier, ni effectuées dans
I'intérét de ces personnes, et qui entrainent la
mort de celles-ci ou mettent sérieusement en
danger leur santé;

xi) Le fait de tuer ou de blesser par traitrise
des individus appartenant a la nation ou a
'armée ennemie;

xii) Le fait de déclarer qu’il ne sera pas fait de
quartier;

xiii) Le fait de détruire ou de saisir les biens de
Iennemi, sauf dans les cas ou ces destructions ou
saisies seralent impérieusement commandées
par les nécessités de la guerre;

xiv) Le fait de déclarer éteints, suspendus ou
non recevables en justice les droits et actions
des nationaux de la partie adverse;

xv) Le fait pour un belligérant de contraindre
les nationaux de la partie adverse a prendre
part aux opérations de guerre dirigées contre
leur pays, méme s’ils étaient au service de
ce belligérant avant le commencement de la
guerre;

xvi) Le pillage d’'une ville ou d'une localité,
méme prise d’assaut;

xvil) Le fait d’employer du poison ou des armes
empoisonnées;

xviil) Le fait d’employer des gaz asphyxiants,
toxiques ou similaires, ainsi que tous liquides,
matiéres ou procédés analogues;

xix) Le fait d’utiliser des balles qui s’épanouissent
ou s’aplatissent facilement dans le corps
humain, telles que des balles dont ’enveloppe
dure ne recouvre pas entierement le centre ou
est percée d’entailles;

xx) Le fait d’employer les armes, projectiles,
matiéres et méthodes de guerre de nature a
causer des maux superflus ou des souffrances
inutiles ou a frapper sans discrimination en
violation du droit international des conflits
armés, a condition que ces armes, projectiles,
matiéres et méthodes de guerre fassent 'objet
d’'une interdiction générale et qu’ils soient
inscrits dans une annexe au présent Statut,
par voie d’amendement adopté selon les
dispositions des articles 121 et 123;

xx1) Les atteintes a la dignité de la personne,
notamment les traitements humiliants et
dégradants;

xxi1) Le viol, 'esclavage sexuel, la prostitution
forcée, la grossesse forcée, telle que définie
a larticle 7, paragraphe 2, alinéa f), la
stérilisation forcée ou toute autre forme de
violence sexuelle constituant une infraction
grave aux Conventions de Geneve;
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xxii1) Le fait d’utiliser la présence dun civil ou i) Le fait de diriger intentionnellement des
d’une autre personne protégée pour éviter que attaques contre les batiments, le matériel, les
certains points, zones ou forces militaires ne unités et les moyens de transport sanitaires,
soient la cible d’opérations militaires; et le personnel utilisant, conformément au
xx1v) Le fait de diriger intentionnellement des grmt mt.e rnagloréal, 1 es's1gnes distinctifs des
attaques contre les batiments, le matériel, les onventions de Geneve;
unités et les moyens de transport sanitaires, iii) Le fait de diriger intentionnellement des
et le personnel utilisant, conformément au attaques contre le personnel, les installations,
droit international, les signes distinctifs le matériel, les unités ou les véhicules
prévus par les Conventions de Geneve; employés dans le cadre d’'une mission d’aide
xxv) Le fait daffamer délibérément des civils hunflamt,alre " deh malfétlen de la paix
comme méthode de guerre, en les privant de conlormement %'la C. artg es N?mons Unl‘es,
biens indispensables a leur survie, y compris pourlaugiqt qutl S a}cgnt 1r81t a iﬁpzotectlo’n
en empéchant intentionnellement l’envoil que S. t o1 _1r.11 erfcla 101@ E:is co 1ts ar_r\flﬂe‘s
des secours prévus par les Conventions de garantit aux CIvis et aux biens de caractere Civil;
Geneve; iv) Le fait de diriger intentionnellement des
. . . N o attaques contre des batiments consacrés a la
xxvi) Le fait de procéder a la conscription ou o N . i N .
NETN , . religion, a 'enseignement, a I'art, a la science
a enrolement d’enfants de moins de 15 ans S P o
P . ou a laction caritative, des monuments
dans les forces armées nationales ou de les . . A . N
foi tici t t 3 des hostilités: historiques, des hopitaux et des lieux ou des
aire participer activement a des hostilites, malades et des blessés sont rassemblés, pour
¢) En cas de conflit armé ne présentant pas un autant que ces batiments ne soient pas des

caractére international, les violations graves
de l'article 3 commun aux quatre Conventions
de Geneve du 12 aolGt 1949, a savoir I'un
quelconque des actes ci-aprés commis a
Iencontre de personnes qui ne participent
pas directement aux hostilités, y compris les
membres de forces armées qui ont déposé les
armes et les personnes qui ont été mises hors
de combat par maladie, blessure, détention
ou par toute autre cause:

1) Les atteintes a la vie et a 'intégrité corporelle,
notamment le meurtre sous toutes ses formes,
les mutilations, les traitements cruels et la
torture;

i) Les atteintes a la dignité de la personne,
notamment les traitements humiliants et
dégradants;

i11) Les prises d’otages;

iv) Les condamnations prononcées et les
exécutions effectuées sans un jugement
préalable, rendu par un  tribunal
régulierement constitué, assorti des garanties
judiciaires généralement reconnues comme
indispensables;

d) L’alinéa ¢) du paragraphe 2 sapplique aux

conflits armés ne présentant pas un caractere
international et ne s’applique donc pas aux
situations de troubles et tensions internes
telles que les émeutes, les actes isolés et
sporadiques de violence ou les actes de nature
similaire;

e) Les autres violations graves des lois et coutumes

applicables aux conflits armés ne présentant
pas un caractére international, dans le cadre
établi du droit international, a savoir I'un
quelconque des actes ci-apres:

1) Le fait de diriger intentionnellement des
attaques contre la population civile en tant
que telle ou contre des personnes civiles qui
ne participent pas directement aux hostilités;
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objectifs militaires;

v) Le pillage d’une ville ou d’une localité, méme
prise d’assaut;

vi) Le wviol, lesclavage sexuel, la prostitution
forcée, la grossesse forcée, telle que définie
a larticle 7, paragraphe 2, alinéa f), la
stérilisation forcée, ou toute autre forme de
violence sexuelle constituant une violation
grave de Dlarticle 3 commun aux quatre
Conventions de Genéve;

vii) Le fait de procéder a la conscription ou a
Ienrolement d’enfants de moins de 15 ans
dans les forces armées ou dans des groupes
armés ou de les faire participer activement a
des hostilités;

viil) Le fait d’ordonner le déplacement de la
population civile pour des raisons ayant trait
au conflit, sauf dans les cas ou la sécurité des
civils ou des impératifs militaires 'exigent;

ix) Le fait de tuer ou de blesser par traitrise un
adversaire combattant;

x) Le fait de déclarer qu’il ne sera pas fait de
quartier;

x1) Le fait de soumettre des personnes d’'une autre
partie au conflit tombées en son pouvoir a des
mutilations ou a des expériences médicales
ou scientifiques quelles qu’elles soient qui ne
sont ni motivées par un traitement médical,
dentaire ou hospitalier, ni effectuées dans
I'intérét de ces personnes, et qui entrainent la
mort de celles-ci ou mettent sérieusement en
danger leur santé;

xii) Le fait de détruire ou de saisir les biens d'un
adversaire, sauf si ces destructions ou saisies
sont impérieusement commandées par les
nécessités du conflit;

/) L’alinéa e) du paragraphe 2 s’applique aux

conflits armés ne présentant pas un caractere
international et ne s’applique donc pas aux
situations de troubles et tensions internes
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telles que les émeutes, les actes isolés et
sporadiques de violence ou les actes de nature
similaire. Il g’applique aux conflits armés qui
opposent de maniére prolongée sur le territoire
d’un,E‘tat les autorités du gouvernement de
cet KEtat et des groupes armés organisés ou
des groupes armés organisés entre eux.

3. Rien dans le paragraphe 2, alinéas c) et e), n’affecte
la responsabilité d'un gouvernement de maintenir ou
rétablir I'ordre public dans I'Etat ou de défendre I'unité
et 'intégrité territoriale de I'Etat par tous les moyens
légitimes.

Article 9

Eléments des crimes

1. Les éléments des crimes aident la Cour a interpréter
et appliquer les articles 6, 7 et 8. Ils doivent étre adoptés
a la majorité des deux tiers des membres de ’Assemblée
des Etats Parties.

2. Des amendements aux éléments des crimes peuvent
étre proposés par:

a) Tout Etat Partie;
b) Les juges, statuant a la majorité absolue;
¢) Le Procureur.

Les amendements doivent étre adoptés a la maj’orité
des deux tiers des membres de I’Assemblée des Etats
Parties.

3. Les éléments des crimes et les amendements s’y
rapportant sont conformes au présent Statut.

Article 10

Aucune disposition du présent chapitre ne doit étre
interprétée comme limitant ou affectant de quelque
maniére que ce soit les regles du droit international
existantes ou en formation qui visent d’autres fins que
le présent Statut.

Article 11

Compétence ratione temporis

1. La Cour n’a compétence qu’a I'’égard des crimes rele-
vant de sa compétence commis apres 'entrée en vigueur
du présent Statut.

2. Si un Etat devient Partie au présent Statut apres
Ientrée en vigueur de celui-ci, la Cour ne peut exercer sa
compétence qu’a I'égard des crimes commis apres 'entrée
en vigueur du Statut pour cet Etat, sauf si ledit Etat fait
la déclaration prévue a l'article 12, paragraphe 3.

Article 12

Conditions préalables a 'exercice de la compétence

1. Un Etat qui devient Partie au Statut accepte par
la méme la compétence de la Cour a 'égard des crimes
visés a larticle 5.

2. Dans les cas visés a l'article 13, paragraphes a) ou
¢), la Cour peut exercer sa compétence si I'un des Etats
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suivants ou les deux sont Parties au présent Statut ou
ont accepté la compétence de la Cour conformément au
paragraphe 3:

a) L'Etat sur le territoire duquel le comportement
en cause a eu lieu ou, si le crime a été commis
a bord d’'un navire ou d’'un aéronef, I'Etat du
pavillon ou I'Etat d'immatriculation;

b) L’Etat dont la personne accusée du crime est un
ressortissant.

3. Si l'acceptation de la compétence de la Cour par un
Etat quin’est pas Partie au présent Statut est nécessaire
aux fins du paragraphe 2, cet Etat peut, par déclaration
déposée aupres du Greffier, consentir a ce que la Cour
exerce sa compétence a 'égard du crime dont il s’agit.
L'Etat ayant accepté la compétence de la Cour coopére
avec celle-ci sans retard et sans exception conformément
au chapitre IX.

Article 13

Exercice de la compétence

La Cour peut exercer sa compétence a I'’égard d'un
crime visé a l'article 5, conformément aux dispositions
du présent Statut:

a) Si une situation dans laquelle un ou plusieurs
de ces crimes paraissent avoir été commis
est déférée au Procureur par un Etat Partie,
comme prévu a larticle 14;

b) Si une situation dans laquelle un ou plusieurs
de ces crimes paraissent avoir été commis
est déférée au Procureur par le Conseil de
sécurité agissant en vertu du chapitre VII de
la Charte des Nations Unies; ou

¢) Sile Procureur a ouvert une enquéte sur le crime
en question en vertu de 'article 15.

Article 14

Renvoi d’une situation par un état partie

1. Tout Etat Partie peut déférer au Procureur une si-
tuation dans laquelle un ou plusieurs des crimes relevant
de la compétence de la Cour paraissent avoir été commis,
et prier le Procureur d’enquéter sur cette situation en vue
de déterminer si une ou plusieurs personnes identifiées
devraient étre accusées de ces crimes.

2. L'Etat qui procede au renvoi indique autant que pos-
sible les circonstances pertinentes de 'affaire et produit
les pieces a 'appui dont il dispose.

Article 15

Le Procureur

1. Le Procureur peut ouvrir une enquéte de sa propre
initiative au vu de renseignements concernant des crimes
relevant de la compétence de la Cour.

2. Le Procureur vérifie le sérieux des renseignements
regus. A cette fin, il peut rechercher des renseignements
supplémentaires aupres d’Etats, d’organes de 'Organi-
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sation des Nations Unies, d'organisations intergouverne-
mentales et non gouvernementales, ou d’autres sources
dignes de foi qu’il juge appropriées, et recueillir des
dépositions écrites ou orales au siege de la Cour.

3. S1l conclut qu’il y a une base raisonnable pour ou-
vrir une enquéte, le Procureur présente a la Chambre
préliminaire une demande d’autorisation en ce sens,
accompagnée de tout élément justificatif recueilli. Les
victimes peuvent adresser des représentations a la
Chambre préliminaire, conformément au Reglement de
procédure et de preuve.

4. S1 elle estime, apres examen de la demande et des
éléments justificatifs qui 'accompagnent, qu’il existe une
base raisonnable pour ouvrir une enquéte et que I'affaire
semble relever de la compétence de la Cour, la Chambre
préliminaire donne son autorisation, sans préjudice des
décisions que la Cour prendra ultérieurement en matiére
de compétence et de recevabilité.

5. Une réponse négative de la Chambre préliminaire
n’empéche pas le Procureur de présenter par la suite
une nouvelle demande en se fondant sur des faits ou des
éléments de preuve.

6. Si, apres 'examen préliminaire visé aux paragraphes
1 et 2, le Procureur conclut que les renseignements qui lui
ont été soumis ne constituent pas une base raisonnable
pour l'ouverture d'une enquéte, il en avise ceux qui les
lui ont fournis.

II ne lui est pas pour autant interdit d’examiner, a la
lumiére de faits ou d’éléments de preuve nouveaux, les
autres renseignements qui pourraient lui étre commu-
niqués au sujet de la méme affaire.

Article 16

Sursis a enquéter ou a poursuivre

Aucune enquéte ni aucune poursuite ne peuvent étre
engagées ni menées en vertu du présent Statut pendant
les douze mois qui suivent la date a laquelle le Conseil de
sécurité a fait une demande en ce sens a la Cour dans une
résolution adoptée en vertu du Chapitre VII de la Charte
des Nations Unies; la demande peut étre renouvelée par
le Conseil dans les mémes conditions.

Article 17

Questions relatives a la recevabilité

1. Eu égard au dixiéme alinéa du préambule et a
Particle premier, une affaire est jugée irrecevable par
la Cour lorsque:

a) L’affaire fait lobjet d’'une enquéte ou de
poursuites de la part dun Etat ayant
compétence en I'espéce, a moins que cet Etat
n’ait pas la volonté ou soit dans l'incapacité
de mener véritablement a bien I'enquéte ou
les poursuites;

b) L’affaire a fait I'objet d'une enquéte de la part
d’'un Etat ayant compétence en l'espéce et
que cet Etat a décidé de ne pas poursuivre
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la personne concernée, a moins que cette
décision ne soit leffet du manque de
volonté ou de I'incapacité de I'Etat de mener
véritablement a bien des poursuites;

¢) La personne concernée a déja été jugée pour le
comportement faisant 'objet de la plainte, et
qu’elle ne peut étre jugée par la Cour en vertu
de larticle 20, paragraphe 3;

d) L’affaire n’est pas suffisamment grave pour que
la Cour y donne suite.

2. Pour déterminer s’il y a manque de volonté de I'Etat
dans un cas d’espece, la Cour considére l'existence, eu
égard aux garanties d'un proceés équitable reconnues
par le droit international, de I'une ou de plusieurs des
circonstances suivantes:

a) La procédure a été ou est engagée ou la
décision de I'Etat a été prise dans le dessein
de soustraire la personne concernée a sa
responsabilité pénale pour les crimes relevant
de la compétence de la Cour visés a I'article 5;

b) La procédure a subi un retard injustifié qui,
dans les circonstances, est incompatible avec
I'intention de traduire en justice la personne
concernée;

¢) La procédure n’a pas été ou n’est pas menée de
maniére indépendante ou impartiale mais
d’'une maniere qui, dans les circonstances, est
incompatible avec I'intention de traduire en
justice la personne concernée.

3. Pour déterminer s’il y a incapacité de I'Etat dans
un cas d’espéce, la Cour considere si I'Etat est incapable,
en raison de I'effondrement de la totalité ou d’'une partie
substantielle de son propre appareil judiciaire ou de I'in-
disponibilité de celui-ci, de se saisir de 'accusé, de réunir
les éléments de preuve et les témoignages nécessaires ou
de mener autrement a bien la procédure.

Article 18

Décision préliminaire sur la recevabilité

1. Lorsqu’une situation a été déférée a la Cour comme
le prévoit larticle 13, alinéa a), et que le Procureur a
déterminé qu’il y aurait une base raisonnable pour ou-
vrir une enquéte, ou lorsque le Procureur a ouvert une
enquéte au titre des articles 13, paragraphe c), et 15, le
Procureur le notifie a tous les Etats Parties et aux Etats
qui, selon les renseignements disponibles, auraient nor-
malement compétence a I’égard des crimes dont il s’agit.
I1 peut le faire a titre confidentiel et, quand il juge que
cela est nécessaire pour protéger des personnes, prévenir
la destruction d’éléments de preuve ou empécher la fuite
de personnes, il peut restreindre I'’étendue des renseigne-
ments qu’il communique aux Etats.

2. Dans 19 mois qui suit la réception de cette notifi-
cation, un Etat peut informer la Cour qu’il ouvre ou a
ouvert une enquéte sur ses ressortissants ou d’autres
personnes sous sa juridiction pour des actes criminels qui
pourraient étre constitutifs des crimes visés a 'article 5
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et qui ont un rapport avec les renseignements notifiés
aux Etats. Si I'Etat le lui demande, le Procureur lui dé-
fere le soin de I'enquéte sur ces personnes, a moins que
la Chambre préliminaire ne 'autorise, sur sa demande,
a faire enquéte lui-méme.

3. Ce sursis a enquéter peut étre réexaminé par le
Procureur six mois apres avoir été décidé, ou a tout
moment ou il se sera produit un changement notable
de circonstances découlant du manque de volonté ou
de I'incapacité de I'Etat de mener véritablement a bien
I'enquéte modifie sensiblement les circonstances.

4. 1’Etat intéressé ou le Procureur peut relever appel
devant la Chambre d’appel de la décision de la Chambre
préliminaire, comme le prévoit 'article 82. Cet appel peut
étre examiné selon une procédure accélérée.

5. Lorsqu’il sursoit a enquéter comme prévu au para-
graphe 2, le Procureur peut demander a I'Etat concerné
de lui rendre réguliérement compte des progrés de son
enquéte et, le cas échéant, des poursuites engagées par
la suite. Les Etats Parties répondent a ces demandes
sans retard injustifié.

6. En attendant la décision de la Chambre préliminaire,
ou a tout moment apres avoir décidé de surseoir a son
enquéte comme le prévoit le présent article, le Procureur
peut, a titre exceptionnel, demander a la Chambre préli-
minaire I'autorisation de prendre les mesures d’enquéte
nécessaires pour préserver des éléments de preuve dans
le cas ou l'occasion de recueillir des éléments de preuve
importants ne se représentera pas ou s’il y a un risque
appréciable que ces éléments de preuve ne soient plus
disponibles par la suite.

7. L'Etat qui a contesté une décision de la Chambre
préliminaire en vertu du présent article peut contester
la recevabilité d'une affaire au regard de l'article 19 en
invoquant des faits nouveaux ou un changement de cir-
constances notables.

Article 19

Contestation de la compétence de la Cour ou de la
recevabilité d’une affaire

1. La Cour s’assure qu’elle est compétente pour
connaitre de toute affaire portée devant elle. Elle peut
d’office se prononcer sur la recevabilité de I'affaire confor-
mément a l'article 17.

2. Peuvent contester la recevabilité de I'affaire pour les
motifs indiqués a 'article 17 ou contester la compétence
de la Cour:

a) L’accusé ou la personne a I’encontre de laquelle a
été délivré un mandat d’arrét ou une citation
a comparaitre en vertu de I'article 58;

b) L’Etat qui est compétent a 1'égard du crime
considéré du fait qu’il meéne ou a mené une
enquéte, ou quiil exerce ou a exercé des
poursuites en I'espéce; ou

¢) L'Etat qui doit avoir accepté la compétence de la
Cour selon l'article 12.
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3. Le Procureur peut demander a la Cour de se pronon-
cer sur une question de compétence ou de recevabilité.
Dans les procédures portant sur la compétence ou la rece-
vabilité, ceux qui ont déféré une situation en application
de I'article 13, ainsi que les victimes, peuvent également
soumettre des observations a la Cour.

4. La recevabilité d’'une affaire ou la compétence de
la Cour ne peut étre contestée qu'une fois par les per-
sonnes ou les Etats visés au paragraphe 2. L’exception
doit étre soulevée avant I'ouverture ou a I'ouverture du
proces. Dans des circonstances exceptionnelles, la Cour
peut autoriser qu’une exception soit soulevée plus d'une
fois ou a une phase ultérieure du procés. Les exceptions
d’'irrecevabilité soulevées a l'ouverture du proces, ou
par la suite avec I'autorisation de la Cour, ne peuvent
étre fondées que sur les dispositions de l'article 17, pa-
ragraphe 1, alinéa c).

5. Les Etats visés au paragraphe 2, alinéas b) et ¢),
soulévent leur exception le plus tot possible.

6. Avant la confirmation des charges, les exceptions
d’irrecevabilité ou d’incompétence sont renvoyées a
la Chambre préliminaire. Apres la confirmation des
charges, elles sont renvoyées a la Chambre de premiere
instance. Il peut étre fait appel des décisions portant
sur la compétence ou la recevabilité devant la Chambre
d’appel conformément a l'article 82.

7. S1 Texception est soulevée par I'Etat visé au para-
graphe 2, alinéas b) ou ¢), le Procureur sursoit a enqué-
ter jusqu’a ce que la Cour ait pris la décision prévue a
Particle 17.

8. En attendant qu’elle statue, le Procureur peut de-
mander a la Cour 'autorisation:

a) De prendre les mesures d'enquéte visées a
Particle 18, paragraphe 6;

b) De recueillir la déposition ou le témoignage d’'un
témoin ou de mener a bien les opérations de
rassemblement et d’examen des éléments de
preuve commencées avant que I'exception ait
été soulevée;

¢) D’empécher, en coopération avec les Etats
concernés, la fuite des personnes contre
lesquelles le Procureur a déja requis un
mandat d’arrét conformément a Iarticle 58.

9. Une exception n’entache en rien la validité de toute
action du Procureur ou de toute ordonnance rendue ou
de tout mandat délivré par la Cour avant que I'exception
ait été soulevée.

10. Quand la Cour a jugé une affaire irrecevable au
regard de I'article 17, le Procureur peut lui demander de
reconsidérer sa décision s’il est certain que des faits nou-
vellement apparus infirment les raisons pour lesquelles
Paffaire avait été jugée irrecevable en vertu de larticle 17.

11. Si, eu égard aux questions visées a larticle 17, le
Procureur sursoit a enquéter, il peut demander a 'Etat
intéressé de lui communiquer des renseignements sur le
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déroulement de la procédure. Ces renseignements sont
tenus confidentiels si I'Etat le demande. Si le Procureur
décide par la suite d’ouvrir une enquéte, il notifie sa déci-
sion a I'Etat dont la procédure était a 'origine du sursis.

Article 20

Ne bis in idem

1. Sauf disposition contraire du présent Statut, nul ne
peut étre jugé par la Cour pour des actes constitutifs de
crimes pour lesquels il a déja été condamné ou acquitté
par elle.

2. Nul ne peut étre jugé par une autre juridiction
pour un crime visé a Particle 5 pour lequel il a déja été
condamné ou acquitté par la Cour.

3. Quiconque a été jugé par une autre juridiction pour
un comportement tombant aussi sous le coup des articles
6, 7 ou 8 ne peut étre jugé par la Cour que sila procédure
devant I'autre juridiction:

a) Avait pour but de soustraire la personne
concernée a sa responsabilité pénale pour des
crimes relevant de la compétence de la Cour;
ou

b) N'a pas été au demeurant menée de maniére
indépendante ou impartiale, dans le respect
des garanties d'un proces équitable prévues par
le droit international, mais d'une maniére qui,
dans les circonstances, était incompatible avec
I'intention de traduire I'intéressé en justice.

Article 21

Droit applicable
1. La Cour applique:

a) En premier lieu, le présent Statut, les éléments
des crimes et le Réglement de procédure et
de preuve;

b) En second lieu, selon qu’il convient, les traités
applicables et les principes et regles du droit
International, y compris les principes établis
du droit international des conflits armés;

) A défaut, les principes généraux du droit
dégagés par la Cour a partir des lois
nationales représentant les  différents
systémes juridiques du monde, y compris,
selon qu’il convient, les lois nationales des
Etats sous la juridiction desquels tomberait
normalement le crime, si ces principes ne
sont pas incompatibles avec le présent Statut
ni avec le droit international et les régles et
normes internationales reconnues.

2. La Cour peut appliquer les principes et regles de
droit tels qu’elle les a interprétés dans ses décisions
antérieures.

3. L’application et 'interprétation du droit prévues au
présent article doivent étre compatibles avec les droits
de 'homme internationalement reconnus et exemptes de
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toute discrimination fondée sur des considérations telles
que l'appartenance a I'un ou 'autre sexe tel que défini
a larticle 7, paragraphe 3, I'age, la race, la couleur, la
langue, la religion ou la conviction, les opinions politiques
ou autres, l'origine nationale, ethnique ou sociale, la
fortune, la naissance ou toute autre qualité.

CHAPITRE III

Principes généraux du droit pénal
Article 22

Nullum crimen sine lege

1. Une personne n’est responsable pénalement en vertu
du présent Statut que si son comportement constitue, au
moment ou il se produit, un crime relevant de la compé-
tence de la Cour.

2. La définition d'un crime est d’interprétation stricte
et ne peut étre étendue par analogie. En cas d’ambiguité,
elle est interprétée en faveur de la personne qui fait I'objet
d’'une enquéte, de poursuites ou d’'une condamnation.

3. Le présent article n'empéche pas qu'un comporte-
ment soit qualifié de crime au regard du droit interna-
tional, indépendamment du présent Statut.

Article 23

Nulla poena sine lege

Une personne qui a été condamnée par la Cour ne
peut étre punie que conformément aux dispositions du
présent Statut.

Article 24

Non-rétroactivité ratione personae

1. Nul n’est pénalement responsable, en vertu du pré-
sent Statut, pour un comportement antérieur a 'entrée
en vigueur du Statut.

2. Si le droit applicable a une affaire est modifié avant
le jugement définitif, c’est le droit le plus favorable a la
personne faisant 'objet d’'une enquéte, de poursuites ou
d’'une condamnation qui s’applique.

Article 25

Responsabilité pénale individuelle

1. La Cour est compétente a 'égard des personnes
physiques en vertu du présent Statut.

2. Quiconque commet un crime relevant de la compé-
tence de la Cour est individuellement responsable et peut
étre puni conformément au présent Statut.

3. Aux termes du présent Statut, une personne est
pénalement responsable et peut étre punie pour un crime
relevant de la compétence de la Cour si:

a) Elle commet un tel crime, que ce soit
individuellement, conjointement avec une
autre personne ou par I'intermédiaire d'une
autre personne, que cette autre personne soit
ou non pénalement responsable;
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b) Elle ordonne, sollicite ou encourage la commission
d’un tel crime, dés lors qu’il y a commission
ou tentative de commaission de ce crime;

¢) En vue de faciliter la commission d’un tel crime,
elle apporte son aide, son concours ou toute
autre forme d’assistance a la commission ou
a la tentative de commission de ce crime, y
compris en fournissant les moyens de cette
commission;

d) Elle contribue de toute autre maniére a la
commission ou a la tentative de commission
d'un tel crime par un groupe de personnes
agissant de concert. Cette contribution doit
étre intentionnelle et, selon le cas:

1) Viser a faciliter lactivité criminelle ou le
dessein criminel du groupe, si cette activité
ou ce dessein comporte ’exécution d'un crime
relevant de la compétence de la Cour; ou

i1) Etre faite en pleine connaissance de I'intention
du groupe de commettre ce crime;

e) Sagissant du crime de génocide, elle incite
directement et publiquement autrui a le
commettre;

/) Elle tente de commettre un tel crime par des
actes qui, par leur caractére substantiel,
constituent un commencement d’exécution
mais sans que le crime soit accompli en raison
de circonstances indépendantes de sa volonté.
Toutefois, la personne qui abandonne l'effort
tendant a commettre le crime ou en empéche
de quelque autre facon l'achévement ne
peut étre punie en vertu du présent Statut
pour sa tentative si elle a complétement et
volontairement renoncé au dessein criminel.

4. Aucune disposition du présent Statut relative a la
responsabili‘gé pénale des individus n’affecte la respon-
sabilité des Etats en droit international.

Article 26

Incompétence a I’égard des personnes de moins de 18 ans

La Cour n’a pas compétence a 'égard d'une personne
qui était agée de moins de 18 ans au moment de la com-
mission prétendue d'un crime.

Article 27

Défaut de pertinence de la qualité officielle

1. Le présent Statut s’applique a tous de maniére égale,
sans aucune distinction fondée sur la qualité officielle.
En particulier, la qualité officielle de chef d’Etat ou de
gouvernement, de membre d'un gouvernement ou d'un
parlement, de représentant élu ou d’agent d'un Etat,
n’exonére en aucun cas de la responsabilité pénale au
regard du présent Statut, pas plus qu’elle ne constitue
en tant que telle un motif de réduction de la peine.

2. Les immunités ou régles de procédure spéciales qui
peuvent s’attacher a la qualité officielle d'une personne,

http://kiosk.incv.cv

en vertu du droit interne ou du droit international, n’em-
péchent pas la Cour d’exercer sa compétence a I'égard
de cette personne.

Article 28

Responsabilité des chefs militaires et autres supérieurs
hiérarchiques

Outre les autres motifs de responsabilité pénale au
regard du présent Statut pour des crimes relevant de la
compétence de la Cour:

a) Un chef militaire ou une personne faisant
effectivement fonction de chef militaire est
pénalement responsable des crimes relevant
de la compétence de la Cour commis par des
forces placées sous son commandement et son
controle effectifs, ou sous son autorité et son
controéle effectifs, selon le cas, lorsqu’il ou elle
n’a pas exercé le contrdle qui convenait sur
ces forces dans les cas ou:

1) Ce chef militaire ou cette personne savait, ou,
en raison des circonstances, aurait di savoir,
que ces forces commettaient ou allaient
commettre ces crimes; et

11) Ce chef militaire ou cette personne n’a pas pris
toutes les mesures nécessaires et raisonnables
qui étalent en son pouvoir pour en empécher
ou en réprimer l'exécution ou pour en référer
aux autorités compétentes aux fins d’enquéte
et de poursuites;

b) En ce qui concerne les relations entre supérieur
hiérarchique et subordonnés non décrites au
paragraphe a), le supérieur hiérarchique est
pénalement responsable des crimes relevant
de la compétence de la Cour commis par
des subordonnés placés sous son autorité
et son controle effectifs, lorsqu’il ou elle n’a
pas exercé le contrble qui convenait sur ces
subordonnés dans les cas ou:

i) Le supérieur hiérarchique savait que ces
subordonnés commettaient ou allaient
commettre ces crimes ou a délibérément
négligé de tenir compte d'informations qui
I'indiquaient clairement;

11) Ces crimes étaient liés a des activités relevant
de sa responsabilité et de son controle effectifs;
et

111) Le supérieur hiérarchique n’a pas pris toutes
les mesures nécessaires et raisonnables qui
étaient en son pouvoir pour en empécher ou
en réprimer ’exécution ou pour en référer aux
autorités compétentes aux fins d’enquéte et
de poursuites.

Article 29

Imprescriptibilité

Les crimes relevant de la compétence de la Cour ne se
prescrivent pas.
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Article 30
Elément psychologique

1. Sauf disposition contraire, nul n’est pénalement res-
ponsable et ne peut étre puni a raison d’'un crime relevant
de la compétence de la Cour que sil’élément matériel du
crime est commis avec intention et connaissance.

2. I1 y a intention au sens du présent article lorsque:

a) Relativement a un comportement, une personne
entend adopter ce comportement;

b) Relativement a une conséquence, une personne
entend causer cette conséquence ou est
consciente que celle-ci adviendra dans le
cours normal des événements.

3. Il y a connaissance, au sens du présent article,
lorsqu’une personne est consciente qu'une circonstance
existe ou qu'une conséquence adviendra dans le cours
normal des événements. « Connaitre » et « en connais-
sance de cause » s'interpretent en conséquence.

Article 31

Motifs d’exonération de la responsabilité pénale

1. Outre les autres motifs d’exonération de la responsa-
bilité pénale prévus par le présent Statut, une personne
n’est pas responsable pénalement si, au moment du
comportement en cause:

a) Elle souffrait d'une maladie ou d'une déficience
mentale qui la privait de la faculté de
comprendre le caractere délictueux ou la
nature de son comportement, ou de maitriser
celui-ci pour le conformer aux exigences de la
lo;

b) Elle était dans un état d’intoxication quila privait
de la faculté de comprendre le caractere
délictueux ou la nature de son comportement,
ou de maitriser celui-ci pour le conformer
aux exigences de la loi, a moins qu’elle ne
se solt volontairement intoxiquée dans des
circonstances telles qu’elle savait que, du fait
de son intoxication, elle risquait d’adopter un
comportement constituant un crime relevant
de la compétence de la Cour, ou qu’elle n’ait
tenu aucun compte de ce risque;

¢) Elle a agi raisonnablement pour se défendre,
pour défendre autrui ou, dans le cas des
crimes de guerre, pour défendre des biens
essentiels a sa survie ou a celle d’autrui ou
essentiels a 'accomplissement d'une mission
militaire, contre un recours imminent et
illicite a la force, d'une maniére proportionnée
a lampleur du danger qu’elle courait ou
que couraient l'autre personne ou les biens
protégés. Le fait qu'une personne ait participé
a une opération défensive menée par des
forces armées ne constitue pas en soi un motif
d’exonération de la responsabilité pénale au
titre du présent alinéa;
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d) Le comportement dont il est allégué qu’il
constitue un crime relevant de la compétence
de la Cour a été adopté sous la contrainte
résultant d'une menace de mort imminente ou
d’'une atteinte grave, continue ou imminente
a sa propre intégrité physique ou a celle
d’autrui, et si elle a agl par nécessité et de
fagon raisonnable pour écarter cette menace,
a condition qu’elle n’ait pas eu l'intention
de causer un dommage plus grand que celui
qu’elle cherchait a éviter. Cette menace peut
étre:

1) Soit exercée par d’autres personnes;

1) Soit constituée par d’autres circonstances
indépendantes de sa volonté.

2. La Cour se prononce sur la question de savoir si les
motifs d’exonération de la responsabilité pénale prévus
dans le présent Statut sont applicables au cas dont elle
est saisie.

3. Lors du proces, la Cour peut prendre en considé-
ration un motif d’exonération autre que ceux qui sont
prévus au paragraphe 1, si ce motif découle du droit
applicable indiqué a I'article 21. La procédure d’examen
de ce motif d’exonération est fixée dans le Reglement de
procédure et de preuve.

Article 32

Erreur de fait ou erreur de droit

1. Une erreur de fait n’est un motif d’exonération de la
responsabilité pénale que si elle fait disparaitre 'élément
psychologique du crime.

2. Une erreur de droit portant sur la question de savoir
s1un comportement donné constitue un crime relevant de
la compétence de la Cour n’est pas un motif d’exonération
de la responsabilité pénale. Toutefois, une erreur de droit
peut étre un motif d’exonération de la responsabilité
pénale si elle fait disparaitre I’élément psychologique du
crime ou si elle releve de l'article 33.

Article 33

Ordre hiérarchique et ordre de la loi

1. Le fait qu’un crime relevant de la compétence de la
Cour a été commis sur ordre d’'un gouvernement ou d’'un
supérieur, militaire ou civil, n’exonere pas la personne
qui ’a commis de sa responsabilité pénale, a moins que:

a) Cette personne n’ait eu 'obligation légale d’obéir
aux ordres du gouvernement ou du supérieur
en question;

b) Cette personne n’ait pas su que lordre était
illégal; et

¢) L’ordre n’ait pas été manifestement illégal.

2. Aux fins du présent article, I'ordre de commettre
un génocide ou un crime contre ’humanité est manifes-
tement illégal.
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CHAPITRE IV

Composition et administration de la Cour
Article 34

Organes de la Cour
Les organes de la Cour sont les suivants:
a) La Présidence;

b) Une Section des appels, une Section de premieére
instance et une Section préliminaire;

¢) Le Bureau du Procureur;

d) Le Greffe.
Article 35

Exercice des fonctions des juges

1. Tous les juges sont élus en tant que membres a plein
temps de la Cour et sont disponibles pour exercer leurs
fonctions a plein temps dés que commence leur mandat.

2. Les juges qui composent la Présidence exercent leurs
fonctions a plein temps des leur élection.

3. La Présidence peut, en fonction de la charge de tra-
vail de la Cour et en consultation avec les autres juges,
décider périodiquement de la mesure dans laquelle ceux-
ci sont tenus d’exercer leurs fonctions a plein temps. Les
décisions prises a cet égard le sont sans préjudice des
dispositions de I'article 40.

4. Les arrangements financiers concernant les juges
qui ne sont pas tenus d’exercer leurs fonctions a plein
temps sont établis conformément a 'article 49.

Article 36

Qualifications, candidature et élection des juges

1. Sous réserve du paragraphe 2, la Cour se compose
de 18 juges.

2. a) La Présidence peut au nom de la Cour proposer
d’augmenter le nombre des juges fixé au paragraphe 1,
en motivant diment sa prop/osition. Celle-ci est commu-
niquée sans délai a tous les Etats Parties par le Greffier.

b) La proposition est ensuite examinée lors d'une
réunion de l'Assemblée des Etats Parties
convoquée conformément a larticle 112.
Elle est considérée comme adoptée si elle est
approuvée a cette réunion a la majorité des
deux tiers des membres de I’Assemblée des
Etats Parties. Elle devient effective a la date
que fixe 'Assemblée des Etats Parties.

¢)1) Quandla proposition d’augmenter le nombre des
juges a été adoptée conformément a l'alinéa
b), I’élection des juges supplémentaires a lieu
ala réunion suivante de ’Assemblée des Etats
Parties, conformément aux paragraphes 3 a
8, et a l'article 37, paragraphe 2;

11) Quand la proposition d’augmenter le nombre
des juges a été adoptée et est devenue effective
conformément aux alinéas b) et ¢), sous-alinéa
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1), la Présidence peut proposer a tout moment
par la suite, si le travail de la Cour le justifie,
de réduire le nombre des juges, mais pas en
de¢a du nombre fixé au paragraphe 1. La
proposition est examinée selon la procédure
établie aux alinéas a) et b). Si elle est adoptée,
le nombre des juges diminue progressivement
a mesure que le mandat des juges en exercice
vient a expiration, et ainsi jusqu’a ce que le
nombre prévu soit atteint.

3. a) Les juges sont choisis parmi des personnes jouis-
sant d’'une haute considération morale, connues pour leur
impartialité et leur intégrité et réunissant les conditions
requises dans leurs Etats respectifs pour 'exercice des
plus hautes fonctions judiciaires.

b) Tout candidat a un siege a la Cour doit:

i) Avoir une compétence reconnue dans les
domaines du droit pénal et de la procédure
pénale ainsi que l'expérience nécessaire du
procés pénal, que ce soit en qualité de juge,
de procureur ou d’avocat, ou en toute autre
qualité similaire; ou

1) Avoir une compétence reconnue dans des
domaines pertinents du droit international,
tels que le droit international humanitaire
et les droits de 'homme, ainsi qu'une grande
expérience dans une profession juridique qui
présente un intérét pour le travail judiciaire
de la Cour;

¢) Tout candidat a un siege a la Cour doit avoir
une excellente connaissance et une pratique
courante d’au moins une des langues de
travail de la Cour.

4. a) Les candidats a un siege a la Cour peuvent étre
présentés par tout Etat Partie au présent Statut:

1) Selon la procédure de présentation de
candidatures aux plus hautes fonctions
judiciaires dans ’Etat en question; ou

i) Selon la procédure de présentation de
candidatures a la Cour internationale de
Justice prévue dans le Statut de celle-ci.
Les candidatures sont accompagnées dun
document détaillé montrant que le candidat
présente les qualités prévues au paragraphe 3.

b) Chaque Etat Partie peut présenterla candidature
d’'une personne a une élection donnée.
Cette personne n’a pas nécessairement sa
nationalité mais doit avoir celle d'un Etat
Partie.

¢) L’Assemblée des Etats Parties peut décider
de constituer, selon qu’il convient, une
commission consultative pour I'examen des
candidatures.

Dans ce cas, la composition et le mandat de cette com-
mission sont définis par ’Assemblée des Etats Parties.
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5. Aux fins de I’élection, il est établi deux listes de 10. Nonobstant les dispositions du paragraphe 9, un
candidats: juge affecté a une Chambre de premiére instance ou
d’appel conformément a l'article 39, qui a commencé
a connaitre devant cette chambre d'une affaire en pre-
miére instance ou en appel, reste en fonctions jusqu’a la
conclusion de cette affaire.

La liste A, qui contient les noms des candidats possé-
dant les compétences visées au paragraphe 3, alinéa b),
sous-alinéa 1);

La liste B, qui contient les noms des candidats possé-
dant les compétences visées au paragraphe 3, alinéa b),
sous-alinéa 11). Siéges vacants

Article 37

Tout candidat possédant les compétences requises pour
figurer sur les deux listes peut choisir celle sur laquelle 1l
se présente. A la premiere élection, neuf juges au moins

1. Il est pourvu par élection aux sieges devenus va-
cants, selon les dispositions de I'article 36.

sont élus parmi les candidats de la liste A et cing juges 2. Un juge élu a un siége devenu vacant achéve le man-
au moins parmi ceux de la liste B. Les élections suivantes  dat de son prédécesseur; si la durée du mandat a achever
sont organisées de maniere a maintenir la méme propor-  egt inférieure ou égale a trois ans, il est rééligible pour
tion entre les juges élus sur 'une et l'autre listes. un mandat entier conformément a Iarticle 36.

6. a) Les juges sont élus au scrutin secret lors d’'une

L. B , X . Article 38
réunion de I’Assemblée des Etats Parties convoquée a cet
effet en vertu de I'article 112. Sous réserve du paragraphe La Présidence
7, sont €lus les 18 candidats ayant obtenu le nombre de o ) ) .
voix le plus élevé et la majorité des deux tiers des Etats L Le Pres1/dent\et les Prgn}ler et Second Vlce-Pre-
Parties présents et votants. sidents sont élus a la majorité \absolue des juges. Ils

sont élus pour trois ans, ou jusqu’a 'expiration de leur
mandat de juge si celui-ci prend fin avant trois ans. Ils
sont rééligibles une fois.

b) S’il reste des siéges a pourvoir a lissue du
premier tour de scrutin, il est procédé a
des scrutins successifs conformément a la
procédure établie a I'alinéa a) jusqu’a ce que 2. Le Premier Vice-Président remplace le Président
les sieges restants aient été pourvus. lorsque celui-ci est empéché ou récusé. Le second Vice-

Président remplace le Président lorsque celui-ci et le Pre-

mier Vice-Président sont tous deux empéchés ou récusés.

7. La Cour ne peut comprendre plus d'un ressortissant
du méme Etat. A cet égard, celui qui peut étre considéré
comme le ressortissant de plus d’'un Etat est censé étre
ressortissant de 'Etat ot il exerce habituellement ses
droits civils et politiques.

1100000 001163

3. Le Président, le Premier Vice-Président et le Second
Vice-Président composent la Présidence, laquelle est
chargée:

8.a) Dansle choix desjuges, les Etats Parties tiennent compte

de la nécessité d'assurer, dans la composition de la Cour: @) De la bonne administration de la Cour, a

) ] o Iexception du Bureau du Procureur; et
i) La représentation des principaux systémes

juridiques du monde; b) Des autres fonctions qui lui sont conférées
1) Une représentation géographique équitable; et conformément au présent Statut.
iii) Une représentation équitable des hommes et 4. Dans l'exercice des attributions visées au para-

des femmes; graphe 3, alinéa a), la Présidence agit en coordination
avec le Procureur, dont elle recherche 'accord pour toutes

b) Les Etats Parties tiennent également compte les questions d'intérét commun

de la nécessité d’assurer la présence de juges
spécialisés dans certaines matieres, y compris, Article 39
mais sans s’y limiter, les questions liées a la

. Les chambres
violence contre les femmes ou les enfants.

9. a) Sous réserve de I'alinéa b), les juges sont élus pour 1. Deés que possible apres I'élection des juges, la Cour
un mandat de neuf ans et, sous réserve de I'alinéa c¢) et  s’organise en sections comme le prévoit 'article 34,
de l'article 37, paragraphe 2, ils ne sont pas rééligibles.  paragraphe b). La Section des appels est composée du

Président et de quatre autres juges; la Section de pre-
miére instance et la Section préliminaire sont composées
chacune de six juges au moins. L’affectation des juges aux
sections est fondée sur la nature des fonctions assignées
a chacune d’elles et sur les compétences et 'expérience
des juges élus a la Cour, de telle sorte que chaque section
comporte la proportion voulue de spécialistes du droit
pénal et de la procédure pénale et de spécialistes du
¢) Un juge nommé pour un mandat de trois ans en  droit international. La Section préliminaire et la Section
application de l'alinéa b) est rééligible pour  de premiere instance sont principalement composées de
un mandat complet. juges ayant 'expérience des proces pénaux.

b) Ala premiere élection, un tiers des juges élus,
désignés par tirage au sort, sont nommés
pour un mandat de trois ans; un tiers des
juges élus, désignés par tirage au sort, sont
nommés pour un mandat de six ans; les
autres juges sont nommeés pour un mandat de
neuf ans.
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2. a) Les fonctions judiciaires de la Cour sont exercées
dans chaque section par des Chambres.

b) 1) La Chambre d’appel est composée de tous les
juges de la Section des appels;

i1) Les fonctions de la Chambre de premiere
instance sont exercées par trois juges de la
Section de premiére instance;

11) Les fonctions de la Chambre préliminaire
sont exercées soit par trois juges de la Section
préliminaire soit par un seul juge de cette
Section conformément au présent Statut et au
Reéglement de procédure et de preuve;

¢) Aucune disposition du présent paragraphe
n’interdit la constitution simultanée de plus
d’'une chambre de premiére instance ou
chambre préliminaire lorsque le travail de la
Cour lexige.

3. a) Les juges affectés a la Section préliminaire et a
la Section de premiére instance y siegent pendant trois
ans; ils continuent d’y siéger au-dela de ce terme, jusqu’'au
réglement de toute affaire dont ils ont eu a connaitre
dans ces sections.

b) Les juges affectés a la Section des appels y siegent
pendant toute la durée de leur mandat.

4. Les juges affectés a la Section des appels siegent
exclusivement dans cette Section. Aucune disposition du
présent article n’interdit toutefois I'affectation provisoire
de juges de la Section de premiére instance a la Section
préliminaire, ou inversement, si la Présidence estime que
le travail de la Cour l'exige, étant entendu qu'un juge qui
a participé a la phase préliminaire d’'une affaire n’est en
aucun cas autorisé a siéger a la Chambre de premiére
instance saisie de cette affaire.

Article 40

Indépendance des juges

1. Les juges exercent leurs fonctions en toute indé-
pendance.

2. Les juges n’exercent aucune activité qui pourrait
étre incompatible avec leurs fonctions judiciaires ou faire
douter de leur indépendance.

3. Les juges tenus d’exercer leurs fonctions a plein
temps au siege de la Cour ne doivent se livrer a aucune
autre activité de caractere professionnel.

4. Toute question qui souléve I'application des para-
graphes 2 et 3 est tranchée a la majorité absolue des
juges. Un juge ne participe pas a la décision portant sur
une question qui le concerne.

Article 41

Décharge et récusation des juges

1. La Présidence peut décharger un juge, a sa demande,
des fonctions qui lui sont attribuées en vertu du présent
Statut, conformément au Réglement de procédure et de
preuve.

http://kiosk.incv.cv

2. a) Un juge ne peut participer au reglement d’aucune
affaire dans laquelle son impartialité pourrait raisonna-
blement étre mise en doute pour un motif quelconque. Un
juge est récusé pour une affaire conformément au présent
paragraphe notamment s’il est intervenu auparavant, a
quelque titre que ce soit, dans cette affaire devant la Cour
ou dans une affaire pénale connexe au niveau national
dans laquelle la personne faisant 'objet de 'enquéte ou
des poursuites était impliquée. Un juge peut aussi étre
récusé pour les autres motifs prévus par le Réglement
de procédure et de preuve.

b) Le Procureur ou la personne faisant 'objet de
Tenquéte ou des poursuites peut demander
la récusation d’'un juge en vertu du présent
paragraphe.

¢) Toute question relative a la récusation d’'un juge
est tranchée a la majorité absolue des juges.
Le juge dont la récusation est demandée peut
présenter ses observations sur la question
mais ne participe pas a la décision.

Article 42

Le bureau du procureur

1. Le Bureau du Procureur agit indépendamment en
tant qu'organe distinct au sein de la Cour. Il est chargé
de recevoir les communications et tout renseignement
diment étayé concernant les crimes relevant de la
compétence de la Cour, de les examiner, de conduire
les enquétes et de soutenir 'accusation devant la Cour.
Ses membres ne sollicitent ni n’acceptent d’'instructions
d’aucune source extérieure.

2. Le Bureau est dirigé par le Procureur. Celui-ci
a toute autorité sur la gestion et 'administration du
Bureau, y compris le personnel, les installations et les
autres ressources. Le Procureur est secondé par un ou
plusieurs procureurs adjoints, habilités a procéder a tous
les actes que le présent Statut requiert du Procureur. Le
Procureur et les procureurs adjoints sont de nationalités
différentes. Ils exercent leurs fonctions a plein temps.

3. Le Procureur et les procureurs adjoints doivent
jouir d'une haute considération morale et avoir de so-
lides compétences et une grande expérience pratique
en matiére de poursuites ou de procés dans des affaires
pénales. Ils doivent avoir une excellente connaissance
et une pratique courante d’au moins une des langues de
travail de la Cour.

4. Le Procureur est élu au scrutin secret par I’As-
semblée des Etats Parties, a la majorité absolue des
membres de celle-ci. Les procureurs adjoints sont élus
de la méme fagon sur une liste de candidats présentée
par le Procureur. Le Procureur présente trois candidats
pour chaque poste de procureur adjoint a pourvoir. A
moins qu’il ne soit décidé d’'un mandat plus court au
moment de leur élection, le Procureur et les procureurs
adjoints exercent leurs fonctions pendant neuf ans et ne
sont pas rééligibles.

5. Ni le Procureur ni les procureurs adjoints n’exercent
d’activité risquant d’étre incompatible avec leurs fonc-
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tions en matiére de poursuites ou de faire douter de leur
indépendance. Ils ne se livrent a aucune autre activité
de caractere professionnel.

6. La Présidence peut décharger, a sa demande, le
Procureur ou un procureur adjoint de ses fonctions dans
une affaire déterminée.

7. Ni le Procureur, ni les procureurs adjoints ne peu-
vent participer au reglement d’une affaire dans laquelle
leur impartialité pourrait étre raisonnablement mise en
doute pour un motif quelconque. Ils sont récusés pour une
affaire conformément au présent paragraphe si, entre
autres, ils sont antérieurement intervenus, a quelque
titre que ce soit, dans cette affaire devant la Cour ou
dans une affaire pénale connexe au niveau national dans
laquelle la personne faisant 'objet de 'enquéte ou des
poursuites était impliquée.

8. Toute question relative a la récusation du Procureur
ou d’'un procureur adjoint est tranchée par la Chambre
d’appel.

a) La personne faisant I'objet d'une enquéte ou de
poursuites peut a tout moment demander la
récusation du Procureur ou d’'un procureur
adjoint pour les motifs énoncés dans le
présent article;

b) Le Procureur ou le Procureur adjoint intéressé,
selon le cas, peut présenter ses observations
sur la question.

9. Le Procureur nomme des conseillers qui sont des
spécialistes du droit relatif a certaines questions, y com-
pris, mais s’en s’y limiter, celles des violences sexuelles,
des violences a motivation sexiste et des violences contre
les enfants.

Article 43

Le greffe

1. Le Greffe est responsable des aspects non judiciaires
de I'administration et du service de la Cour, sans préju-
dice des fonctions et attributions du Procureur définies
a larticle 42.

2. Le Greffe est dirigé par le Greffier, qui est le res-
ponsable principal de 'administration de la Cour. Le
Greffier exerce ses fonctions sous 'autorité du Président
de la Cour.

3. Le Greffier et le Greffier adjoint doivent étre des per-
sonnes d’'une haute moralité et d’'une grande compétence,
ayant une excellente connaissance et une pratique cou-
rante d’au moins une des langues de travail de la Cour.

4. Les juges élisent le Greffier a 1a majorité absolue et
au scrutin secret, en tenant compte des recommandations
éventuelles de 'Assemblée des Etats Parties. Si le besoin
g’en fait sentir, ils élisent de la méme maniére un greffier
adjoint sur recommandation du Greffier.

5. Le Greffier est élu pour cinq ans, est rééligible une
fois et exerce ses fonctions a plein temps. Le Greffier
adjoint est élu pour cingq ans ou pour un mandat plus

http://kiosk.incv.cv

court, selon ce qui peut étre décidé a la majorité absolue
des juges; il est appelé a exercer ses fonctions selon les
exigences du service.

6. Le Greffier crée, au sein du Greffe, une division
d’aide aux victimes et aux témoins. Cette division est
chargée, en consultation avec le Bureau du Procureur,
de conseiller et d’aider de toute maniére appropriée les
témoins, les victimes qui comparaissent devant la Cour
et les autres personnes auxquelles les dépositions de
ces témoins peuvent faire courir un risque, ainsi que de
prévoir les mesures et les dispositions a prendre pour
assurer leur protection et leur sécurité. Le personnel
de la Division comprend des spécialistes de I'aide aux
victimes de traumatismes, y compris de traumatismes
consécutifs a des violences sexuelles.

Article 44

Le personnel

1. Le Procureur et le Greffier nomment le personnel
qualifié nécessaire dans leurs services respectifs, y com-
pris, dans le cas du Procureur, des enquéteurs.

2. Lorsqu’ils recrutent le personnel, le Procureur et
le Greffier veillent a s’assurer les services de personnes
possédant les plus hautes qualités d’efficacité, de compé-
tence et d'intégrité, en tenant compte, mutatis mutandis,
des criteres énoncés a 'article 36, paragraphe 8.

3. Le Greffier, en accord avec la Présidence et le Pro-
cureur, propose le Statut du personnel, qui comprend les
conditions de nomination, de rémunération et de cessa-
tion de fonctions. Le Statut du personnel est approuvé
par ’Assemblée des Etats Parties.

4. La Cour peut, dans des circonstances exception-
nelles, avoir recours a I'expertise de personnel mis a sa
disposition a titre gracieux par des Etats Parties, des
organisations intergouvernementales ou des organisa-
tions non gouvernementales pour aider tout organe de
la Cour dans ses travaux. Le Procureur peut accepter
un tel personnel pour le Bureau du Procureur. Les per-
sonnes mises a disposition a titre gracieux sont employées
conformément aux directives qui seront établies par
'Assemblée des Etats Parties.

Article 45

Engagement solennel

Avant de prendre les fonctions que prévoit le présent
Statut, les juges, le Procureur, les procureurs adjoints,
le Greffier et le Greffier adjoint prennent en séance pu-
blique I'engagement solennel d’exercer leurs attributions
en toute impartialité et en toute conscience.

Article 46

Perte de fonctions

1. Un juge, le Procureur, un procureur adjoint, le
Greffier ou le Greffier adjoint est relevé de ses fonctions
sur décision prise conformément au paragraphe 2, dans
les cas ou:

a) Il est établi qu’il a commis une faute lourde ou
un manquement grave aux devoirs que lui
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impose le présent Statut, selon ce qui est
prévu dans le Reglement de procédure et de
preuve; ou

b) Il se trouve dans I'incapacité d’exercer ses fonctions,
telles que les définit le présent Statut.

2. La décision concernant la perte de fonctions d'un
juge, du Procureur ou d’'un procureur adjoint en applica-
tion du paragraphe 1 est prise par '’Assemblée des Etats
Parties au scrutin secret:

a) Dans le cas d’un juge, a la majorité des deux
tiers des Etats Parties sur recommandation
adoptée a la majorité des deux tiers des
autres juges;

b) Dans le cas du Procureur, a la majorité absolue
des Etats Parties;

¢) Dans le cas d’un procureur adjoint, a la majorité
absolue des Etats Parties sur recommandation
du Procureur.

3. La décision concernant la perte de fonctions du
Greffier ou du Greffier adjoint est prise a la majorité
absolue des juges.

4. Un juge, un procureur, un procureur adjoint, un
greffier ou un greffier adjoint dont le comportement ou
== l'aptitude a exercer les fonctions prévues par le présent
3 Statut sont contestés en vertu du présent article a toute
latitude pour produire et recevoir des éléments de preuve
et pour faire valoir ses arguments conformément au Re-
glement de procédure et de preuve. Il ne participe pas
autrement a I'examen de la question.
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Article 47

Sanctions disciplinaires

Un juge, un procureur, un procureur adjoint, un gref-
fier ou un greffier adjoint qui a commis une faute d'une
gravité moindre que celle visée a I'article 46, paragraphe
1, encourt les sanctions disciplinaires prévues par le
Réglement de procédure et de preuve.

Article 48

Priviléges et immunités

1. La Cour jouit sur le territoire des Etats Parties des
priviléges et immunités nécessaires a I'accomplissement
de sa mission.

2. Les juges, le Procureur, les procureurs adjoints et le
Greffier jouissent, dans l'exercice de leurs fonctions ou
relativement a ces fonctions, des privileges et immunités
accordés aux chefs de missions diplomatiques. Aprés
Pexpiration de leur mandat, ils continuent a jouir de
I'immunité contre toute procédure légale pour les paroles,
les écrits et les actes qui relévent de 'exercice de leurs
fonctions officielles.

3. Le Greffier adjoint, le personnel du Bureau du Pro-
cureur et le personnel du Greffe jouissent des privileges,
immunités et facilités nécessaires a 'exercice de leurs
fonctions, conformément a 'accord sur les privileges et
immunités de la Cour.
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4. Les avocats, experts, témoins ou autres personnes
dont la présence est requise au siege de la Cour bénéfi-
cient du traitement nécessaire au bon fonctionnement
de la Cour, conformément a I'accord sur les privileges et
immunités de la Cour.

5. Les privileges et immunités peuvent étre levés:

a) Dans le cas d'un juge ou du Procureur, par
décision prise a la majorité absolue des juges;

b) Dans le cas du Greffier, par la Présidence;

¢) Dans le cas des procureurs adjoints et du
personnel du Bureau du Procureur, par le
Procureur;

d) Dans le cas du Greffier adjoint et du personnel
du Greffe, par le Greffier.

Article 49

Traitements, indemnités et remboursement de frais

Les juges, le Procureur, les procureurs adjoints, le
Greffier et le Greffier adjoint percoivent les traitements,
indemnités et remboursements arrétés par ’Assemblée
des Etats Parties. Ces traitements et indemnités ne sont
pas réduits en cours de mandat.

Article 50

Langues officielles et langues de travail

1. Les langues officielles de la Cour sont I'anglais,
Iarabe, le chinois, I’espagnol, le francgais et le russe. Les
arréts de la Cour ainsi que les autres décisions réglant
des questions fondamentales qui lui sont soumises sont
publiés dans les langues officielles. La Présidence dé-
termine, au regard des criteéres fixés par le Réglement
de procédure et de preuve, quelles décisions peuvent
étre considérées aux fins du présent paragraphe comme
réglant des questions fondamentales.

2. Les langues de travail de la Cour sont 'anglais et le
francais. Le Réglement de procédure et de preuve définit
les cas dans lesquels d’autres langues officielles peuvent
étre employées comme langues de travail.

3. A la demande d’une partie a une procédure ou d'un
Etat autorisé a intervenir dans une procédure, la Cour
autorise 'emploi par cette partie ou cet Etat d’'une langue
autre que 'anglais ou le francais si elle 'estime justifié.

Article 51

Réglement de procédure et de preuve

1. Le Reglement de procédure et de preuve entre en vi-
gueur des son adoption par ’Assemblée des Etats Parties
a la majorité des deux tiers de ses membres.

2. Des amendements au Reglement de procédure et de
preuve peuvent étre proposés par:

a) Tout Etat Partie;
b) Les juges agissant a la majorité absolue;

¢) Le Procureur.

002B6931-A842-4E7F-8BCF-BACF812D5666


https://kiosk.incv.cv

W MPRENSA HACIONAL DE CABO VERDE, SA

Documento descarregado pelo utilizador Biblioteca (10.8.0.141) em 24-07-2013 15:13:36.
© Todos os direitos reservados. A copia ou distribuicdo nédo autorizada é proibida.

872 1 SERIE —N© 25 «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 25 DE JULHO DE 2011

Ces amendements entrent en vigueur des leur adoption
a la majorité des deux tiers des membres de ’Assemblée
des Etats Parties.

3. Aprés 'adoption du Reglement de procédure et de
preuve, dans les cas urgents ou la situation particuliere
portée devant la Cour n’est pas prévue par le Réglement,
les juges peuvent, a la majorité des deux tiers, établir
des regles provisoires qui s’appliquent jusqu’a ce que
I'Assemblée des Etats Parties, a sa réunion ordinaire
ou extraordinaire suivante, les adopte, les modifie ou
les rejette.

4. Le Reglement de procédure et de preuve, les amen-
dements s’y rapportant et les regles provisoires sont
conformes aux dispositions du présent Statut.

Les amendements au Reglement de procédure et de
preuve ainsi que les régles provisoires ne s’appliquent pas
rétroactivement au préjudice de la personne qui fait I'ob-
jet d’'une enquéte, de poursuites ou d’'une condamnation.

5. En cas de conflit entre le Statut et le Réglement de
procédure et de preuve, le Statut prévaut.

Article 52

Réglement de la cour

1. Les juges adoptent a la majorité absolue, conformé-
ment au présent Statut et au Réglement de procédure
et de preuve, le réglement nécessaire au fonctionnement
quotidien de la Cour.

2. Le Procureur et le Greffier sont consultés pour I'éla-
boration du Réglement de la Cour et de tout amendement
s’y rapportant.
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3. Le Reglement de la Cour et tout amendement s’y
rapportant prennent effet des leur adoption, a moins que
les juges n’en décident autrement. Ils sont communiqués
immeédiatement apres leur adoption aux Etats Parties,
pour observation. Ils restent en vigueur si la majorité
des Etats Parties n’y fait pas objection dans les six mois.

CHAPITRE V

Enquéte et poursuites
Article 53

Ouverture d’'une enquéte

1. Le Procureur, aprés avoir évalué les renseignements
portés a sa connaissance, ouvre une enquéte, a moins
qu’il ne conclue qu’il n’y a pas de base raisonnable pour
poursuivre en vertu du présent Statut. Pour prendre sa
décision, le Procureur examine:

a) Si les renseignements en sa possession
fournissent une base raisonnable pour croire
qu'un crime relevant de la compétence de la
Cour a été ou est en voie d’étre commis;

b) Si laffaire est ou serait recevable au regard de
Particle 17; et

¢) S’1l y a des raisons sérieuses de penser, compte
tenu de la gravité du crime et des intéréts des
victimes, qu'une enquéte ne servirait pas les
intéréts de la justice.
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S’il ou elle conclut qu’il n’y a pas de base raisonnable
pour poursuivre et si cette conclusion est fondée exclu-
sivement sur les considérations visées a I'alinéa c), le
Procureur en informe la Chambre préliminaire.

2. S1, apres enquéte, le Procureur conclut qu’il n’y a pas
de base suffisante pour engager des poursuites:

a) Parce qu’il n’y a pas de base suffisante, en droit
ou en fait, pour demander un mandat d’arrét
ou une citation a comparaitre en application
de l'article 58;

b) Parce que laffaire est irrecevable au regard de
Tarticle 17; ou

¢) Parce que poursuivre ne servirait pas les intéréts
de la justice, compte tenu de toutes les
circonstances, y compris la gravité du crime,
les intéréts des victimes, I’age ou le handicap
de l'auteur présumé et son role dans le crime
allégué; il ou elle informe de sa conclusion
et des raisons qui 'ont motivée la Chambre
préliminaire et I'Etat qui lui a déféré la
situation conformément a l'article 14, ou le
Conseil de sécurité s’il s’agit d'une situation
visée a l'article 13, paragraphe b).

3. a) A la demande de I'Etat qui a déféré la situation
conformément a larticle 14, ou du Conseil de sécurité
§’1l s’agit d’'une situation visée a article 13, paragraphe
b) la Chambre préliminaire peut examiner la décision
de ne pas poursuivre prise par le Procureur en vertu
des paragraphes 1 ou 2 et demander au Procureur de la
reconsidérer.

b) De plus, la Chambre préliminaire peut, de
sa propre initiative, examiner la décision
du Procureur de ne pas poursuivre si cette
décision est fondée exclusivement sur les
considérations visées au paragraphe 1, alinéa
¢) et au paragraphe 2, alinéa c). En tel cas, la
décision du Procureur n’a d’effet que si elle
est confirmée par la Chambre préliminaire.

4. Le Procureur peut a tout moment reconsidérer sa
décision d’ouvrir ou non une enquéte ou d’engager ou non
des poursuites a la lumiére de faits ou de renseignements
nouveaux.

Article 54

Devoirs et pouvoirs du procureur en matiére d’enquétes
1. Le Procureur:

a) Pour établir la vérité, étend I'enquéte a tous les
faits et éléments de preuve qui peuvent étre
utiles pour déterminer s’il y a responsabilité
pénale au regard du présent Statut et, ce
faisant, enquéte tant a charge qu’a décharge;

b) Prend les mesures propres a assurer l'efficacité
des enquétes et des poursuites visant des
crimes relevant de la compétence de la Cour.

Ce faisant, il a égard aux intéréts et a la situation
personnelle des victimes et des témoins, y compris leur
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age, leur sexe, tel que défini a l'article 7, paragraphe
3, et leur état de santé; il tient également compte de la
nature du crime, en particulier lorsque celui-ci comporte
des violences sexuelles, des violences a caractére sexiste
ou des violences contre des enfants; et

¢) Respecte pleinement les droits des personnes
énoncés dans le présent Statut.

2. Le Procureur peut enquéter sur le territoire d'un Etat:

a) Conformément aux dispositions du chapitre IX;
ou

b) Avec l'autorisation de la Chambre préliminaire en
vertu de l'article 57, paragraphe 3, alinéa d).

3. Le Procureur peut:
a) Recueillir et examiner des éléments de preuve;

b) Convoquer et interroger des personnes faisant
Tobjet d'une enquéte, des victimes et des
témoins;

¢) Rechercher la coopération de tout Etat ou
organisation intergouvernementale ou accord
intergouvernemental conformément a leurs
compétences ou a leur mandat respectifs;

d) Conclure tous arrangements ou accords qui
ne sont pas contraires aux dispositions du
présent Statut et qui peuvent étre nécessaires
pour faciliter la coopération d’'un Etat, d'une
organisation intergouvernementale ou d'une
personne;
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e) S’engager a ne divulguer a aucun stade de la
procédure les documents ou renseignements
quil a obtenus sous la condition quils
demeurent confidentiels et ne servent qu’a
obtenir de nouveaux éléments de preuve, a
moins que celui qui a fourni I'information ne
consente a leur divulgation; et

/) Prendre, ou demander que soient prises,
des mesures nécessaires pour assurer la
confidentialité des renseignements recueillis,
la protection des personnes ou la préservation
des éléments de preuve.

Article 55

Droits des personnes dans le cadre d’une enquéte

1. Dans une enquéte ouverte en vertu du présent Statut,
une personne:

a) N’est pas obligée de témoigner contre elle-méme
ni de s’avouer coupable;

b) N’est soumise a aucune forme de coercition, de
contrainte ou de menace, ni a la torture ni a
aucune autre forme de peine ou traitement
cruel, inhumain ou dégradant;

¢) Bénéficie gratuitement, si elle n’est pas
interrogée dans une langue qu’elle comprend
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et parle parfaitement, de laide dun
interprete compétent et de toutes traductions
que rendent nécessaires les exigences de
Iéquité; et

d) Ne peut étre arrétée ou détenue arbitrairement;
elle ne peut étre privée de sa liberté si ce n’est
pour les motifs et selon les procédures prévus
dans le présent Statut.

2. Lorsqu’il y a des motifs de croire qu’une personne a
commis un crime relevant de la compétence de la Cour
et que cette personne doit étre interrogée, soit par le
Procureur soit par les autorités nationales en vertu d’'une
demande faite au titre du chapitre IX, cette personne a
de plus les droits suivants, dont elle est informée avant
d’étre interrogée:

a) Etre informée avant d’étre interrogée qu’il y
a des raisons de croire qu’elle a commis un
crime relevant de la compétence de la Cour;

b) Garder le silence, sans que ce silence soit pris
en considération pour la détermination de sa
culpabilité ou de son innocence;

¢) Etre assistée par le défenseur de son choix ou,
si elle n’en a pas, par un défenseur commis
d’office chaque fois que les intéréts de la
justice lexigent, sans avoir dans ce cas a
verser de rémunération si elle n’en a pas les
moyens; et

d) Etre interrogée en présence de son conseil,
moins qu’elle n’ait renoncé volontairement
son droit d’étre assistée d'un conseil.

a
a

Article 56

Role de la chambre préliminaire dans le cas ou 'occasion
d’obtenir des renseignements ne se présentera plus

1. a) Lorsque le Procureur considére qu'une enquéte
offre I'occasion unique, qui peut ne plus se présenter par
la suite, de recueillir un témoignage ou une déposition, ou
d’examiner, recueillir ou vérifier des éléments de preuve
aux fins d’un proces, il en avise la Chambre préliminaire;

b) La Chambre préliminaire peut alors, a la
demande du Procureur, prendre toutes
mesures propres a assurer lefficacité et
I'intégrité de la procédure et, en particulier,
a protéger les droits de la défense;

¢) Sauf ordonnance contraire de la Chambre
préliminaire, le Procureur informe également
de la circonstance visée a lalinéa a) la
personne qui a été arrétée ou a comparu sur
citation délivrée dans le cadre de I'enquéte,
afin que cette personne puisse étre entendue.

2. Les mesures visées au paragraphe 1, alinéa b),
peuvent consister:

a) A faire des recommandations ou rendre des
ordonnances concernant la marche a suivre;
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b) A ordonner qu’il soit dressé proces-verbal de la
procédure;

¢) A nommer un expert;

d) A autoriser I'avocat d’'une personne qui a été
arrétée, ou a comparu devant la Cour sur
citation, a participer a la procédure ou,
lorsque l'arrestation ou la comparution n’a
pas encore eu lieu ou que l'avocat n’a pas
encore été choisi, a désigner un avocat qui
se chargera des intéréts de la défense et les
représentera;

e) A charger un de ses membres ou, au besoin, un des
juges disponibles de la Section préliminaire
ou de la Section de premiére instance, de
faire des recommandations ou de rendre des
ordonnances concernant le rassemblement et
la préservation des éléments de preuve et les
auditions de personnes;

/) A prendre toute autre mesure nécessaire pour
recueillir ou préserver les éléments de preuve.

3. a) Lorsque le Procureur n’a pas demandé les mesures
visées au présent article mais que la Chambre prélimi-
naire est d’avis que ces mesures sont nécessaires pour
préserver des éléments de preuve qu’elle juge essentiels
pour la défense au cours du procés, elle consulte le Pro-
cureur pour savoir si celui-ci avait de bonnes raisons
de ne pas demander les mesures en question. Si, apres
consultation, elle conclut que le fait de ne pas avoir de-
mandé ces mesures n’est pas justifié, elle peut prendre
des mesures de sa propre initiative.

b) Le Procureur peut faire appel de la décision de
la Chambre préliminaire d’agir de sa propre
initiative en vertu du présent paragraphe.
Cet appel est examiné selon une procédure
accélérée.

4. L’admissibilité des éléments de preuve préservés ou
recueillis aux fins du procés en application du présent
article, ou de 'enregistrement de ces éléments de preuve,
est régie par 'article 69, leur valeur étant celle que leur
donne la Chambre de premiére instance.

Article 57

Fonctions et pouvoirs de la chambre préliminaire

1. A moins que le présent Statut n’en dispose autre-
ment, la Chambre préliminaire exerce ses fonctions
conformément aux dispositions du présent article.

2. a) Les décisions rendues par la Chambre prélimi-
naire en vertu des articles 15, 18, 19, 54, paragraphe 2,
61, paragraphe 7, et 72 sont prises a la majorité des juges
qui la composent;

b) Dans tous les autres cas, un seul juge de la
Chambre préliminaire peut exercer les
fonctions prévues dans le présent Statut,
sauf disposition contraire du Reglement de
procédure et de preuve ou décision contraire
de la Chambre préliminaire prise a la majorité.
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3. Indépendamment des autres fonctions qui lui sont
conférées en vertu du présent Statut, la Chambre pré-
liminaire peut:

a) Sur requéte du Procureur, rendre les ordonnances
et délivrer les mandats qui peuvent étre
nécessaires aux fins d’'une enquéte;

b) A la demande d’une personne qui a été arrétée
ou a comparu sur citation conformément
a larticle 58, rendre toute ordonnance, y
compris des mesures telles que visées a
Iarticle 56, ou solliciter tout concours au titre
du chapitre IX qui peuvent étre nécessaires
pour aider la personne a préparer sa défense;

¢) En cas de besoin, assurer la protection et le
respect de la vie privée des victimes et des
témoins, la préservation des preuves, la
protection des personnes qui ont été arrétées
ou ont comparu sur citation, ainsi que la
protection des renseignements touchant la
sécurité nationale;

d) Autoriser le Procureur a prendre certaines
mesures d’enquéte sur le territoire d'un Etat
Partie sans s’étre assuré de la coopération de
cet Etat au titre du chapitre IX si, ayant tenu
compte dans la mesure du possible des vues
de cet Ktat, elle a déterminé qu’en l'espéce
celui-ci est manifestement incapable de
donner suite a une demande de coopération
parce qu’aucune autorité ou composante
compétente de son appareil judiciaire
national n’est disponible pour donner suite
a une demande de coopération au titre du
chapitre IX;

e) Lorsqu'un mandat d’arrét ou une citation a
comparaitre a été délivré en vertu de 'article
58, solliciter la coopération des Etats en
vertu de larticle 93, paragraphe 1, alinéa
k), en tenant diment compte de la force des
éléments de preuve et des droits des parties
concernées, comme prévu dans le présent
Statut et dans le Réglement de procédure et
de preuve, pour qu’ils prennent des mesures
conservatoires aux fins de confiscation,
en particulier dans l'intérét supérieur des
victimes.

Article 58

Délivrance par la chambre préliminaire d’'un mandat d’arrét
ou d’une citation a comparaitre

1. A tout moment aprés l'ouverture d’'une enquéte, la
Chambre préliminaire délivre, sur requéte du Procureur,
un mandat d’arrét contre une personne si, aprés examen
de la requéte et des éléments de preuve ou autres rensei-
gnements fournis par le Procureur, elle est convaincue:

a) Quil y a des motifs raisonnables de croire que
cette personne a commis un crime relevant de
la compétence de la Cour; et
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b) Que larrestation de cette personne apparait
nécessaire pour garantir:

1) Que la personne comparaitra;

i) Qu’elle ne fera pas obstacle a l'enquéte
ou a la procédure devant la Cour, ni n’en
compromettra le déroulement; ou

i11) Le cas échéant, qu’elle ne poursuivra pas
lexécution du crime dont il s’agit ou dun
crime connexe relevant de la compétence
de la Cour et se produisant dans les mémes
circonstances.

2. La requéte du Procureur contient les éléments
suivants:

a) Le nom de la personne visée et tous autres
éléments utiles d’identification;

b) Une référence précise au crime relevant de la
compétence de la Cour que la personne est
censée avolir commis;

¢) L’exposé succinct des faits dont il est allégué
qu’ils constituent ce crime;

d) Un résumé des éléments de preuve qui donnent
des motifs raisonnables de croire que la
personne a commis ce crime; et

e) Les raisons pour lesquelles le Procureur estime
qu’il est nécessaire de procéder a 'arrestation
de cette personne.
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3. Le mandat d’arrét contient les éléments suivants:

a) Le nom de la personne visée et tous autres
éléments utiles d’identification;

b) Une référence précise au crime relevant
de la compétence de la Cour qui justifie
Tarrestation; et

¢) L’exposé succinct des faits dont il est allégué
qu’ils constituent ce crime.

4. Le mandat d’arrét reste en vigueur tant que la Cour
n’en a pas décidé autrement.

5. Sur la base du mandat d’arrét, la Cour peut deman-
der Parrestation provisoire ou l'arrestation et la remise
de la personne conformément au chapitre IX.

6. Le Procureur peut demander a la Chambre préli-
minaire de modifier le mandat d’arrét en requalifiant
les crimes qui y sont visés ou en y ajoutant de nouveaux
crimes. La Chambre préliminaire modifie le mandat
d’arrét si elle a des motifs raisonnables de croire que la
personne a commis les crimes requalifiés ou les nouveaux
crimes.

7. Le Procureur peut demander a la Chambre préli-
minaire de délivrer une citation a comparaitre au lieu
d’'un mandat d’arrét. Si la Chambre préliminaire est
convaincue qu’il y a des motifs raisonnables de croire
que la personne a commis le crime qui lui est imputé et
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qu’une citation a comparaitre suffit a garantir qu’elle se
présentera devant la Cour, elle délivre la citation, avec
ou sans conditions restrictives de liberté (autres que la
détention) si la législation nationale le prévoit.

La citation contient les éléments suivants:

a) Le nom de la personne visée et tous autres
éléments utiles d’identification;

b) La date de comparution;

¢) Une référence précise au crime relevant de la
compétence de la Cour que la personne est
censée avoir commis; et

d) L’exposé succinct des faits dont il est allégué
qu’ils constituent le crime. La citation est
notifiée a la personne qu’elle vise.

Article 59

Procédure d’arrestation dans I’état de détention

1. L’Etat Partie qui a recu une demande d’arrestation
provisoire ou d’arrestation et de remise prend immédia-
tement des mesures pour faire arréter la personne dont
il s’agit conformément a sa législation et aux dispositions
du chapitre IX.

2. Toute personne arrétée est déférée aussitot a 'au-
torité judiciaire compétente de I'Etat de détention qui
vérifie, conformément a la législation de cet Etat:

a) Que le mandat vise bien cette personne;

b) Que celle-ci a été arrétée selon la procédure
réguliére; et

¢) Que ses droits ont été respectés.

3. La personne arrétée a le droit de demander a I'auto-
rité compétente de 'Etat de détention sa mise en liberté
provisoire en attendant sa remise.

4. Lorsqu’elle se prononce sur cette demande, I'au-
torité compétente de I'Etat de détention examine si,
eu égard a la gravité des crimes allégués, I'urgence et
des circonstances exceptionnelles justifient la mise en
liberté provisoire et si les garanties voulues assurent que
I'Etat de détention peut s’acquitter de son obligation de
remettre la personne a la Cour. L’autorité compétente
de I'Etat de détention ne peut pas examiner sile mandat
d’arrét a été régulierement délivré au regard de l'article
58, paragraphe 1, alinéas a) et b).

5. La Chambre préliminaire est avisée de toute de-
mande de mise en liberté provisoire et fait des recomman-
dations a l'autorité compétente de I'Etat de détention.
Avant de rendre sa décision, celle-ci prend pleinement
en considération ces recommandations, y compris éven-
tuellement celles qui portent sur les mesures propres a
empécher I'évasion de la personne.

6. Si1 la mise en liberté provisoire est accordée, la
Chambre préliminaire peut demander des rapports pé-
riodiques sur le régime de la liberté provisoire.

7. Une fois ordonnée la remise par I'Etat de détention,
la personne est livrée a la Cour aussitot que possible.
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Article 60

Procédure initiale devant la cour

1. Dés que la personne est remise a la Cour ou deés
qu’elle comparait devant celle-ci, volontairement ou sur
citation, la Chambre préliminaire vérifie qu'elle a été
informée des crimes qui lui sont imputés et des droits
que lui reconnait le présent Statut, y compris le droit
de demander sa mise en liberté provisoire en attendant
d’étre jugée.

2. La personne visée par un mandat d’arrét peut
demander sa mise en liberté provisoire en attendant
d’étre jugée. Si la Chambre préliminaire est convaincue
que les conditions énoncées a I'article 58, paragraphe 1,
sont réalisées, la personne est maintenue en détention.
Sinon, la Chambre préliminaire la met en liberté, avec
ou sans conditions.

3. La Chambre préliminaire réexamine périodique-
ment sa décision de mise en liberté ou de maintien en
détention. Elle peut le faire a tout moment a la demande
du Procureur ou de l'intéressé. Elle peut alors modifier
sa décision concernant la détention, la mise en liberté
ou les conditions de celle-ci si elle est convaincue que
I’évolution des circonstances le justifie.

4. La Chambre préliminaire s’assure que la détention
avant le proces ne se prolonge pas de maniére excessive
a cause d’'un retard injustifiable imputable au Procureur.
Si1un tel retard se produit, la Cour examine la possibilité
de mettre I'intéressé en liberté, avec ou sans conditions.

5. Sibesoin est, la Chambre préliminaire peut délivrer
un mandat d’arrét pour garantir la comparution d'une
personne qui a été mise en liberté.

Article 61

Confirmation des charges avant le procés

1. Sous réserve du paragraphe 2, dans un délai rai-
sonnable aprés la remise de la personne a la Cour ou sa
comparution volontaire devant celle-ci, la Chambre pré-
liminaire tient une audience pour confirmer les charges
sur lesquelles le Procureur entend se fonder pour requérir
le renvoi en jugement. L’audience se déroule en présence
du Procureur et de la personne faisant 'objet de 'enquéte
ou des poursuites, ainsi que du conseil de celle-ci.

2. La Chambre préliminaire peut, a la demande du
Procureur ou de sa propre initiative, tenir une audience
en absence de I'intéressé pour confirmer les charges sur
lesquelles le Procureur entend se fonder pour requérir le
renvol en jugement lorsque la personne:

a) A renoncé a son droit d’étre présente; ou

b) A pris la fuite ou est introuvable, et que tout ce
qui était raisonnablement possible a été fait
pour garantir sa comparution devant la Cour
et 'informer des charges qui pésent contre
elle et de la tenue prochaine d’'une audience
pour confirmer ces charges. Dans ces cas,
la personne est représentée par un conseil
lorsque la Chambre préliminaire juge que
cela sert les intéréts de la justice.
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3. Dans un délai raisonnable avant 'audience, la
personne:

a) Regoit notification écrite des charges sur
lesquelles le Procureur entend se fonder pour
requérir le renvoi en jugement; et

b) Est informée des éléments de preuve sur lesquels
le Procureur entend se fonder a I'audience.

La Chambre préliminaire peut rendre des ordonnances
concernant la divulgation de renseignements aux fins de
Paudience.

4. Avant 'audience, le Procureur peut poursuivre 'en-
quéte et peut modifier ou retirer des charges. La personne
visée recoit notification de tout amendement ou retrait
de charges dans un délai raisonnable avant 'audience.
En cas de retrait de charges, le Procureur informe la
Chambre préliminaire des motifs de ce retrait.

5. A Paudience, le Procureur étaye chacune des charges
avec des éléments de preuve suffisants pour établir I'exis-
tence de motifs substantiels de croire que la personne a
commis le crime qui lui est imputé. Il peut se fonder sur
des éléments de preuve sous forme de documents ou de
résumés et n’est pas tenu de faire comparaitre les témoins
qui doivent déposer au proces.

6. A 'audience, la personne peut:
a) Contester les charges;

b) Contester les éléments de preuve produits par le
Procureur; et

¢) Présenter des éléments de preuve.

7. A Tissue de I'audience, la Chambre préliminaire
détermine s’1l existe des preuves suffisantes donnant des
motifs substantiels de croire que la personne a commis
chacun des crimes qui lui sont imputés. Selon ce qu’elle
a déterminé, la Chambre préliminaire:

a) Confirme les charges pour lesquelles elle a
conclu qu’il y avait des preuves suffisantes
et renvoie la personne devant une chambre
de premiére instance pour y étre jugée sur la
base des charges confirmées;

b) Ne confirme pas les charges pour lesquelles
elle a conclu qu’il n’y avait pas de preuves
suffisantes;

¢) Ajourne l'audience et demande au Procureur

d’envisager:
1) D’apporter des éléments de preuve
supplémentaires ou de procéder a de

nouvelles enquétes relativement a une charge
particuliére; ou

i1) De modifier une charge si les éléments de
preuve produits semblent établir qu'un crime
différent, relevant de la compétence de la
Cour, a été commis.
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8. Lorsque la Chambre préliminaire ne confirme pas
une charge, il n’est pas interdit au Procureur de deman-
der ultérieurement la confirmation de cette charge s’il
étaye sa demande d’éléments de preuve supplémentaires.

9. Aprés confirmation des charges et avant que le
proceés ne commence, le Procureur peut modifier les
charges avec 'autorisation de la Chambre préliminaire et
apreés que I'accusé en a été avisé. Si le Procureur entend
ajouter des charges supplémentaires ou substituer aux
charges des charges plus graves, une audience doit se
tenir conformément au présent article pour confirmer
les charges nouvelles. Apres 'ouverture du proces, le
Procureur peut retirer les charges avec 'autorisation de
premiere instance.

10. Tout mandat déja délivré cesse d’avoir effet a
Iégard de toute charge non confirmée par la Chambre
préliminaire ou retirée par le Procureur.

11. Dés que les charges ont été confirmées conformé-
ment au présent article, la Présidence constitue une
chambre de premiére instance qui, sous réserve du para-
graphe 9 et de l'article 64, paragraphe 4, conduit la phase
suivante de la procédure et peut remplir a cette fin toute
fonction de la Chambre préliminaire utile en 'espéce.

CHAPITRE VI

Le proces
Article 62

Lieu du procés

Sauf ¢’1l en est décidé autrement, le proces se tient au
siége de la Cour.

Article 63

Procés en présence de ’accusé
1. L’accusé est présent a son proces.

2. Silaccusé, présent devant la Cour, trouble de ma-
niere persistante le déroulement du proces, la Chambre
de premiere instance peut ordonner son expulsion de la
salle d’audience et fait alors en sorte qu’il suive le procés
et donne des instructions a son conseil de 'extérieur de la
salle, au besoin a 'aide des moyens techniques de commu-
nication. De telles mesures ne sont prises que dans des
circonstances exceptionnelles, quand d’autres solutions
raisonnables se sont révélées vaines et seulement pour
la durée strictement nécessaire.

Article 64

Fonctions et pouvoirs de la chambre de premiére instance

1. Les fonctions et pouvoirs de la Chambre de premiére
instance énoncés dans le présent article sont exercés
conformément au Statut et au Reglement de procédure
et de preuve.

2. La Chambre de premiére instance veille a ce que le
proces soit conduit de fagon équitable et avec diligence,
dans le plein respect des droits de I'accusé et en ayant
pleinement égard a la nécessité d’assurer la protection
des victimes et des témoins.
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3. Lorsqu’une affaire est renvoyée en jugement confor-
mément au présent Statut, la Chambre de premiére
instance a laquelle elle est attribuée:

a) Consulte les parties et adopte toutes procédures
utiles a la conduite équitable et diligente de
I'instance;

b) Détermine la langue ou les langues du proces; et

¢) Sous réserve de toutes autres dispositions

applicables du présent Statut, assure
la divulgation de documents ou de
renseignements encore non divulgués,

suffisamment tot avant 'ouverture du proces
pour permettre une préparation suffisante de
celui-ci.

4. La Chambre de premiere instance peut, si cela est
nécessaire pour assurer son fonctionnement efficace et
équitable, soumettre des questions préliminaires a la
Chambre préliminaire ou, au besoin, a un autre juge
disponible de la Section préliminaire.

5. La Chambre de premiére instance peut, en le noti-
fiant aux parties, ordonner la jonction ou la disjonction,
selon le cas, des charges portées contre plusieurs accusés.

6. Dans l'exercice de ses fonctions avant ou pendant
un proces, la Chambre de premiére instance peut, si
besoin est:

a) Assumer toutes les fonctions de la Chambre
préliminaire visées a l'article 61, paragraphe 11;

b) Ordonner la comparution des témoins et
leur audition ainsi que la production de
documents et d’autres éléments de preuve, en
obtenant au besoin 'aide des Etats selon les
dispositions du présent Statut;

¢) Assurer la protection des renseignements
confidentiels;

d) Ordonner la production d’éléments de preuve
en complément de ceux qui ont été recueillis
avant le proces ou présentés au proces par les
parties;

e) Assurer la protection de I'accusé, des témoins et
des victimes; et

/) Statuer sur toute autre question pertinente.

7. Le procés est public. Toutefois, la Chambre de pre-
miére instance peut, en raison de circonstances particu-
lieres, prononcer le huis clos pour certaines audiences
aux fins énoncées a I'article 68 ou en vue de protéger des
renseignements confidentiels ou sensibles donnés dans
les dépositions.

8.a) A Youverture du proces, la Chambre de premiére
instance fait donner lecture a I'accusé des charges pré-
alablement confirmées par la Chambre préliminaire.
La Chambre de premiére instance s’assure que I'accusé
comprend la nature des charges. Elle donne a I'accusé
la possibilité de plaider coupable selon ce qui est prévu
a l'article 65, ou de plaider non coupable;

002B6931-A842-4E7F-8BCF-BACF812D5666


https://kiosk.incv.cv

W MPRENSA HACIONAL DE CABO VERDE, SA

Documento descarregado pelo utilizador Biblioteca (10.8.0.141) em 24-07-2013 15:13:36.
© Todos os direitos reservados. A copia ou distribuicdo nédo autorizada é proibida.

878 I SERIE —N© 25 «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 25 DE JULHO DE 2011

b) Lors du proces, le Président peut donner des
instructions pour la conduite de la procédure,
notamment pour qu’elle soit conduite d’une
maniére équitable et impartiale. Sous réserve
de toute instruction du Président, les parties
peuvent produire des éléments de preuve
conformément aux dispositions du présent
Statut.

9. La Chambre de premiére instance peut notamment,
a la requéte d’une partie ou d’office:

a) Statuer sur la recevabilité ou la pertinence des
preuves; et

b) Prendre toute mesure nécessaire pour assurer
Tordre a 'audience.

10. La Chambre de premiére instance veille a ce que le
Greffier établisse et conserve un proces-verbal intégral
du proces relatant fidelement les débats.

Article 65

Procédure en cas d’aveu de culpabilité

1. Lorsque l'accusé reconnait sa culpabilité comme le
prévoit 'article 64, paragraphe 8, alinéa a), la Chambre
de premiere instance détermine:

a) Sil’'accusécomprendlanature et les conséquences
de son aveu de culpabilité;

b) Sil'aveu de culpabilité a été fait volontairement
aprés consultation suffisante avec le
défenseur de 'accusé; et
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¢) Silaveu de culpabilité est étayé par les faits de
la cause tels qu’ils ressortent:

1) Des charges présentées par le Procureur et
admises par 'accusé;

1) De toutes pieces présentées par le Procureur
qui accompagnent les charges et que I'accusé
accepte; et

i11) De tous autres éléments de preuve, tels que
les témoignages, présentés par le Procureur
ou l'accusé.

2. Sila Chambre de premiére instance est convaincue
que les conditions visées au paragraphe 1 sont réunies,
elle considére que I'aveu de culpabilité, accompagné de
toutes les preuves complémentaires présentées, établit
tous les éléments constitutifs du crime sur lequel il porte,
et elle peut reconnaitre 'accusé coupable de ce crime.

3. S1 la Chambre de premiére instance n’est pas
convaincue que les conditions visées au paragraphe 1
sont réunies, elle considere qu’il n’y a pas eu aveu de
culpabilité, auquel cas elle ordonne que le proceés se
poursuive selon les procédures normales prévues par
le présent Statut et peut renvoyer 'affaire a une autre
chambre de premiére instance.

4. Sila Chambre de premiére instance est convaincue
qu’'une présentation plus complete des faits de la cause
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serait dans l'intérét de la justice, en particulier dans
I'intérét des victimes, elle peut:

a) Demander au Procureur de présenter des
éléments de preuve supplémentaires, y
compris des dépositions de témoins; ou

b) Ordonner que le procés se poursuive selon les
procédures normales prévues par le présent
Statut, auquel cas elle considere qu’il n’y a
pas eu aveu de culpabilité et peut renvoyer
laffaire a une autre chambre de premiere
instance.

5. Toute discussion entre le Procureur et la défense re-
lative a la modification des chefs d’accusation, a 'aveu de
culpabilité ou a la peine a prononcer n’engage pas la Cour.

Article 66

Présomption d’innocence

1. Toute personne est présumée innocente jusqu’a ce
que sa culpabilité ait été établie devant la Cour confor-
mément au droit applicable.

2. Il incombe au Procureur de prouver la culpabilité
de l'accusé.

3. Pour condamner I'accusé, la Cour doit étre convain-
cue de sa culpabilité au-dela de tout doute raisonnable.

Article 67

Droits de I’'accusé

1. Lors de 'examen des charges portées contre lui,
Paccusé a droit a ce que sa cause soit entendue publique-
ment, compte tenu des dispositions du présent Statut,
équitablement et de facon impartiale. Il a droit, en pleine
égalité, au moins aux garanties suivantes:

a) Etre informé dans le plus court délai et de facon
détaillée de la nature, de la cause et de la
teneur des charges dans une langue qu’il
comprend et parle parfaitement;

b) Disposer du temps et des facilités nécessaires a
la préparation de sa défense et communiquer
librement et confidentiellement avec le
conseil de son choix;

¢) Btre jugé sans retard excessif;

d) Sous réserve des dispositions du paragraphe
2 de l'article 63, étre présent a son proces,
se défendre lui-méme ou se faire assister
par le défenseur de son choix; s’1l n’a pas de
défenseur, étre informé de son droit d’en avoir
un et, chaque fois que I'intérét de la justice
lexige, se voir attribuer d’office un défenseur
par la Cour, sans frais s’il n’a pas les moyens
de le rémunérer;

e) Interroger ou faire interroger les témoins
a charge et obtenir la comparution et
I'interrogatoire des témoins a décharge dans
les mémes conditions que les témoins a
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charge. L’accusé a également le droit de faire
valoir des moyens de défense et de présenter
d’autres éléments de preuve admissibles en
vertu du présent Statut;

/) Se faire assister gratuitement d’'un interprete
compétent et bénéficier des traductions
nécessaires pour satisfaire aux exigences de
Iéquité, si la langue employée dans toute
procédure suivie devant la Cour ou dans tout
document présenté a la Cour n’est pas une
langue qu’il comprend et parle parfaitement;

2) Ne pas étre forcé de témoigner contre lui-méme
ou de s’avouer coupable, et garder le silence
sans que ce silence soit pris en considération
pour déterminer sa culpabilité ou son
Innocence;

h) Faire, sans préter serment, une déclaration
écrite ou orale pour sa défense; et

1) Ne pas se voir imposer le renversement du fardeau
de la preuve ni la charge de la réfutation.

2. Outre toute autre communication prévue par le
présent Statut, le Procureur communique a la défense,
dés que cela est possible, les éléments de preuve en sa
possession ou a sa disposition dont il estime qu’ils dis-
culpent I'accusé ou tendent a le disculper ou a atténuer
sa culpabilité, ou sont de nature a entamer la crédibilité
des éléments de preuve a charge. En cas de doute quant
a 'application du présent paragraphe, la Cour tranche.

Article 68

Protection et participation au proceés des victimes
et des témoins

1. La Cour prend les mesures propres a protéger la
sécurité, le bien-étre physique et psychologique, la dignité
et le respect de la vie privée des victimes et des témoins.

Ce faisant, elle tient compte de tous les facteurs perti-
nents, notamment I'age, le sexe tel que défini a I'article
7, paragraphe 3, et I’état de santé, ainsi que la nature
du crime, en particulier, mais sans s’y limiter, lorsque
celui-ci s’Taccompagne de violences a caractere sexuel, de
violences a caractére sexiste ou de violences contre des
enfants. Le Procureur prend ces mesures en particulier
au stade de 'enquéte et des poursuites. Ces mesures ne
doivent étre ni préjudiciables ni contraires aux droits
de la défense et aux exigences d’'un proces équitable et
impartial.

2. Par exception au principe de la publicité des débats
énoncé a larticle 67, les Chambres de la Cour peuvent,
pour protéger les victimes et les témoins ou un accusé,
ordonner le huis clos pour une partie quelconque de la
procédure ou permettre que les dépositions soient re-
cueillies par des moyens électroniques ou autres moyens
spéciaux. Ces mesures sont appliquées en particulier a
I'égard d’'une victime de violences sexuelles ou d'un enfant
qui est victime ou témoin, a moins que la Cour n’en décide
autrement compte tenu de toutes les circonstances, en
particulier des vues de la victime ou du témoin.
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3. Lorsque les intéréts personnels des victimes sont
concernés, la Cour permet que leurs vues et préoccupa-
tions soient exposées et examinées, a des stades de la
procédure qu’elle estime appropriés et d'une maniere qui
n’est ni préjudiciable ni contraire aux droits de la défense
et aux exigences d’un proces équitable et impartial. Ces
vues et préoccupations peuvent étre exposées par les re-
présentants légaux des victimes lorsque la Cour 'estime
approprié, conformément au Réglement de procédure et
de preuve.

4. La Division d’aide aux victimes et aux témoins peut
conseiller le Procureur et la Cour sur les mesures de
protection, les dispositions de sécurité et les activités de
conseil et d’aide visées a I'article 43, paragraphe 6.

5. Lorsque la divulgation d’éléments de preuve et de
renseignements en vertu du présent Statut risque de
mettre gravement en danger un témoin ou les membres
de sa famille, le Procureur peut, dans toute procédure
engagée avant 'ouverture du proces, s’abstenir de di-
vulguer ces éléments de preuve ou renseignements et
en présenter un résumé. De telles mesures doivent étre
appliquées d’'une maniére qui n’est ni préjudiciable ni
contraire aux droits de la défense et aux exigences d'un
proces équitable et impartial.

6. Un Etat peut demander que soient prises les
mesures nécessaires pour assurer la protection de ses
fonctionnaires ou agents et la protection d’'informations
confidentielles ou sensibles.

Article 69

Preuve

1. Avant de déposer, chaque témoin, conformément
au Reglement de procédure et de preuve, prend 'enga-
gement de dire la vérité.

2. Les témoins sont entendus en personne lors d'une
audience, sous réserve des mesures prévues a l'article
68 ou dans le Reglement de procédure et de preuve. La
Cour peut également autoriser un témoin a présenter une
déposition orale ou un enregistrement vidéo ou audio, et
a présenter des documents ou des transcriptions écrites,
sous réserve des dispositions du présent Statut et confor-
mément au Reglement de procédure et de preuve. Ces
mesures ne doivent étre ni préjudiciables ni contraires
aux droits de la défense.

3. Les parties peuvent présenter des éléments de
preuve pertinents pour 'affaire, conformément a I'article
64. La Cour a le pouvoir de demander la présentation de
tous les éléments de preuve qu’elle juge nécessaires a la
manifestation de la vérité.

4. La Cour peut se prononcer sur la pertinence et
ladmissibilité de tout élément de preuve conformément
au Reglement de procédure et de preuve, en tenant compte
notamment de la valeur probante de cet élément de preuve
et de la possibilité qu’il nuise a '’équité du proces ou a une
évaluation équitable de la déposition d’'un témoin.

5. La Cour respecte les régles de confidentialité telles
qu’elles sont énoncées dans le Réglement de procédure
et de preuve.
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6. La Cour n’exige pas la preuve des faits qui sont
notoires, mais en dresse le constat judiciaire.

7. Les éléments de preuve obtenus par un moyen vio-
lant le présent Statut ou les droits de 'homme interna-
tionalement reconnus ne sont pas admissibles:

a) Si la violation met sérieusement en question la
crédibilité des éléments de preuve; ou

b) Si 'admission de ces éléments de preuve serait
de nature a compromettre la procédure et a
porter gravement atteinte a son intégrité.

8. Lorsqu’elle se prononce sur la pertinence ou l'ad-
missibilité d’éléments de preuve réunis par un Etat, la
Cour ne se prononce pas sur 'application de la législation
nationale de cet Etat.

Article 70

Atteintes a 'administration de la justice

1. La Cour a compétence pour connaitre des atteintes
suivantes a son administration de la justice lorsqu’elles
sont commises intentionnellement:

a) Faux témoignage d’'une personne qui a pris
I'engagement de dire la vérité en application
de larticle 69, paragraphe 1;

b) Production d’éléments de preuve faux ou falsifiés
en connaissance de cause;

¢) Subornation de témoin, manoeuvres visant a
empécher un témoin de comparaitre ou de
déposer librement, représailles exercées
contre un témoin en raison de sa déposition,
destruction ou falsification d’éléments de
preuve, ou entrave au rassemblement de tels
éléments;
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d) Intimidation d'un membre ou agent de la Cour,
entrave a son action ou trafic d’influence
afin de lamener, par la contrainte ou la
persuasion, a ne pas exercer ses fonctions ou
a ne pas les exercer comme il convient;

e) Représailles contre un membre ou un agent de
la Cour en raison des fonctions exercées par
celui-ci ou par un autre membre ou agent;

) Sollicitation ou acceptation d’une rétribution
illégale par un membre ou un agent de la
Cour dans le cadre de ses fonctions officielles.

2. Les principes et les procédures régissant ’exercice
par la Cour de sa compétence a ’égard des atteintes a
Padministration de la justice en vertu du présent ar-
ticle sont énoncés dans le Reglement de procédure et de
preuve. Les modalités de la coopération internationale
avec la Cour dans la mise en oeuvre des dispositions du
présent article sont régies par la législation nationale
de I'Etat requis.

3. En cas de condamnation, la Cour peut imposer une
peine d’emprisonnement ne pouvant excéder cinq années,
ou une amende prévue dans le Reglement de procédure
et de preuve, ou les deux.

http://kiosk.incv.cv

4. a) Les Etats Parties étendent les dispositions de leur
droit pénal qui répriment les atteintes a I'intégrité de
leurs procédures d’enquéte ou de leur systeme judiciaire
aux atteintes a 'administration de la justice en vertu du
présent article commises sur leur territoire, ou par I'un
de leurs ressortissants;

b) Ala demande de la Cour, un Etat Partie saisit ses
autorités compétentes aux fins de poursuites
chaque fois qu’il le juge approprié. Ces
autorités traitent les dossiers dont il s’agit
avec diligence, en y consacrant les moyens
nécessaires a une action efficace.

Article 71

Sanctions en cas d’inconduite a 'audience

1. La Cour peut sanctionner 'inconduite a 'audience, y
compris la perturbation de I'audience ou le refus délibéré
de suivre ses instructions, par des mesures administra-
tives autres qu'une peine d’emprisonnement, par exemple
Pexpulsion temporaire ou permanente de la salle, une
amende ou d’autres mesures analogues prévues dans le
Réglement de procédure et de preuve.

2. Le régime des sanctions indiquées au paragraphe
1 est fixé dans le Réglement de procédure et de preuve.

Article 72

Protection de renseignements touchant a la sécurité
nationale

1. Le présent article s’applique dans tous les cas ou
la divulgation de renseignements ou de documents d’'un
Etat porterait atteinte, de 'avis de cet Etat, aux intéréts
de sa sécurité nationale. Ces cas sont, en particulier,
ceux qui relévent de l'article 56, paragraphes 2 et 3, de
Particle 61, paragraphe 3, de l'article 64, paragraphe 3,
de l'article 67, paragraphe 2, de 'article 68, paragraphe
6, de l'article 87, paragraphe 6, et de I'article 93, ainsi
que les cas, a tout autre stade de la procédure, ou une
telle divulgation peut étre en cause.

2. Le présent article s’applique également lorsqu’une
personne qui a été invitée a fournir des renseignements
ou des éléments de preuve a refusé de le faire ou en a
référé a I'Ktat au motif que leur divulgation porterait
atteinte aux intéréts d’'un Etat en matiére de sécurité
nationale et lorsque cet Etat confirme qu’a son avis la
divulgation de ces renseignements porterait atteinte aux
intéréts de sa sécurité nationale.

3. Aucune disposition du présent article ne porte
atteinte aux normes de confidentialité applicables en
vertu de l'article 54, paragraphe 3, alinéas e) et f), ni a
Papplication de l'article 73.

4. Siun Etat apprend que des renseignements ou des
documents de I'Etat sont ou seront probablement divul-
gués a un stade quelconque de la procédure, et s’il estime
qu'une telle divulgation porterait atteinte aux intéréts
de sa sécurité nationale, cet Etat a le droit d’intervenir
en vue d’obtenir le réglement de la question selon les
dispositions du présent article.
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5. Lorsqu'un Etat estime que la divulgation de ren-
seignements porterait atteinte aux intéréts de sa sé-
curité nationale, il prend, en liaison avec le Procureur,
la défense, la Chambre préliminaire ou la Chambre
de premiere instance, selon le cas, toutes les mesures
raisonnablement possibles pour trouver une solution
par la concertation. Ces mesures peuvent notamment
consister a:

a) Modifier ou préciser la demande;

b) Faire trancher par la Cour la question de la
pertinence des renseignements ou éléments
de preuve demandés, ou la question de savoir
siles éléments de preuve, quoique pertinents,
pourraient étre ou ont été obtenus dune
source autre que I'Etat requis;

¢) Obtenir les renseignements ou éléments de
preuve d’'une autre source ou sous une forme
différente; ou

d) Trouver un accord sur les conditions auxquelles
I’assistance pourrait étre fournie, notamment
par la communication de résumés ou de
versions corrigées, I'imposition de restrictions
a la divulgation, le recours a une procédure a
huis clos ou ex parte, ou 'application d’autres
mesures de protection autorisées par le Statut
ou le Reglement de procédure et de preuve.

6. Lorsque toutes les mesures raisonnablement
possibles ont été prises pour régler la question par la
concertation et que I'Etat estime qu’il n’existe ni moyens
ni conditions qui lui permettraient de communiquer ou
de divulguer les renseignements ou les documents sans
porter atteinte aux intéréts de sa sécurité nationale,
il en avise le Procureur ou la Cour en indiquant les
raisons précises qui 'ont conduit a cette conclusion, a
moins qu'un énoncé précis de ces raisons ne porte né-
cessairement atteinte aux intéréts de I'Etat en matiére
de sécurité nationale.

7. Par la suite, sila Cour détermine que les éléments
de preuve sont pertinents et nécessaires pour I'établisse-
ment de la culpabilité ou de I'innocence de I'accusé, elle
peut prendre les mesures ci-apres:

a) Lorsque la divulgation des renseignements ou
du document est sollicitée dans le cadre d’'une
demande de coopération au titre du chapitre
IX ou dans les circonstances décrites au
paragraphe 2, et que I'Etat a invoqué le motif
de refus visé a l'article 93, paragraphe 4:

1) La Cour peut, avant de tirer la conclusion
visée au paragraphe 7, alinéa a) i1), demander
la tenue de consultations supplémentaires
aux fins d’examiner les observations de I’Etat,
y compris, le cas échéant, la tenue d’audiences
a huis clos et ex parte;

i1) Si la Cour conclut qu’en invoquant le motif de
refus énoncé a l'article 93, paragraphe 4, dans
les circonstances de l'espéce, I'Etat requis
n’agit pas conformément aux obligations qui
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lui incombent en vertu du présent Statut,
elle peut renvoyer l'affaire conformément a
Particle 87, paragraphe 7, en précisant les
raisons qui motivent sa conclusion; et

11) La Cour peut tirer toute conclusion qu’elle
estime appropriée en lespece, lorsqu’elle
juge l'accusé, quant a l'existence ou la non-
existence d’'un fait; ou

b) Dans toutes les autres circonstances:
1) Ordonner la divulgation; ou

i1) Dans la mesure ou elle nordonne pas la
divulgation, tirer toute conclusion qu’elle
estime appropriée en lespece, lorsqu’elle
juge l'accusé, quant a I'existence ou la non-
existence d'un fait.

Article 73

Renseignements ou documents émanant de tiers

Si un Etat Partie est requis par la Cour de fournir un
document ou un renseignement en sa possession, sous
sa garde ou sous son contrdle qui lui a été communiqué
a titre confidentiel par un Etat, une organisation inter-
gouvernementale ou une organisation internationale,
il demande a celui dont il tient le renseignement ou le
document 'autorisation de le divulguer.

Si celul qui a communiqué le renseignement ou le do-
cument est un Etat Partie, il consent 4 la divulgation du
renseignement ou du document, ou s’efforce de régler la
question avec la Cour, sous réserve des dispositions de
Particle 72. Si celui qui a communiqué le renseignement
ou le document n’est pas un Etat Partie et refuse de
consentir a la divulgation, I'Etat requis informe la Cour
qu’il n’est pas en mesure de fournir le document ou le
renseignement en raison d’'une obligation préexistante
de confidentialité a I’égard de celui dont il le tient.

Article 74

Conditions requises pour la décision

1. Tous les juges de la Chambre de premiére instance
assistent a chaque phase du proces et a I'intégralité des
débats. La Présidence peut désigner, au cas par cas un ou
plusieurs juges suppléants, en fonction des disponibilités,
pour assister également a toutes les phases du proces
et remplacer un membre de la Chambre de premieére
instance qui ne pourrait continuer de siéger.

2. La Chambre de premiére instance fonde sa décision
sur son appréciation des preuves et sur I’ensemble des
procédures. Sa décision ne peut aller au-dela des faits et
des circonstances décrits dans les charges et les modifica-
tions apportées a celles-ci. Elle est fondée exclusivement
sur les preuves produites et examinées au proces.

3. Les juges s’efforcent de prendre leur décision a

I'unanimité, faute de quoi, ils la prennent a la majorité.

4. Les délibérations de la Chambre de premiére ins-
tance sont et demeurent secretes.
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5. La décision est présentée par écrit. Elle contient 'ex-
posé complet et motivé des constatations de la Chambre
de premiere instance sur les preuves et les conclusions.
Il n’est prononcé qu'une seule décision. S’il n’y pas una-
nimité, la décision contient les vues de la majorité et de
la minorité. Il est donné lecture de la décision ou de son
résumé en audience publique.

Article 75

Réparation en faveur des victimes

1. La Cour établit des principes applicables aux formes
de réparation, telles que la restitution, I'indemnisation
ou la réhabilitation, a accorder aux victimes ou a leurs
ayants droit. Sur cette base, la Cour peut, sur demande,
ou de son propre chef dans des circonstances exception-
nelles, déterminer dans sa décision 'ampleur du dom-
mage, de la perte ou du préjudice causé aux victimes ou a
leurs ayants droit, en indiquant les principes sur lesquels
elle fonde sa décision.

2. La Cour peut rendre contre une personne condamnée
une ordonnance indiquant la réparation qu’il convient
d’accorder aux victimes ou a leurs ayants droit. Cette
réparation peut prendre notamment la forme de la resti-
tution, de I'indemnisation ou de la réhabilitation. Le cas
échéant, la Cour peut décider que I'indemnité accordée
a titre de réparation est versée par l'intermédiaire du
Fonds visé a I'article 79.

3. Avant de rendre une ordonnance en vertu du présent
article, la Cour peut solliciter, et prend en considération,
les observations de la personne condamnée, des victimes,
des autres personnes intéressées ou des Etats intéressés,
et les observations formulées au nom de ces personnes
ou de ces Etats.

4. Lorsqu’elle exerce le pouvoir que lui confére le
présent article et apres qu'une personne a été reconnue
coupable d’'un crime relevant de sa compétence, la Cour
peut déterminer s’il est nécessaire, pour donner effet
aux ordonnances qu’elle rend en vertu du présent ar-
ticle, de demander des mesures au titre de Particle 93,
paragraphe 1.

5. Les Etats Parties font appliquer les décisions prises
en vertu du présent article comme si les dispositions de
Particle 109 étaient applicables au présent article.

6. Les dispositions du présent article s’entendent sans
préjudice des droits que le droit interne ou le droit inter-
national reconnaissent aux victimes.

Article 76

Prononcé de la peine

1. En cas de verdict de culpabilité, la Chambre de
premiére instance fixe la peine a appliquer en tenant
compte des conclusions et éléments de preuve pertinents
présentés au proces.

2. Sauf dans les cas ou l'article 65 s’applique et avant
la fin du proces, la Chambre de premiére instance peut
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d’office, et doit a la demande du Procureur ou de l'ac-
cusé, tenir une audience supplémentaire pour prendre
connaissance de toutes nouvelles conclusions et de tous
nouveaux éléments de preuve pertinents pour la fixation
de la peine conformément au Reglement de procédure et
de preuve.

3. Lorsque le paragraphe 2 s’applique, la Chambre
de premiere instance entend les observations prévues a
Particle 75 au cours de 'audience supplémentaire visée
au paragraphe 2 et, au besoin, au cours de toute nouvelle
audience.

4. La sentence est prononcée en audience publique et,
lorsque cela est possible, en présence de I'accusé.

CHAPITRE VII

Les peines
Article 77

Peines applicables

1. Sous réserve de I'article 110, la Cour peut prononcer
contre une personne déclarée coupable d’'un crime visé a
Particle 5 du présent Statut 'une des peines suivantes:

a) Une peine d’emprisonnement a temps de 30 ans
au plus; ou

b) Une peine d’emprisonnement a perpétuité, si
lextréme gravité du crime et la situation
personnelle du condamné le justifient.

2.Ala peine d’emprisonnement, la Cour peut ajouter:

a) Une amende fixée selon les criteres prévus par le
Reéglement de procédure et de preuve;

b) La confiscation des profits, biens et avoirs tirés
directement ou indirectement du crime, sans
préjudice des droits des tiers de bonne foi.

Article 78

Fixation de la peine

1. Lorsqu’elle fixe la peine, la Cour tient compte,
conformément au Réglement de procédure et de preuve,
de considérations telles que la gravité du crime et la
situation personnelle du condamné.

2. Lorsqu’elle prononce une peine d’emprisonnement,
la Cour en déduit le temps que le condamné a passé, sur
son ordre, en détention. Elle peut également en déduire
toute autre période passée en détention a raison dun
comportement lié au crime.

3. Lorsqu’une personne est reconnue coupable de plu-
sieurs crimes, la Cour prononce une peine pour chaque
crime et une peine unique indiquant la durée totale
d’emprisonnement. Cette durée ne peut étre inférieure
a celle de la peine individuelle la plus lourde et ne peut
étre supérieure a 30 ans ou a celle de la peine d’empri-
sonnement a perpétuité prévue a I'article 77, paragraphe
1, alinéa b).
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Article 79

Fonds au profit des victimes

~1.Un fonds est créé, sur décision de ’Assemblée des
Etats Parties, au profit des victimes de crimes relevant
de la compétence de la Cour et de leurs familles.

2. La Cour peut ordonner que le produit des amendes
et tout autre bien confisqué soient versés au fonds.

3. Le fonds est géré selon les principes fixés par I'As-
semblée des Etats Parties.

Article 80

Le statut, Papplication des peines par les états et le droit
national

Rien dans le présent chapitre n’affecte 'application
par les Etats des peines que prévoit leur droit interne,
ni 'application du droit des Etats qui ne prévoient pas
les peines prévues dans le présent chapitre.

CHAPITRE VIII
Appel et révision
Article 81
Appel d’'une décision sur la culpabilité ou la peine

1. Il peut étre fait appel, conformément au Réglement
de procédure et de preuve, d'une décision rendue en vertu
de l'article 74 selon les modalités suivantes:

1100000 001163

a) Le Procureur peut interjeter appel pour 'un des
motifs suivants:

1) Vice de procédure;
1) Erreur de fait;
111) Erreur de droit;

b) La personne déclarée coupable, ou le Procureur
au nom de cette personne, peut interjeter
appel pour I'un des motifs suivants:

1) Vice de procédure;
i1) Erreur de fait;
111) Erreur de droit;

1v) Tout autre motif de nature a compromettre
I'équité ou la régularité de la procédure ou de
la décision.

2. a) Le Procureur ou le condamné peut, conformément
au Reglement de procédure et de preuve, interjeter appel
de la peine prononcée au motif d’'une disproportion entre
celle-ci et le crime;

b) Si, a loccasion dun appel contre la peine
prononcée, la Cour estime qu’il existe des
motifs qui pourraient justifier I'annulation
de tout ou partie de la décision sur la
culpabilité, elle peut inviter le Procureur et
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le condamné a invoquer les motifs énoncés a
Particle 81, paragraphe 1, alinéas a) ou b), et
se prononcer sur la décision sur la culpabilité
conformément a I'article 83;

¢) La méme procédure s’applique si, a I'occasion
d’un appel concernant uniquement la décision
sur la culpabilité, la Cour estime qu’il existe
des motifs justifiant une réduction de la peine
en vertu du paragraphe 2, alinéa a).

3. a) A moins que la Chambre de premiére instance
n’en décide autrement, la personne reconnue coupable
reste détenue pendant la procédure d’appel;

b) Lorsque la durée de la détention dépasse la durée
de la peine prononcée, la personne reconnue
coupable est mise en liberté; toutefois, si le
Procureur fait également appel, la libération
peut étre subordonnée aux conditions
énoncées a 'alinéa c) ci-apres;

¢) En cas dacquittement, laccusé est
immédiatement mis en liberté, sous réserve
des conditions suivantes:

1) Dans des circonstances exceptionnelles, et
en fonction, notamment, du risque d’évasion,
de la gravité de l'infraction et des chances de
voir 'appel aboutir, la Chambre de premiere
instance peut, a la demande du Procureur,
ordonner le maintien en détention de I'accusé
pendant la procédure d’appel,;

i) La décision rendue par la Chambre de
premiére instance en vertu du sous-alinéa c
1) est susceptible d’appel conformément au
Réglement de procédure et de preuve.

4. Sous réserve des dispositions du paragraphe 3, ali-
néas a) et b), il est sursis a 'exécution de la décision sur
la culpabilité ou la peine durant le délai consenti pour le
recours en appel et durant la procédure d’appel.

Article 82

Appel d’autres décisions

1. L’une ou l'autre partie peut faire appel, conformé-
ment au Reglement de procédure et de preuve, de 'une
des décisions ci-apres:

a) Décision sur la compétence ou la recevabilité;

b) Décision accordant ou refusant la mise en liberté
de la personne faisant I'objet d’'une enquéte
ou de poursuites;

¢) Décision de la Chambre préliminaire d’agir de
sa propre initiative en vertu de l'article 56,
paragraphe 3;

d) Décision soulevant une question de nature
a affecter de maniere appréciable le
déroulement équitable et rapide de la
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procédure ou l'issue du proces, et dont le
réglement immédiat par la Chambre d’appel
pourrait, de 'avis de la Chambre préliminaire
ou de la Chambre de premiere instance, faire
sensiblement progresser la procédure.

2. La décision de la Chambre préliminaire visée a
Particle 57, paragraphe 3, alinéa d), est susceptible d’ap-
pel de la part de I'Etat concerné ou du Procureur, avec
Pautorisation de la Chambre préliminaire. Cet appel est
examiné selon une procédure accélérée.

3. L’appel n’a d’effet suspensif que si la Chambre
d’appel l'ordonne sur requéte présentée conformément
au Reglement de procédure et de preuve.

4. Le représentant légal des victimes, la personne
condamnée ou le propriétaire de bonne foi d’'un bien
affecté par une ordonnance rendue en vertu de l'article
75 peut relever appel de cette ordonnance conformément
au Reglement de procédure et de preuve.

Article 83

Procédure d’appel

1. Aux fins des procédures visées a l'article 81 et au
présent article, la Chambre d’appel a tous les pouvoirs
de la Chambre de premiére instance.

2. Sila Chambre d’appel conclut que la procédure fai-
sant I'objet de 'appel est viciée au point de porter atteinte
a la régularité de la décision ou de la condamnation, ou
que la décision ou la condamnation faisant l'objet de
Pappel est sérieusement entachée d’'une erreur de fait
ou de droit, elle peut:

a) Annuler ou modifier la décision ou la
condamnation; ou

b) Ordonner un nouveau proces devant une
chambre de premieére instance différente.

A ces fins, la Chambre d’appel peut renvoyer une
question de fait devant la Chambre de premiere instance
initialement saisie afin que celle-ci tranche la question
et lui fasse rapport, ou elle peut elle-méme demander
des éléments de preuve afin de trancher. Lorsque seule
la personne condamnée, ou le Procureur en son nom, a
interjeté appel de la décision ou de la condamnation,
celle-ci ne peut étre modifiée a son détriment.

3. Si, dans le cadre de I'appel d'une condamnation,
la Chambre d’appel constate que la peine est dispro-
portionnée par rapport au crime, elle peut la modifier
conformément au chapitre VII.

4. L’arrét de la Chambre d’appel est adopté a la majori-
té des juges et rendu en audience publique. Il est motivé.
Lorsqu’il n’y a pas unanimité, il contient les vues de la
majorité et de la minorité, mais un juge peut présenter
une opinion individuelle ou une opinion dissidente sur
une question de droit.

5. La Chambre d’appel peut prononcer son arrét en
Iabsence de la personne acquittée ou condamnée.
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Article 84

Révision d’une décision sur la culpabilité ou la peine

1. La personne déclarée coupable ou, si elle est décédée,
son conjoint, ses enfants, ses parents ou toute personne
vivant au moment de son déces qu’elle a mandatée par
écrit expressément a cette fin, ou le Procureur agissant
au nom de cette personne, peuvent saisir la Chambre
d’appel d’'une requéte en révision de la décision définitive
sur la culpabilité ou la peine pour les motifs suivants:

a) Il a été découvert un fait nouveau qui:

1) N’était pas connu au moment du proces sans
que cette circonstance puisse étre imputée, en
totalité ou en partie, au requérant; et

i) S’il avait été établi lors du proces, aurait
vraisemblablement entrainé un verdict
différent;

b) I1 a été découvert qu'un élément de preuve
décisif, retenu lors du proces et sur la base
duquel la culpabilité a été établie, était faux,
contrefait ou falsifié;

¢) Un ou plusieurs des juges qui ont participé a la
décision sur la culpabilité ou qui ont confirmé
les charges ont commis dans cette affaire
un acte constituant une faute lourde ou un
manquement a leurs devoirs d'une gravité
suffisante pour justifier qu'ils soient relevés de
leurs fonctions en application de I'article 46.

2. La Chambre d’appel rejette la requéte si elle la juge
infondée. Si elle estime que la requéte est fondée sur des
motifs valables, elle peut, selon ce qui convient:

a) Réunir a nouveau la Chambre de premiére
instance qui a rendu le jugement initial;

b) Constituer une nouvelle chambre de premiere
instance; ou

¢) Rester saisie de l'affaire, afin de déterminer,
aprés avoir entendu les parties selon les
modalités prévues dans le Reéglement de
procédure et de preuve, si le jugement doit
étre révisé.
Article 85

Indemnisation des personnes arrétées ou condamnées

1. Quiconque a été victime d’'une arrestation ou mise
en détention illégales a droit a réparation.

2. Lorsqu'une condamnation définitive est ultérieure-
ment annulée parce qu'un fait nouveau ou nouvellement
révélé prouve qu’il s’est produit une erreur judiciaire, la
personne qui a subi une peine en raison de cette condam-
nation est indemnisée conformément a la loi, a moins qu’il
ne soit prouvé que la non-révélation en temps utile du
fait inconnu lui est imputable en tout ou partie.

3. Dans des circonstances exceptionnelles, si la Cour
constate, au vu de faits probants, qu'une erreur judi-
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ciaire grave et manifeste a été commise, elle peut, a sa
discrétion, accorder une indemnité conforme aux critéres
énoncés dans le Réglement de procédure et de preuve a
une personne qui avait été placée en détention et a été
libérée a la suite d’'un acquittement définitif ou parce
qu’il a été mis fin aux poursuites pour ce motif.

CHAPITRE IX

Coopération internationale et assistance
judiciaire

Article 86

Obligation générale de coopérer

Conformément aux dispositions du présent Statut, les
Etats Parties cooperent pleinement avec la Cour dans
les enquétes et poursuites qu’elle mene pour les crimes
relevant de sa compétence.

Article 87

Demandes de coopération: dispositions générales

1. a) La Cour est habilitée a adresser des demandes
de coopération aux Etats Parties. Ces demandes sont
transmises par la voie diplomatique ou toute autre voie
appropriée que chaque Etat Partie choisit au moment
de la ratification, de 'acceptation ou de 'approbation du
présent Statut ou de I'adhésion a celui-ci. Toute modifi-
cation ultérieure du choix de la voie de transmission est
faite par chaque Etat Partie conformément au Reéglement
de procédure et de preuve.

b) S’il y a lieu, et sans préjudice des dispositions
de l'alinéa a), les demandes peuvent étre
également transmises par 1'Organisation
internationale de police criminelle
(INTERPOL) ou par toute organisation
régionale compétente.

2. Les demandes de coopération et les piéces justifica-
tives y afférentes sont soit rédigées dans une langue offi-
cielle de I'Etat requis ou accompagnées d'une traduction
dans cette langue, soit rédigées dans I'une des langues
de travail de la Cour ou accompagnées d’'une traduction
dans I'une de ces langues, selon le choix fait par I'Etat
requis au moment de la ratification, de 'acceptation ou
de I'approbation du présent Statut ou de I'adhésion a
celui-ci. Toute modification ultérieure de ce choix est faite
conformément au Réglement de procédure et de preuve.

3. L'Etat requis respecte le caractere confidentiel des
demandes de coopération et des pieces justificatives y
afférentes, sauf dans la mesure ou leur divulgation est
nécessaire pour donner suite a la demande.

4. En ce qui concerne les demandes d’assistance présen-
tées au titre du présent chapitre, la Cour peut prendre,
notamment en matiére de protection des renseignements,
les mesures qui peuvent étre nécessaires pour garantir
la sécurité et le bien-étre physique ou psychologique des
victimes, des témoins potentiels et des membres de leur
famille. La Cour peut demander que tout renseignement
fourni au titre du présent chapitre soit communiqué et
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traité de telle sorte que soient préservés la sécurité et
le bien-étre physique ou psychologique des victimes, des
témoins potentiels et des membres de leur famille.

5. a) La Cour peut inviter tout Etat non partie au
présent Statut a préter son assistance au titre du pré-
sent chapitre sur la base d'un arrangement ad hoc ou
d’un accord conclu avec cet Etat ou sur toute autre base
appropriée.

b) Si, ayant conclu avec la Cou/r un arrangement
ad hoc ou un accord, un Etat non partie au
présent Statut n’apporte pas I'assistance qui
lui est demandée en vertu de cet arrangement
ou de cet accord,/ la Cour peut en informer
I’Assemblée des Etats Parties, ou le Conseil
de sécurité lorsque c’est celui-ci qui I’a saisie.

6. La Cour peut demander des renseignements ou des
documents a toute organisation intergouvernementale.
Elle peut également solliciter d’autres formes de coopé-
ration et d’assistance dont elle est convenue avec une
organisation intergouvernementale et qui sont conformes
aux compétences ou au mandat de celle-ci.

7. Si un Etat Partie n’accéde pas a une demande de
coopération de la Cour contrairement a ce que prévoit
le présent Statut, et 'empéche ainsi d’exercer les fonc-
tions et les pouvoirs que lui confére le présent Statut, la
COUI: peut en prendre acte et en référer a I’Assemblée
des Etats Parties ou au Conseil de sécurité lorsque c’est
celui-ci qui I'a saisie.

Article 88

Procédures disponibles selon la 1égislation nationale

Les Etats Parties veillent a prévoir dans leur législa-
tion nationale les procédures qui permettent la réalisa-
tion de toutes les formes de coopération visées dans le
présent chapitre.

Article 89

Remise de certaines personnes a la cour

1. La Cour peut présenter a tout Etat sur le territoire
duquel une personne est susceptible de se trouver une
demande, accompagnée des pieces justificatives indi-
quées a l'article 91, tendant a ce que cette personne soit
arrétée et lui soit remise, et sollicite la coopération de cet
Etat pour l'arrestation et la remise de la personne. Les
Etats Parties répondent a toute demande d’arrestation
et de remise conformément aux dispositions du présent
chapitre et aux procédures prévues par leur législation
nationale.

2. Lorsque la personne dont la remise est sollicitée
saisit une juridiction nationale d’une contestation fondée
sur le principe ne bis in idem, comme prévu a I'article 20,
I'Etat requis consulte immédiatement la Cour pour savoir
il y a eu en I'espéce une décision sur la recevabilité. S'il
a été décidé que I'affaire est recevable, 'Etat requis donne
suite a la demande. Si la décision sur la recevabilité est
pendante, I'Etat requis peut différer I'exécution de la
demande jusqu’a ce que la Cour ait statué.
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3.a) Les Etats Parties autorisent le transport a travers
leur territoire, conformément aux procédures prévues par
leur législation nationale, de toute personne transférée a
la Cour par un autre Etat, sauf dans le cas ol le transit
par leur territoire génerait ou retarderait la remise.

b) Une demande de transit est transmise par
la Cour conformément a larticle 87. Elle
contient:

1) Le signalement de la personne transportée;

i1) Un bref exposé des faits et de leur qualification
juridique; et

11) Le mandat d’arrét et de remise;

¢) La personne transportée reste détenue pendant
le transit.

d) Aucune autorisation n’est nécessaire si la
personne est transportée par voie aérienne
et si aucun atterrissage n’est prévu sur le
territoire de I'Etat de transit.

e) Siun atterrissage imprévu a lieu sur le territoire
de I'Etat de transit, celui-ci peut exiger de la
Cour la présentation d'une demande de transit
dans les formes prescrites a I'alinéa b). L'Etat
de transit place la personne transportée en
détention jusqu’a la réception de la demande
de transit et l'accomplissement effectif du
transit. Toutefois, la détention au titre du
présent alinéa ne peut se prolonger au-dela
de 96 heures apres latterrissage imprévu si
la demande n’est pas recue dans ce délai.

4. Si la personne réclamée fait I'objet de poursuites
ou exécute une peine dans I'Etat requis pour un crime
différent de celui pour lequel sa remise a la Cour est
demandée, cet Ktat, apres avoir décidé d’accéder a la
demande de la Cour, consulte celle-ci.

Article 90

Demandes concurrentes

1. Si un Etat Partie recoit de la Cour, conformément a
Particle 89, une demande de remise et recgoit par ailleurs
de tout autre Etat une demande d’extradition de la méme
personne pour le méme comportement, qui constitue la
base du crime pour lequel la Cour demande la remise de
cette personne, il en avise la Cour et I'Etat requérant.

2. Lorsque I'Etat requérant est un Etat Partie, I'Ktat
requis donne la priorité a la demande de la Cour:

a) Sila Cour a décidé, en application des articles 18
ou 19, que l'affaire que concerne la demande
de remise est recevable en tenant compte de
I'enquéte menée ou des poursuites engagées
par I'Etat requérant en relation avec la
demande d’extradition de celui-ci; ou

b) Si la Cour prend la décision visée a l'alinéa a)

a la suite de la notification faite par I'Etat
requis en application du paragraphe 1.
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3. Lorsque la Cour n’a pas pris la décision visée au pa-
ragraphe 2, alinéa a), I'Etat requis peut, s’il le souhaite,
commencer 4 instruire la demande d’extradition de I'Etat
requérant en attendant que la Cour se prononce comme
prévu a l'alinéa b). Il n’extrade pas la personne tant que
la Cour n’a pas jugé l'affaire irrecevable. La Cour se
prononce selon une procédure accélérée.

4. SiTEtat requérant est un Etat non partie au présent
Statut, I'Etat requis, s'il n’est pas tenu par une obligation
internationale d’extrader lintéressé vers 'Etat requé-
rant, donne la priorité a la demande de remise de la Cour,
si celle-ci a jugé que l'affaire était recevable.

5. Quand une affaire relevant du paragraphe 4 n’a pas
été jugée recevable par la Cour, I'Etat requis peut, 'l le
souhaite, commencer a instruire la demande d’extradi-
tion de I'Etat requérant.

6. Dans les cas ou le paragraphe 4 s’applique mais que
I'Etat requis est tenu par une obligation internationale
d’extrader la personne vers I'Etat non partie requérant,
I'Etat requis détermine s’il y a lieu de remettre la per-
sonne a la Cour ou de l'extrader vers I'Etat requérant.
Dans sa décision, il tient compte de toutes les considé-
rations pertinentes, notamment:

a) L'ordre chronologique des demandes;

b) Les intéréts de I'Etat requérant, en particulier,
le cas échéant, le fait que le crime a été
commis sur son territoire et la nationalité des
victimes et de la personne réclamée; et

¢) La possibilité que la Cour et 'Etat requérant
parviennent ultérieurement a un accord
concernant la remise de cette personne.

7. Siun Etat Partie recoit de la Cour une demande de
remise et recoit par ailleurs d’'un autre Etat une demande
d’extradition de la méme personne pour un comportement
différent de celui qui constitue le crime pour lequel la
Cour demande la remise:

a) L'Etat requis donne la priorité a la demande de
la Cour ¢’1l n’est pas tenu par une obligation
internationale d’extrader la personne vers
I'Etat requérant;

b) Sl est tenu par une obligation internationale
d’extrader la personne vers I'Etat requérant,
I'Etat requis soit remet cette personne a la
Cour soit lextrade vers I'Ktat requérant.
Dans son choix, il tient compte de toutes
les considérations pertinentes, notamment
celles qui sont énoncées au paragraphe 6,
mais accorde une importance particuliere
a la nature et a la gravité relative du
comportement en cause.

8. Lorsqu’a la suite d’'une notification regue en ap-
plication du présent article, la Cour a jugé une affaire
irrecevable et que I'extradition vers I'Etat requérant est
ultérieurement refusée, I'Etat requis avise la Cour de
cette décision.
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Article 91

Contenu de la demande d’arrestation et de remise

1. Une demande d’arrestation et de remise est faite par
écrit. En cas d’'urgence, elle peut étre faite par tout moyen
laissant une trace écrite, a condition d’étre confirmée
selon les modalités prévues a l'article 87, paragraphe
1, alinéa a).

2. Si la demande concerne l'arrestation et la remise
d’une personne faisant 'objet d'un mandat d’arrét délivré
par la Chambre préliminaire en vertu de 'article 58, elle
contient ou est accompagnée d'un dossier contenant les
pieces justificatives suivantes:

a) Le signalement de la personne recherchée,
suffisant pour  lidentifier, et des
renseignements sur le lieu ou elle se trouve
probablement;

b) Une copie du mandat d’arrét; et

¢) Les documents, déclarations et renseignements
qui peuvent étre exigés dans I'Etat requis
pour procéder §1 la remise; toutefois, les
exigences de I'Etat requis ne doivent pas
étre plus lourdes dans ce cas que dans celui
des demandes d’extradition présentées en
application de ) traités ou arrangements
conclus entre I'Etat requis et d’autres KEtats
et devraient méme, si possible, 'étre moins,
eu égard au caractére particulier de la Cour.

3. Si la demande concerne larrestation et la remise
d’'une personne qui a déja été reconnue coupable, elle
contient ou est accompagnée d’'un dossier contenant les
pieces justificatives suivantes:

a) Une copie de tout mandat d’arrét visant cette
personne;

b) Une copie du jugement;

¢) Des renseignements attestant que la personne
recherchée est bien celle visée par le
jugement; et

d) Sila personne recherchée a été condamnée a une
peine, une copie de la condamnation, avec,
dans le cas d’'une peine d’emprisonnement,
indication du temps déja accompli et du
temps restant a accomplir.

4. A la demande de la Cour, un Etat Partie tient avec
celle-ci, soit d'une maniere générale, soit a propos d'une
question particuliere, des consultations sur les condi-
tions prévues par sa législation interne qui pourraient
s’appliquer selon le paragraphe 2, alinéa c). Lors de ces
consultations, 'Etat Partie informe la Cour des exigences
particulieres de sa législation.

Article 92

Arrestation provisoire

1. En cas d’'urgence, la Cour peut demander I’'arresta-
tion provisoire de la personne recherchée en attendant
que solent présentées la demande de remise et les pieces
justificatives visées a 'article 91.
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2. La demande d’arrestation provisoire est faite par
tout moyen laissant une trace écrite et contient:

a) Le signalement de la personne recherchée, suffisant
pour l'identifier, et des renseignements sur le
lieu ou elle se trouve probablement;

b) L’exposé succinct des crimes pour lesquels la
personne est recherchée et des faits qui
seraient constitutifs de ces crimes, y compris,
s1 possible, la date et le lieu ou ils se seraient
produits;

¢) Une déclaration affirmant Iexistence a
Iencontre de la personne recherchée dun
mandat d’arrét ou d’'un jugement établissant
sa culpabilité; et

d) Une déclaration indiquant qu'une demande de
remise de la personne recherchée suivra.

3. Une personne provisoirement arrétée peut étre re-
mise en liberté si 'Etat requis n’a pas recu la demande
de remise et les pieces justificatives visées a I'article 91
dans le délai prescrit par le Réglement de procédure et
de preuve. Toutefois, cette personne peut consentir a étre
remise avant I'expiration de ce délai si la 1égislation de
I'Etat requis le permet. Dans ce cas, I'Etat requis procede
aussitot que possible a sa remise a la Cour.

4. La mise en liberté de la personne recherchée prévu
au paragraphe 3, est sans préjudice de son arrestation
ultérieure et de sa remise si la demande de remise accom-
pagnée des pieces justificatives est présentée par la suite.

Article 93

Autres formes de coopération

1. Les Etats Parties font droit, conformément aux dis-
positions du présent chapitre et aux procédures prévues
par leur législation nationale, aux demandes d’assistance
de la Cour liées a une enquéte ou a des poursuites et
concernant:

a) L'identification d’'une personne, le lieu ou elle se
trouve ou la localisation de biens;

b) Le rassemblement d’éléments de preuve, y
compris les dépositions faites sous serment,
et la production d’éléments de preuve, y
compris les expertises et les rapports dont la
Cour a besoin;

¢) L'interrogatoire des personnes faisant l'objet
d’'une enquéte ou de poursuites;

d) La signification de documents, y compris les
pieces de procédure;

e) Les mesures propres a faciliter la comparution
volontaire devant la Cour de personnes
déposant comme témoins ou experts;

/) Le transféerement temporaire de personnes en
vertu du paragraphe 7;
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2) L’examen de localités ou de sites, notamment
exhumation et Il'examen de cadavres
enterrés dans des fosses communes;

h) L’exécution de perquisitions et de saisies;

i) La transmission de dossiers et de documents, y
compris les dossiers et les documents officiels;

J) La protection des victimes et des témoins et la
préservation des éléments de preuve;

k) L'identification, la localisation, le gel ou la saisie
du produit des crimes, des biens, des avoirs
et des instruments qui sont liés aux crimes,
aux fins de leur confiscation éventuelle, sans
préjudice des droits des tiers de bonne foi; et

l) Toute autre forme d’assistance non interdite
par la législation de I'Etat requis propre a
faciliter 'enquéte et les poursuites relatives
aux crimes relevant de la compétence de la
Cour.

2. La Cour est habilitée a fournir a un témoin ou a un
expert comparaissant devant elle 'assurance qu’il ne sera
ni poursuivi, ni détenu, ni soumis par elle a une restric-
tion quelconque de sa liberté personnelle pour un acte
ou une omission antérieurs a son départ de I'Etat requis.

3. S1 I'exécution d’'une mesure particuliére d’assis-
tance décrite dans une demande présentée en vertu du
paragraphe 1 est interdite dans I'Etat requis en vertu
d’'un principe juridique fondamental d’application gé-
nérale, ledit Etat engage sans tarder des consultations
avec la Cour pour tenter de régler la question. Au cours
de ces consultations, il est envisagé d’apporter I'assis-
tance demandée sous une autre forme ou sous certaines
conditions. Si la question n’est pas réglée a l'issue des
consultations, la Cour modifie la demande.

4. Conformément 4 l'article 72, un Etat Partie ne peut
rejeter, totalement ou partiellement, une demande d’as-
sistance de la Cour que si cette demande a pour objet la
production de documents ou la divulgation d’éléments de
preuve qui touchent a sa sécurité nationale.

5. Avant de rejeter une demande d’assistance visée au
paragraphe 1, alinéa [), I'Etat requis détermine si I'as-
sistance peut étre fournie sous certaines conditions, ou
pourrait I'étre ultérieurement ou sous une autre forme,
étant entendu que si la Cour ou le Procureur acceptent
ces conditions, ils sont tenus de les observer.

6. L’Etat requis qui rejette une demande d’assistance
fait connaitre sans retard ses raisons a la Cour ou au
Procureur.

7. a) La Cour peut demander le transféerement tem-
poraire d’'une personne détenue aux fins d’identifica-
tion ou pour obtenir un témoignage ou d’autres formes
d’assistance. Cette personne peut étre transférée si les
conditions suivantes sont remplies:

i) La personne donne librement et en
connaissance de cause son consentement au
transférement; et
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i) L’Etat requis donne son accord au
transférement, sous réserve des conditions
dont cet KEtat et la Cour peuvent convenir.

b) La personne transférée reste détenue. Une fois
Tobjectif du transférement atteint, la Cour
renvole sans délai cette personne dans I'Etat
requis.

8. a) La Cour préserve le caractére confidentiel des
piéces et renseignements recueillis, sauf dans la mesure
nécessaire a 'enquéte et aux procédures décrites dans
la demande.

b) L’Etat requis peut au besoin communiquer
des documents ou des renseignements au
Procureur a titre confidentiel. Le Procureur
ne peut alors les utiliser que pour recueillir
des éléments de preuve nouveaux.

) L’Etat requis peut, soit d’office, soit a la
demande du Procureur, autoriser par la
suite la divulgation de ces documents ou
renseignements. Ceux-ci peuvent alors
étre utilisés comme moyen de preuve
conformément aux dispositions des chapitres
V et VI et au Réglement de procédure et de
preuve.

9.a)1) Siun Etat Partie recoit, d'une part, de la Cour
et, d’autre part, d'un autre Etat dans le cadre d’une obli-
gation internationale, des demandes concurrentes ayant
un autre objet que la remise ou 'extradition, il s’efforce,
en consultation avec la Cour et cet autre Etat, de faire
droit aux deux demandes, au besoin en différant I'une
ou l'autre ou en la subordonnant a certaines conditions.

i) A défaut, la concurrence des demandes est
résolue conformément aux principes établis a
Particle 90.

b) Toutefois, lorsque la demande de la Cour
concerne des renseignements, des biens ou des
personnes qui se trouvent sous 'autorité dun
Etattiersoud’une organisationinternationale
en vertu dun accord international, I'Etat
requis en informe la Cour et celle-ci adresse
sa demande 4 I'Etat tiers ou a Porganisation
internationale.

10. a) Si elle recoit une demande en ce sens, la Cour
peut coopérer avec I'Etat Partie qui méne une enquéte ou
un proces concernant un comportement qui constitue un
crime relevant de la compétence de la Cour ou un crime
grave au regard du droit interne de cet Etat, et préter
assistance a cet Etat.

b) 1) Cette assistance comprend notamment:

a. La transmission de dépositions, documents
et autres éléments de preuve recueillis au
cours d’'une enquéte ou d’'un proces menés
par la Cour; et

b. L'interrogatoire de toute personne détenue
par ordre de la Cour;
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i1) Dans le cas visé au point a. du sous-alinéa b, 1):

a. La transmission des documents et
autres éléments de preuve obtenus
avec lassistance d'un Etat requiert le
consentement de cet Etat;

b. La transmission des dépositions,
documents et autres éléments de preuve
fournis par un témoin ou par un expert
se fait conformément aux dispositions de
Particle 68.

¢) La Cour peut, dans les conditions énoncées
au présent paragraphe, faire droit a une
demande d’assistance émanant d'un Etat qui
n’est pas partie au présent Statut.

Article 94

Sursis a exécution d’'une demande a raison d’'une enquéte ou
de poursuites en cours

1. SiTexécution immédiate d'une demande devait nuire
au bon déroulement de 'enquéte ou des poursuites en
cours dans une affaire différente de celle a laquelle se
rapporte la demande, I'Etat requis peut surseoir a I'exé-
cution de celle-ci pendant un temps fixé d'un commun
accord avec la Cour. Toutefois, ce sursis ne dure pas plus
qu’il n’est nécessaire pour mener a bien I'enquéte ou les
poursuites en question dans I'Etat requis. Avant de déci-
der de surseoir a I'exécution de la demande, I'Etat requis
examine sil’assistance peut étre fournie immédiatement
sous certaines conditions.

2. Si la décision est prise de surseoir a 'exécution de la
demande en application du paragraphe 1, le Procureur
peut toutefois demander I'adoption de mesures pour
préserver les éléments de preuve en vertu de I'article 93,
paragraphe 1, alinéa j).

Article 95

Sursis a exécution d’'une demande en raison d’une exception
d’irrecevabilité

Lorsque la Cour examine une exception d’irrecevabilité
conformément aux articles 18 ou 19, I'Etat requis peut
surseoir a 'exécution d’'une demande faite au titre du
présent chapitre en attendant que la Cour ait statué,
a moins que la Cour n’ait expressément décidé que le
Procureur pouvait continuer de rassembler des éléments
de preuve en application des articles 18 ou 19.

Article 96

Contenu d’'une demande portant sur d’autres formes
de coopération visées a I’article 93

1. Une demande portant sur d’autres formes de coo-
pération visées a larticle 93 est faite par écrit. En cas
d’urgence, elle peut étre faite par tout moyen laissant
une trace écrite, a condition d’étre confirmée selon les
modalités indiquées a 'article 87, paragraphe 1, alinéa a).

2. La demande contient ou est accompagnée d'un dos-
sier contenant les éléments suivants:

a) L’exposé succinct de I'objet de la demande et de
la nature de I'assistance demandée, y compris
les fondements juridiques et les motifs de la
demande;
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b) Des renseignements aussi détaillés que possible
sur la personne ou le lieu qui doivent étre
identifiés ou localisés, de maniére que
l’'assistance demandée puisse étre fournie;

¢) L’exposé succinct des faits essentiels qui
justifient la demande;

d) L'exposé des motifs et 'explication détaillée des
procédures ou des conditions a respecter;

e) Tout renseignement que peut exiger la législation
de I'Etat requis pour qu’il soit donné suite a la
demande; et

/) Tout autre renseignement utile pour que
l’assistance demandée puisse étre fournie.

3. A la demande de la Cour, un Etat Partie tient avec
celle-ci, soit d'une maniére générale, soit a propos d’'une
question particuliére, des consultations sur les conditions
prévues par sa législation qui pourraient s’appliquer
comme prévu au paragraphe 2, alinéa e). Lors de ces
consultations, I'Etat Partie informe la Cour des exigences
particulieres de sa législation.

4. Les dispositions du présent article s’appliquent
aussi, le cas échéant, a une demande d’assistance adres-
sée a la Cour.

Article 97

Consultations

Lorsqu’un Etat Partie est saisi d’'une demande au
titre du présent chapitre et constate qu’elle souléve des
difficultés qui pourraient en géner ou en empécher 'exé-
cution, il consulte la Cour sans tarder en vue de régler
la question. Ces difficultés peuvent prendre notamment
les formes suivantes:

a) Les informations ne sont pas suffisantes pour
donner suite a la demande;

b) Dans le cas d'une demande de remise, la
personne réclamée reste introuvable en dépit
de tous les efforts, ou les recherches ont
permis d’établir que la personne se trouvant
dans I'Etat requis n’est manifestement pas
celle que vise le mandat; ou

) L’Etat requis serait contraint, pour donner suite
a la demande sous sa forme actuelle, de violer
une obligation conventionnelle qu’il a déja a
I'égard d’'un autre Etat.

Article 98

Coopération en relation avec la renonciation a 'immunité et
le consentement a la remise

1. La Cour ne peut poursuivre I'exécution d’'une de-
mande de remise ou d’assistance qui contraindrait I'Etat
requis a agir de facon incompatible avec les obligations
qui lui incombent en droit international en matiére
d’immunité des Etats ou dimmunité diplomatique d’'une
personne ou de biens d'un Etat tiers, 4 moins d’obtenir
au préalable la coopération de cet Etat tiers en vue de
la levée de 'immunité.
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2. La Cour ne peut poursuivre I'exécution d'une de-
mande de remise qui contraindrait I'Etat requis a agir
de fagon incompatible avec les obligations qui lui incom-
bent en vertu d’accqrds internationaux selon lesquels le
consentement de I'Etat d’envoi est nécessaire pour que
soit remise & la Cour une personne relevant de cet Etat,
a moins que la Cour ne puisse au préalable obtenir la coo-
pération de I'Etat d’envoi pour qu’il consente a la remise.

Article 99

Exécution des demandes présentées au titre des articles 93 et 96

1. L’Etat requis donne suite aux demandes d’assistance
conformément a la procédure prévue par sa législation et,
a moins que cette législation ne I'interdise, de la maniére
précisée dans la demande, y compris en appliquant toute
procédure indiquée dans celle-ci ou en autorisant les
personnes qu’elle précise a étre présentes et a participer
a 'exécution de la demande.

2. En cas de demande urgente, les documents ou
éléments de preuve produits pour y répondre sont, a la
requéte de la Cour, envoyés d’urgence.

3. Les réponses de 'Etat requis sont communiquées
dans leur langue et sous leur forme originales.

4. Sans préjudice des autres articles du présent cha-
pitre, lorsque cela est nécessaire pour exécuter efficace-
ment une demande a laquelle il peut étre donné suite
sans recourir a des mesures de contrainte, notamment
lorsqu’il s’agit d’entendre ou de faire déposer une per-
sonne agissant de son plein gré, y compris hors de la
présence des autorités de I'Etat partie requis quand cela
est déterminant pour la bonne exécution de la demande,
ou lorsqu’il s’agit d’inspecter un site public ou un autre
lieu public sans le modifier, le Procureur peut réaliser
lobjet de la demande directement sur le territoire de
1’Etat, selon les modalités suivantes:

a) Lorsque I'Etat requis est I'Etat sur le territoire
duquel 1l est allégué que le crime a été
commis et quil y a eu une décision sur la
recevabilité comme prévu aux articles 18 ou
19, le Procureur peut exécuter directement
la demande, aprés avoir mené avec I'Etat
requis des consultations aussi étendues que
possible;

b) Dans les autres cas, le Procureur peut exécuter
la demande apres consultations avec I'Etat
Partie requis et eu égard aux conditions ou
préoccupations raisonnables que cet Etat a
éventuellement fait valoir.

Lorsque I'Etat requis constate que I'exécution d’une
demande relevant du présent alinéa souleve des diffi-
cultés, il consulte aussitot la Cour en vue d’y remédier.

5. Les dispositions autorisant la personne entendue ou
interrogée par la Cour au titre de 'article 72 a invoquer
les restrictions prévues pour empécher la divulgation
d’informations confidentielles touchant a la sécurité
nationale s’appliquent également a 'exécution des de-
mandes d’assistance relevant du présent article.
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Article 100

Dépenses

1. Les dépenses ordinaires afférentes a l’exécution
des demandes sur le territoire de I'Etat requis sont a la
charge de cet Etat, a Pexception des frais suivants, qui
sont a la charge de la Cour:

a) Frais liés aux voyages et a la protection des
témoins et des experts ou au transférement
des détenus en vertu de 'article 93;

b) Frais de traduction, d’interprétation et de
transcription;

¢) Frais de déplacement et de séjour des juges,
du Procureur, des procureurs adjoints, du
Greffier, du Greffier adjoint et des membres
du personnel de tous les organes de la Cour;

d) Cotlt des expertises ou rapports demandés par
la Cour;

e) Frais liés au transport des personnes remises a
la Cour par I'Etat de détention; et

f) Aprés consultation, tous frais extraordinaires que
peut entrainer I'exécution d’'une demande.

2. Les dispositions du paragraphe 1 s’appliquent, selon
qu’il convient, aux demandes adressées a la Cour par les
Etats Parties. Dans ce cas, la Cour prend 4 sa charge les
frais ordinaires de I'exécution.

Article 101
Régle de la spécialité

1. Une personne remise a la Cour en application du
présent Statut ne peut étre poursuivie, punie ou détenue
a raison de comportements antérieurs a sa remise, a
moins que ceux-ci ne soient constitutifs des crimes pour
lesquels elle a été remise.

2. La Cour peut solliciter de I'Etat qui lul a remis une
personne une dérogation aux conditions posées au pa-
ragraphe 1. Elle fournit au besoin des renseignements
supplémentaires conformément a I'article 91. Les Etats
Parties sont habilités a accorder une dérogation a la Cour
et doivent s’efforcer de le faire.

Article 102

Emploi des termes
Aux fins du présent Statut:

a) On entend par « remise » le fait pour un Etat de
livrer une personne a la Cour en application
du présent Statut.

b) On, entend par « extradition » le fait pour un
Etat de livrer une personne a un autre Etat
en application d’un traité, d’'une convention
ou de la législation nationale.
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CHAPITRE X

Exécution
Article 103

Réle des Etats dans 'exécution des peines d’emprisonnement

1. a) Les peines d’emprisonnement sont accomplies
dans un Etat désigné par la Cour sur la liste des Etats
qui lui ont fait savoir qu’ils étaient disposés a recevoir
des condamnés.

b) Lorsqu’il déclare qu’il est disposé a recevoir
des condamnés, un Etat peut assortir son
acceptation de conditions qui doivent étre
agréées par la Cour et étre conformes aux
dispositions du présent chapitre.

¢) L'Etat désigné dans une affaire donnée fait
savolr promptement a la Cour 8’1l accepte ou
non sa désignation.

2. a) L'Etat chargé de I'exécution avise la Cour de toute
circonstance, y compris la réalisation de toute condition
convenue en application du paragraphe 1, qui serait de
nature a modifier sensiblement les conditions ou la durée
de la détention. La Cour est avisée au moins 45 jours a
lavance de toute circonstance de ce type connue ou pré-
visible. Pendant ce délai, I'Etat chargé de I'exécution ne
prend aucune mesure qui pourrait étre contraire a ses
obligations en vertu de I'article 110;

b) Si la Cour ne peut accepter les circonstances
visées a l'alinéa a), elle en avise I'Etat chargé
de lexécution et procéde conformément a
Particle 104, paragraphe 1.

3. Quand elle exerce son pouvoir de désignation confor-
mément au paragraphe 1, la Cour prend en considération:

a) Le principe selon lequel les Etats Parties doivent
partager la responsabilité de 'exécution des
peines d’emprisonnement conformément aux
principes de répartition équitable énoncés
dans le Réglement de procédure et de preuve;

b) Lesregles conventionnelles du droitinternational
généralement acceptées qui régissent le
traitement des détenus;

¢) Les vues de la personne condamnée;
d) La nationalité de la personne condamnée;

e) Toute autre circonstance relative au crime, a
la situation de la personne condamnée ou a
Pexécution effective de la peine, susceptible de
guider le choix de I'Etat chargé de I'exécution.

4. Si aucun Etat n'est désigné comme prévu au pa-
ragraphe 1, la peine d’'emprisonnement est accomplie
dans un établissement pénitentiaire fourni par I'Etat
héte, dans les conditions définies par I'accord de siége
visé a larticle 3, paragraphe 2. Dans ce cas, les dépenses
afférentes a I'exécution de la peine sont a la charge de
la Cour.

http://kiosk.incv.cv

Article 104

Modification de la désignation de I’état chargé de ’exécution

1. La Cour peut décider a tout moment de transférer
un condamné dans une prison d’'un autre Etat.

2. La personne condamnée par la Cour peut a tout
moment demander a celle-ci son transfert hors de I'Etat
chargé de I'exécution.

Article 105

Exécution de la peine

1. Sous réserve des conditions qu’un Etat a éven-
tuellement formulées comme le prévoit 'article 103,
paragraphe 1, alinéa b), la peine d’emprisonnement est
exécutoire pour les Etats Parties, qul ne peuvent en
aucun cas la modifier.

2. La Cour a seule le droit de se prononcer sur une
demande de révision de sa décision sur la culpabilité ou
la peine. L’Etat chargé de 'exécution n’empéche pas le
condamné de présenter une telle demande.

Article 106

Controle de ’exécution de la peine et conditions de détention

1. L’exécution d’'une peine d’emprisonnement est sou-
mise au controle de la Cour.

Elle est conforme aux regles conventionnelles interna-
tionales largement acceptées en matiére de traitement
des détenus.

2. Les conditions de détention sont régies par la législa-
tion de I'Etat chargé de I'exécution. Elles sont conformes
aux regles conventionnelles internationales largement
acceptées en matiere de traitement des détenus. Elles
ne peuvent en aucun cas étre ni plus ni moins favorables
que celles que I'Etat chargé de I'exécution réserve aux
détenus condamnés pour des infractions similaires.

3. Les communications entre le condamné et la Cour
sont libres et confidentielles.

Article 107

Transférement du condamné qui a accompli sa peine

1. Une fois sa peine purgée, une personne qui n’est
pas un ressortissant de I'Etat chargé de 'exécution peut
étre transférée, conformément a la législation de I'Etat
chargé de 'exécution, dans un autre Etat qui accepte ou
est tenu de l'accueillir ou dans un autre Etat qui accepte
de T'accueillir en réponse au souhait qu’elle a formulé
d’étre transférée dans cet Etat, & moins que I'Etat chargé
de I'exécution n’autorise cette personne a demeurer sur
son territoire.

2. Les dépenses afférentes au transférement du
condamné dans un autre Etat en application du para-
graphe 1 sont supportées par la Cour si aucun Etat ne
les prend a sa charge.

3. Sous réserve des dispositions de I'article 108, I'Etat
de détention peut également, en application de sa légis-
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lation, extrader ou remettre de quelque autre maniére la
personne a un Etat qui a demandé son extradition ou sa
remise aux fins de jugement ou d’exécution d’'une peine.

Article 108

Limites en matiére de poursuites ou de condamnations pour
d’autres infractions

1. Le condamné détenu par I'Etat chargé de I'exécution
ne peut étre poursuivi, condamné ou extradé vers un Etat
tiers pour un comportement antérieur a son transfere-
ment dans I'Etat chargé de I'exécution, a moins que la
Cour n’ait approuvé ces poursuites, cette condamnation
ou cette extradition a la demande de I'Etat chargé de
Pexécution.

2. La Cour statue sur la question apres avoir entendu
le condamné.

3. Le paragraphe 1 cesse de s’appliquer sile condamné
demeure volontairement plus de 30 jours sur le territoire
de I'Etat chargé de I'exécution apres avoir accompli la
totalité de la peine prononcée par la Cour, ou s’il retourne
sur le territoire de cet Etat aprées l'avoir quitté.

Article 109

Exécution des peines d’amende et des mesures de
confiscation

1. Les Etats Parties font exécuter les peines d’amende
et les mesures de confiscation ordonnées par la Cour en
vertu du chapitre VII, sans préjudice des droits des tiers
de bonne foi et conformément a la procédure prévue par
leur législation interne.

2. Lorsqu’un Etat Partie n’est pas en mesure de donner
effet a 'ordonnance de confiscation, il prend des mesures
pour récupérer la valeur du produit, des biens ou des
avoirs dont la Cour a ordonné la confiscation, sans pré-
judice des droits des tiers de bonne foi.

3. Les biens, ou le produit de la vente de biens immo-
biliers ou, le cas échéant, d’autres biens, obtenus par
un Etat Partie en exécution d’un arrét de la Cour sont
transférés a la Cour.

Article 110

Examen par la cour de la question d’'une réduction de peine

1. L’Etat chargé de 'exécution ne peut libérer la per-
sonne détenue avant la fin de la peine prononcée par la
Cour.

2. La Cour a seule le droit de décider d'une réduction de
peine. Elle se prononce apreés avoir entendu le condamné.

3. Lorsque la personne a purgé les deux tiers de sa
peine ou accompli 25 années d’emprisonnement dans le
cas d'une condamnation a perpétuité, la Cour réexamine
la peine pour déterminer s’il y a lieu de la réduire. Elle
ne procede pas a ce réexamen avant ce terme.

4. Lors du réexamen prévu au paragraphe 3, la Cour
peut réduire la peine si elle constate qu'une ou plusieurs
des conditions suivantes sont réalisées:

a) La personne a, dés le début et de facon continue,
manifesté sa volonté de coopérer avec la Cour
dans les enquétes et poursuites de celle-ci;
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b) La personne a facilité spontanément 'exécution
des décisions et ordonnances de la Cour dans
d’autres cas, en particulier en laidant a
localiser des avoirs faisant 'objet de décisions
ordonnant leur confiscation, le versement
d’'une amende ou une réparation et pouvant
étre employés au profit des victimes; ou

¢) D’autres facteurs prévus dans le Reglement
de procédure et de preuve attestent un
changement de circonstances manifeste
aux conséquences appréciables de nature a
justifier la réduction de la peine.

5. Si, lors du réexamen prévu au paragraphe 3, la
Cour détermine qu’il n’y a pas lieu de réduire la peine,
elle réexamine par la suite la question de la réduction
de peine aux intervalles prévus dans le Reglement de
procédure et de preuve et en appliquant les critéres qui
y sont énoncés.

Article 111

Evasion

Si un condamné s’évade de son lieu de détention et
fuit I'Etat chargé de l'exécution de la peine, cet Etat
peut, apres avoir consulté la Cour, demander a I'Etat
dans lequel se trouve le condamné de le lui remettre en
application des accords bilatéraux ou multilatéraux en
vigueur, ou demander a la Cour de solliciter la remise
de cette personne au titre du chapitre IX.

Lorsque la Cour sollicite la remise d’'une personne, elle
peut demander que cette personne soit livrée a I'Etat
dans lequel elle accomplissait sa peine ou a un autre
Etat qu'elle désigne.

CHAPITRE XI

Assemblée des états parties
Article 112

Assemblée des états parties

1. 11 est constitué une Assemblée des Etats Parties au
présent Statut. Chaque Etat Partie y dispose d’'un repré-
sentant, qui peut étre secondé par des suppléants et des
conseillers. Les autres Etats quiont signé le présent Sta-
tut ou I’Acte final peuvent y siéger a titre d’observateurs.

2. L’Assemblée:

a) Examine et adopte, sil y a lieu, les
recommandations de la  Commission
préparatoire;

b) Donne a la Présidence, au Procureur et au
Greffier des orientations générales pour
I'administration de la Cour;

¢) Examine les rapports et les activités du Bureau
établi en vertu du paragraphe 3 et prend les
mesures qu’ils appellent;

d) Examine et arréte le budget de la Cour;
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e) Décide s'll y a lieu, conformément a l'article 36,
de modifier le nombre des juges;

f)  Examine, conformément a larticle 87,
paragraphes 5 et 7, toute question relative a
la non-coopération des Etats;

g) Sacquitte de toute autre fonction compatible
avec les dispositions du présent Statut et du
Reéglement de procédure et de preuve.

3. a) L’Assemblée est dotée d’'un bureau, composé d'un
président, de deux vice-présidents et de 18 membres élus
par elle pour trois ans.

b) Le Bureau a un caractere représentatif, eu égard,
en particulier, au principe de la répartition
géographique équitable et a la nécessité
d’assurer une représentation adéquate des
principaux systémes juridiques du monde.

¢) Le Bureau se réunit aussi souvent que
nécessaire, mais au moins une fois par
an. Il aide '’Assemblée a s’acquitter de ses
responsabilités.

4. I’Assemblée crée les autres organes subsidiaires
qu’elle juge nécessaires, notamment un mécanisme de
contréle indépendant qui procéde a des inspections, éva-

¢ luations et enquétes afin que la Cour soit administrée de

la maniere la plus efficace et la plus économique possible.

5. Le Président de la Cour, le Procureur et le Greffier
ou leurs représentants participent, selon qu’il convient,
aux réunions de ’Assemblée et du Bureau.

6. ’Assemblée se réunit une fois par an et, lorsque les
circonstances I'y engagent, elle tient des sessions extra-
ordinaires, au siége de la Cour ou au Siege de 'Organi-
sation des Nations Unies. A moins que le présent Statut
n’en dispose autrement, les sessions extraordinaires sont
convoquées par le Bureau soit d’office soit a la demande
du tiers des Etats Parties.

7. Chaque Etat Partie dispose d’une voix. I’Assemblée
et le Bureau s’efforcent dans toute la mesure possible
d’adopter leurs décisions par consensus. Si le consensus
n’est pas possible, et 4 moins que le Statut n’en dispose
autrement:

a) Les décisions sur les questions de fond sont prises
a la majorité des deux tiers des présents et
votants, la majorité absolue des Etats Parties
constituant le quorum pour le scrutin;

b) Les décisions sur les questions de procédure sont
prises a la majorité simple des Etats Parties
présents et votants.

8. Un Etat Partie en retard dans le paiement de sa
contribution aux dépenses de la Cour ne peut participer
au vote ni a ’Assemblée ni au Bureau si le montant de
ses arriérés est égal ou supérieur a la contribution dont
il est redevable pour les deux années completes écou-
lées. I’Assemblée peut néanmoins autoriser cet Etat
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a participer au vote a ’Assemblée et au Bureau si elle
constate que son manquement est da a des circonstances
indépendantes de sa volonté.

9. ’Assemblée adopte son propre reglement intérieur.

10. Les langues officielles et les langues de travail de
I’Assemblée des Etats Parties sont celles de ’Assemblée
générale des Nations Unies.

CHAPITRE XII

Financement
Article 113

Réglement financier et régles de gestion financiére

Sauf disposition contraire expresse, toutes les ques-
tions financieres qui se rapportent a la Cour et aux
réunions de I'’Assemblée des Etats Parties, y compris le
Bureau et les organes subsidiaires de celle-ci, sont régis
par le présent Statut, le Réglement financier et regles
de gestion financiére adoptés par ’Assemblée des Etats
Parties.

Article 114

Réglement des dépenses

Les dépenses de la Cour et de ’Assemblée des Etats
Parties, y compris le Bureau et les organes subsidiaires
de celle-ci, sont réglées par prélévement sur les res-
sources financiéres de la Cour.

Article 115

Ressources financiéres de la cour et de ’assemblée des états
parties

Les dépenses de la Cour et de I'’Assemblée des Etats
Parties, y compris le Bureau et les organes subsidiaires
de celle-ci, inscrites au budget arrété par ’Assemblée des
Etats Parties, sont financées par les sources suivantes:

a) Les contributions des Etats Parties;

b) Les ressources financiéres fournies par
I’'Organisation des Nations Unies, sous réserve
de l'approbation de ’Assemblée générale, en
particulier dans le cas des dépenses liées a la
saisine de la Cour par le Conseil de sécurité.

Article 116

Contributions volontaires

Sans préjudice de l'article 115, la Cour peut recevoir
et utiliser a titre de ressources financiéres supplémen-
taires les contributions volontaires des gouvernements,
des organisations internationales, des particuliers, des
entreprises et d’autres entités, selon les critéres fixés en
la matiere par I’Assemblée des Etats Parties.

Article 117

Calcul des contributions

Les contributions des Etats Parties sont calculées
selon un baréme des quotes-parts convenu, fondé sur
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le baréme adopté par I'Organisation des Nations Unies
pour son budget ordinaire, et adapté conformément aux
principes sur lesquels ce bareme est fondé.

Article 118

Vérification annuelle des comptes

Les rapports, livres et comptes de la Cour, y compris
ses états financiers annuels, sont vérifiés chaque année
par un controleur indépendant.

CHAPITRE XIII

Clauses finales
Article 119

Réglement des différends

1. Tout différend relatif aux fonctions judiciaires de la
Cour est réglé par décision de la Cour.

2. Tout autre différend entre deux ou plusieurs Etats
Parties concernant l'interprétation ou l'application du
présent Statut qui n’est pas résolu par la voie de négo-
ciations dans les trois mois apres le début de celles-ci est
renvoyé A I'Assemblée des Etats Parties. L’Assemblée
peut chercher a résoudre elle-méme le différend ou faire
des recommandations sur d’autres moyens de le régler,
y compris le renvoi a la Cour internationale de Justice
en conformité avec le Statut de celle-ci.

Article 120

Réserves

Le présent Statut n’admet aucune réserve.
Article 121

Amendements

1.A Pexpiration d’'une période de sept ans commencant
a la date d’entrée en vigueur du présent Statut, tout
Etat Partie peut proposer des amendements a celui-ci.
Le texte des propositions d’amendement est soumis au
Secrétaire général de 'Organisation des Nations Unies,
qui le communique sans retard a tous les Etats Parties.

2. Trois mois au plus t6t apres la date de cette com-
munication, ’Assemblée des Etats Parties, a la réunion
suivante, décide, a la majorité de ses membres présents et
votants, de se saisir ou non de la proposition. ’Assemblée
peut traiter cette proposition elle-méme ou convoquer une
conférence de révision si la question soulevée le justifie.

3. L’adoption d'un amendement lors d’'une réunion de
I'Assemblée des Etats Parties ou d’une conférence de
révision requiert, s’il n’est pas possible de parvenir a un
consensus, la majorité des deux tiers des Etats Parties.

4. Sous réserve des dispositions du paragraphe 5, un
amendement entre en vigueur a '’égard de tous les Etats
Parties un an apres que les sept huitiemes d’entre eux
ont déposé leurs instruments de ratification ou d’accep-
tation aupres du Secrétaire général de 'Organisation
des Nations Unies.
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5. Un amendement aux articles 5, 6, 7 et 8 du présent
Statut entre en vigueur a I'égard des Etats Parties qui
lont accepté un an apreés le dépot de leurs instruments
de ratification ou d’acceptation. La Cour n’exerce pas
sa compétence a '’égard d'un crime faisant 'objet de cet
amendement lorsque ce crime a été commis par un ressor-
tissant d'un Etat Partie quin’a pas accepté 'amendement
ou sur le territoire de cet Etat.

6. Si un amendement a été accepté par les sept hui-
tiémes des Etats Parties conformément au paragraphe 4,
tout Etat Partie qui ne I'a pas accepté peut se retirer du
présent Statut avec effet immédiat, nonobstant I'article
127, paragraphe 1, mais sous réserve de I'article 127, pa-
ragraphe 2, en donnant notification de son retrait au plus
tard un an apres 'entrée en vigueur de cet amendement.

7. Le Secrétaire général de 'Organisation des Nations
Unies communique a tous les Etats Parties les amen-
dements adoptés lors d’'une réunion de ’Assemblée des
Etats Parties ou d’une conférence de révision.

Article 122

Amendements aux dispositions de caractére institutionnel

1. Tout Etat Partie peut proposer, nonobstant article
121, paragraphe 1, des amendements aux dispositions du
présent Statut de caractere exclusivement institutionnel,
a savoir les articles 35, 36, paragraphes 8 et 9, 37, 38,
39, paragraphes 1 (deux premiéres phrases), 2 et 4, 42,
paragraphes 4 a 9, 43, paragraphes 2 et 3, 44, 46, 47 et
49. Le texte de tout amendement proposé est soumis au
Secrétaire général de I’'Organisation des Nations Unies
ou a toute autre personne désignée par I’Assemblée des
Etats Parties, qui le communique sans retard a tous les
Etats Parties et aux autres participants a I’Assemblée.

2. Les amendements relevant du présent article pour
lesquels il n’est pas possible de parvenir a un consensus
sont adoptés par ’Assemblée des Etats Parties ou par
une conférence de révision a la majorité des deux tiers
des Etats Parties. Ils entrent en vigueur a 'égard de
tous les Etats Parties six mois apres leur adoption par
I’Assemblée ou, selon le cas, par la conférence de révision.

Article 123

Révision du statut

1. Sept ans aprées I'entrée en vigueur du présent Statut,
le Secrétaire général de 'Organisation des Nations Unies
convoquera une conférence de révision pour examiner
tout amendement au présent Statut. 'examen pourra
porter notamment, mais pas exclusivement, sur la liste
des crimes figurant a I'article 5. La conférence sera ou-
verte aux participants & I'’Assemblée des Etats Parties,
selon les mémes conditions.

2. A tout moment par la suite, a la demande d’'un Etat
Partie et aux fins énoncées au paragraphe 1, le Secré-
taire général de 'Organisation des Nations Unies, avec
'approbation de la majorité des Etats Parties, convoque
une conférence de révision.

3. L’adoption et 'entrée en vigueur de tout amen-
dement au Statut examiné lors d’'une conférence de
révision sont régies par les dispositions de l'article 121,
paragraphes 3 a 7.
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Article 124

Disposition transitoire

Nonobstant les dispositions de 'article 12, paragraphes
1 et 2, un Etat qui devient partie au présent Statut peut
déclarer que, pour une période de sept ans a partir de
Ientrée en vigueur du Statut a son égard, il n’accepte pas
la compétence de la Cour en ce qui concerne la catégorie
de crimes visée a l'article 8 lorsqu’il est allégué qu’'un
crime a été commis sur son territoire ou par ses ressor-
tissants. Il peut a tout moment retirer cette déclaration.
Les dispositions du présent article seront réexaminées
a la conférence de révision convoquée conformément a
Particle 123, paragraphe 1.

Article 125

Signature, ratification, acceptation, approbation ou adhésion

1. Le présent Statut est ouvert a la signature de tous
les Etats le 17 juillet 1998, au siege de 'Organisation
des Nations Unies pour I'alimentation et I'agriculture, a
Rome. Il reste ouvert a la signature jusqu’au 17 octobre
1998, au Ministere des affaires étrangeres de I'Italie, a
Rome, et, apres cette date, jusqu’au 31 décembre 2000, au
Siege de 'Organisation des Nations Unies, a New York.

2. Le présent Statut est soumis a ratification, accep-
tation ou approbation par les Etats signataires. Les
instruments de ratification, d’acceptation ou d’appro-
bation seront déposés aupres du Secrétaire général de
I'Organisation des Nations Unies.

3. Le présent Statut est ouvert a I'adhésion de tous
les Etats. Les instruments d’adhésion seront déposés
aupres du Secrétaire général de 'Organisation des Na-
tions Unies.

Article 126

Entrée en vigueur

1. Le présent Statut entrera en vigueur le premier jour
du mois suivant le soixantiéme jour apres la date de dépot
du soixantiéme instrument de ratification, d’acceptation,
d’approbation ou d’adhésion aupres du Secrétaire général
de I'Organisation des Nations Unies.

2. A I'égard de chaque Etat qui ratifie, accepte ou ap-
prouve le présent Statut ou y adhere apres le dépot du
soixantiéme instrument de ratification, d’acceptation,
d’approbation ou d’adhésion, le Statut entre en vigueur
le premier jour du mois suivant le soixantieéme jour apres
le dépot par cet Etat de son instrument de ratification,
d’acceptation, d’approbation ou d’adhésion.

Article 127

Retrait

1. Tout Etat Partie peut, par voie de notification écrite
adressée au Secrétaire général de I'Organisation des
Nations Unies, se retirer du présent Statut. Le retrait
prend effet un an aprés la date a laquelle la notification
a été recue, a moins que celle-ci ne prévoie une date
postérieure.
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2. Son retrait ne dégage pas I'Etat des obligations
mises a sa charge par le présent Statut alors qu’il y était
Partie, y compris les obligations financieres encourues, et
n’affecte pas non plus la coopération établie avec la Cour
a l'occasion des enquétes et procédures pénales a I'égard
desquelles I'Etat avait le devoir de coopérer et qui ont
été commencées avant la date a laquelle le retrait a pris
effet; le retrait n’affecte en rien la poursuite de 'examen
des affaires que la Cour avait déja commencé a examiner
avant la date a laquelle il a pris effet.

Article 128

Textes faisant foi

L’original du présent Statut, dont les textes anglais,
arabe, chinois, espagnol, frangais et russe font également
foi, sera déposé aupres du Secrétaire général de I’'Organi-
sation des Nations Unies, qui en fera tenir copie certifiée
conforme 4 tous les Etats.

En foi de quoi les soussignés, a ce diment autorisés par
leur gouvernement respectif, ont signé le présent Statut.

Fait a Rome ce dix-septieme jour de juillet de 'an mil
neuf cent quatre-vingt-dix-huit

ESTATUTO DE ROMA DO TRIBUNAL PENAL
INTERNACIONAL

Preambulo
Os Estados Partes no presente Estatuto:

Conscientes de que todos os povos estdo unidos por
lacos comuns e de que as suas culturas foram construidas
sobre uma heranca que partilham, e preocupados com o
facto de este delicado mosaico poder vir a quebrar-se a
qualquer instante;

Tendo presente que, no decurso deste século, milhées
de criancas, homens e mulheres tém sido vitimas de
atrocidades inimaginaveis que chocam profundamente
a consciéncia da Humanidade;

Reconhecendo que crimes de uma tal gravidade cons-
tituem uma ameaca a paz, a seguran¢a e ao bem-estar
da Humanidade;

Afirmando que os crimes de maior gravidade que
afectam a comunidade internacional no seu conjunto
nio devem ficar impunes e que a sua repressio deve ser
efectivamente assegurada através da adopg¢éo de medidas
anivel nacional e do reforgo da cooperagio internacional,

Decididos a por fim a impunidade dos autores desses
crimes e a contribuir assim para a prevencio de tais
crimes;

Relembrando que é dever de todo o Estado exercer a
respectiva jurisdicdo penal sobre os responsaveis por
crimes internacionais;

Reafirmando os objectivos e principios consignados
na Carta das Nac¢oes Unidas e, em particular, que todos
os Estados se devem abster de recorrer a ameaca ou ao
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uso da forca contra a integridade territorial ou a inde-
pendéncia politica de qualquer Estado, ou de actuar por
qualquer outra forma incompativel com os objectivos das
Nacgoes Unidas;

Salientando, a este propdsito, que nada no presente
Estatuto devera ser entendido como autorizando qual-
quer Estado Parte a intervir num conflito armado ou nos
assuntos internos de qualquer Estado;

Determinados em prosseguir este objectivo e, no in-
teresse das geracgdes presentes e vindouras, a criar um
tribunal penal internacional com caracter permanente e
independente no ambito do sistema das Nagbes Unidas,
e com jurisdi¢do sobre os crimes de maior gravidade que
afectem a comunidade internacional no seu conjunto;

Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional criado
pelo presente Estatuto sera complementar das jurisdi¢oes
penais nacionais;

Decididos a garantir o respeito duradouro pela efecti-
vacao da justica internacional;

convieram no seguinte:
CAPITULO I

Criacao do Tribunal
Artigo 1.°

O Tribunal

E criado, pelo presente instrumento, um Tribunal Pe-
nal Internacional («o Tribunal»). O Tribunal sera uma
instituicdo permanente, com jurisdi¢do sobre as pessoas
responsaveis pelos crimes de maior gravidade com alcan-
ce internacional, de acordo com o presente Estatuto, e
sera complementar das jurisdi¢ées penais nacionais. A
competéncia e o funcionamento do Tribunal reger-se-ao
pelo presente Estatuto.

Artigo 2.°

Relacao do Tribunal com as Nag¢oes Unidas

A relagdo entre o Tribunal e as Nacoes Unidas sera
estabelecida através de um acordo a ser aprovado pela
Assembleia dos Estados Partes no presente Estatuto e,
seguidamente, concluido pelo presidente do Tribunal,
em nome deste.

Artigo 3.°

Sede do Tribunal

1. A sede do Tribunal sera na Haia, Paises Baixos («o
Estado anfitrido»).

2. O Tribunal estabelecera um acordo com o Estado
anfitrido relativo a sede, a ser aprovado pela Assembleia
dos Estados Partes e seguidamente concluido pelo presi-
dente do Tribunal, em nome deste.

3. Sempre que entender conveniente, o Tribunal podera
funcionar noutro local, nos termos do presente Estatuto.
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Artigo 4.°

Estatuto legal e poderes do Tribunal

1. O Tribunal tera personalidade juridica internacio-
nal. Possuir4, igualmente, a capacidade juridica neces-
saria ao desempenho das suas fungdes e a prossecucgio
dos seus objectivos.

2. O Tribunal podera exercer os seus poderes e funcoes,
nos termos do presente Estatuto, no territério de qual-
quer Estado Parte e, por acordo especial, no territério de
qualquer outro Estado.

CAPITULO 11

Competéncia, admissibilidade e direito aplicavel
Artigo 5.°

Crimes da competéncia do Tribunal

1. A competéncia do Tribunal restringir-se-a aos crimes
mais graves que afectam a comunidade internacional no
seu conjunto. Nos termos do presente Estatuto, o Tribu-
nal tera competéncia para julgar os seguintes crimes:

a) O crime de genocidio;

b) Os crimes contra a Humanidade;
¢) Os crimes de guerra;

d) O crime de agresséo.

2. O Tribunal podera exercer a sua competéncia em
relacdo ao crime de agressao desde que, nos termos dos
artigos 121.° e 123.° seja aprovada uma disposicdo em
que se defina o crime e se enunciem as condi¢des em que
o Tribunal tera competéncia relativamente a este crime.
Tal disposicdo deve ser compativel com as disposicoes
pertinentes da Carta das Nagdes Unidas.

Artigo 6.°

Crime de genocidio

Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por
«genocidio» qualquer um dos actos que a seguir se enu-
meram, praticado com inten¢do de destruir, no todo ou
em parte, um grupo nacional, étnico, racico ou religioso,
enquanto tal:

a) Homicidio de membros do grupo;

b) Ofensas graves a integridade fisica ou mental de
membros do grupo;

¢) Sujeicao intencional do grupo a condic¢ées de
vida pensadas para provocar a sua destrui¢ido

fisica, total ou parcial;

d) Imposicdo de medidas destinadas a impedir
nascimentos no seio do grupo;

e) Transferéncia, a forca, de criangas do grupo para
outro grupo.
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Artigo 7.°

Crimes contra a Humanidade

1. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por
«crime contra a Humanidade» qualquer um dos actos
seguintes, quando cometido no quadro de um ataque,
generalizado ou sistemdtico, contra qualquer populacio
civil, havendo conhecimento desse ataque:

a) Homicidio;
b) Exterminio;
¢) Escravidao;

d) Deportacdo ou transferéncia a for¢ca de uma
populacio;

e) Prisdo ou outra forma de privacdo da liberdade
fisica grave, em violagdo das normas
fundamentais do direito internacional;

f) Tortura;

g) Violagdo, escravatura sexual, prostituigdo
forcada, gravidez a forca, esterilizacdo a
for¢a ou qualquer outra forma de violéncia no
campo sexual de gravidade comparavel,

h) Perseguicido de um grupo ou colectividade que
possa ser identificado, por motivos politicos,
raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos
ou de sexo, tal como definido no n.° 3, ou em
funcdo de outros critérios universalmente
reconhecidos como inaceitaveis em direito
internacional, relacionados com qualquer
acto referido neste nimero ou com qualquer
crime da competéncia do Tribunal;

i) Desaparecimento for¢cado de pessoas;
J) Crime de apartheid,;

k) Outros actos desumanos de caracter semelhante
que causem intencionalmente grande
sofrimento, ferimentos graves ou afectem a
saude mental ou fisica.

. Para efeitos don.° 1:

a) Por «ataque contra uma populagdo civil»
entende-se qualquer conduta que envolva a
pratica multipla de actos referidos no n.° 1
contra uma populagao civil, de acordo com a
politica de um Estado ou de uma organizacao
de praticar esses actos ou tendo em vista a

incluindo o exercicio desse poder no ambito
do trafico de pessoas, em particular mulheres
e criancgas;

d) Por «deportacio ou transferéncia a forca de uma
populacio» entende-se a deslocagio coactiva
de pessoas através da expulsido ou de outro
acto coercivo, da zona em que se encontram
legalmente, sem qualquer motivo reconhecido
em direito internacional;

e) Por «tortura» entende-se o acto por meio do qual
uma dor ou sofrimentos graves, fisicos ou
mentais, sdointencionalmentecausadosauma
pessoa que esteja sob a custddia ou o controlo
do arguido; este termo ndo compreende a dor
ou os sofrimentos resultantes unicamente de
sangoes legais, inerentes a essas sangdes ou
por elas ocasionadas acidentalmente;

/) Por «gravidez a forca» entende-se a privagao
de liberdade ilegal de uma mulher que foi
engravidada a for¢a, com o propésito de alterar
a composic¢ao étnica de uma populacéo ou de
cometer outras violagées graves do direito
internacional. Esta definicido n&o pode, de
modo algum, ser interpretada como afectando
as disposi¢des de direito interno relativas a
gravidez;

g) Por «perseguicio» entende-se a privagdo
intencional e grave de direitos fundamentais
em violacdo do direito internacional por
motivos relacionados com a identidade do
grupo ou da colectividade em causa;

h) Por «crime de apartheid» entende-se qualquer
acto desumano andalogo aos referidos no
n.° 1, praticado no contexto de um regime
institucionalizado de opressdo e dominio
sistematico de um grupo racico sobre um
ou outros e com a intencdo de manter esse
regime;

i) Por «desaparecimento forgcado de pessoas»
entende-se a detencdo, a prisdo ou o sequestro
de pessoas por um Estado ou uma organizagao
politica, ou com a autorizag¢io, o apoio ou a
concordancia destes, seguidos de recusa em
reconhecer tal estado de privagdo de liberdade
ou a prestar qualquer informacgido sobre a
situacdo ou localizacido dessas pessoas, com 0
proposito de lhes negar a proteccio da lei por
um longo periodo de tempo.

3. Para efeitos do presente Estatuto, entende-se que
o termo «sexo» abrange os sexos masculino e feminino,
dentro do contexto da sociedade, ndo lhe devendo ser
atribuido qualquer outro significado.

prossecuc¢io dessa politica;

b) O «exterminio» compreende a sujei¢édo intencional
a condig¢bes de vida, tais como a privagao do
acesso a alimentos ou medicamentos, com
vista a causar a destruigdo de uma parte da
populacao;

Artigo 8.°

Crimes de guerra

1. O Tribunal tera competéncia para julgar os crimes
de guerra, em particular quando cometidos como parte
integrante de um plano ou de uma politica ou como parte
de uma pratica em larga escala desse tipo de crimes.

¢) Por «escravidio» entende-se o exercicio,
relativamente a uma pessoa, de um poder
ou de um conjunto de poderes que traduzam
um direito de propriedade sobre uma pessoa,
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2. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por
«crimes de guerra»:

a)

b)

As violacoes graves as Convencoes de Genebra,
de 12 de Agosto de 1949, a saber, qualquer um
dos seguintes actos, dirigidos contra pessoas
ou bens protegidos nos termos da Convencao
de Genebra que for pertinente:

1) Homicidio doloso;

1) Tortura ou outros tratamentos desumanos,
incluindo as experiéncias bioldgicas;

i11) O acto de causar intencionalmente grande
sofrimento ou ofensas graves a integridade
fisica ou a saude;

1v) Destruigao ou apropriagdo de bens em larga
escala, quando nio justificadas por quaisquer
necessidades militares e executadas de forma
ilegal e arbitraria;

v) O acto de compelir um prisioneiro de guerra
ou outra pessoa sob protec¢do a servir nas
forcas armadas de uma poténcia inimiga;

vi) Privacdo intencional de um prisioneiro de
guerra ou de outra pessoa sob protecgdo do
seu direito a um julgamento justo e imparcial;

vii) Deportacéo ou transferéncia, ou a privagio
de liberdade ilegais;

viil) Tomada de reféns;

Outras violagées graves das leis e costumes
aplicaveisem conflitosarmadosinternacionais
no quadro do direito internacional, a saber,
qualquer um dos seguintes actos:

1) Atacar intencionalmente a populacio civil em
geral ou civis que néo participem directamente
nas hostilidades;

i1) Atacar intencionalmente bens civis, ou seja,
bens que nio sejam objectivos militares;

111) Atacarintencionalmente pessoal, instalacoes,
material, unidades ou veiculos que participem
numa missdo de manutencdo da paz ou de
assisténcia humanitaria, de acordo com a
Carta das Nacoes Unidas, sempre que estes
tenham direito a proteccdo conferida aos civis
ou aos bens civis pelo direito internacional
aplicavel aos conflitos armados;

iv) Lancar intencionalmente um ataque, sabendo
que 0 mesmo causara perdas acidentais de
vidas humanas ou ferimentos na populacao
civil, danos em bens de caracter civil ou
prejuizos extensos, duradouros e graves no
meio ambiente que se revelem claramente
excessivos em relacdo a vantagem militar
global concreta e directa que se previa;
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v) Atacar ou bombardear, por qualquer meio,
aglomerados populacionais, habitagoes ou
edificios que nao estejam defendidos e que
nao sejam objectivos militares;

vi) Provocar a morte ou ferimentos a um
combatente que tenha deposto armas ou que,
nao tendo meios para se defender, se tenha
incondicionalmente rendido;

vii) Utilizar indevidamente uma bandeira de
tréguas, a bandeira nacional, as insignias
militares ou o uniforme do inimigo ou das
Nagoes Unidas, assim como os emblemas
distintivos das Convencoes de Genebra,
causando deste modo a morte ou ferimentos
graves;

viil) A transferéncia, directa ou indirecta,
por uma poténcia ocupante de parte da sua
populacio civil para o territério que ocupa ou
a deportacao ou transferéncia da totalidade ou
de parte da populacdo do territério ocupado,
dentro ou para fora desse territorio;

ix) Os ataques intencionais a edificios
consagrados ao culto religioso, a educacéo,
as artes, as ciéncias ou a beneficéncia,
monumentos histéricos, hospitais e lugares
onde se agrupem doentes e feridos, sempre
que nio se trate de objectivos militares;

X) Submeter pessoas que se encontrem sob o
dominio de uma parte beligerante a mutilagées
fisicas ou a qualquer tipo de experiéncias
meédicas ou cientificas que ndo sejam motivadas
por um tratamento médico, dentario ou
hospitalar, nem sejam efectuadas no interesse
dessas pessoas, e que causem a morte ou fagam
perigar seriamente a sua saude;

x1) Matar ou ferir a traicio pessoas pertencentes
a nacgio ou ao exército inimigos;

xii) Declarar que néo sera dado abrigo;

xiil) Destruir ou apreender bens do inimigo, a
menos que as necessidades da guerra assim o
determinem,;

xiv) Declarar abolidos, suspensos ou néo
admissiveis em tribunal os direitos e accoes
dos nacionais da parte inimiga;

xv) O facto de uma parte beligerante obrigar
os nacionais da parte inimiga a participar
em operagoes bélicas dirigidas contra o seu
proprio pais, ainda que eles tenham estado
ao servigo daquela parte beligerante antes do
inicio da guerra;

xvl) Saquear uma cidade ou uma localidade,
mesmo quando tomada de assalto;

xvii) Utilizar veneno ou armas envenenadas;
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xviil) Utilizar gases asfixiantes, téxicos ou
similares, ou qualquer liquido, material ou
dispositivo anélogo;

xix) Utilizar balas que se expandem ou achatam
facilmente no interior do corpo humano, tais
como balas de revestimento duro que nao
cobre totalmente o interior ou possui incisoes;

xx) Empregar armas, projécteis, materiais e
métodos de combate que, pela sua propria
natureza, causem ferimentos supérfluos ou
sofrimentos desnecessarios ou que surtam
efeitos indiscriminados, em violacao do direito
internacional aplicavel aos conflitos armados,
na medida em que tals armas, projécteis,
materiais e métodos de combate sejam objecto
de uma proibicdo geral e estejam incluidos
num anexo ao presente Estatuto, em virtude
de uma alteracdo aprovada em conformidade
com o disposto nos artigos 121.° e 123.°%

xx1) Ultrajar a dignidade da pessoa, em particular
por meio de tratamentos humilhantes e
degradantes;

xxi1) Cometer actos de violacdo, escravidao
sexual, prostituicdo forcada, gravidez a
forca, tal como definida na alinea f) do n.° 2
do artigo 7.°, esterilizacdo a forca e qualquer
outra forma de violéncia sexual que constitua
também um desrespeito grave das Convengoes
de Genebra;

xxii1) Aproveitar a presenca de civis ou de
outras pessoas protegidas para evitar
que determinados pontos, zonas ou forcas
militares sejam alvo de operacdes militares;

xxiv)  Atacar intencionalmente edificios,
material, unidades e veiculos sanitarios, assim
como o pessoal habilitado a usar os emblemas
distintivos das Convengoes de Genebra, de
acordo com o direito internacional;

xxv) Provocar deliberadamente a inanicdo da
populacgao civil como método de fazer a guerra,
privando-a dos bens indispensaveis a sua
sobrevivéncia, impedindo, nomeadamente,
o envio de socorros, tal como previsto nas
Convencoes de Genebra;

xxvi) Recrutar ou alistar menores de 15 anos
nas for¢cas armadas nacionais ou utiliza-los
para participar activamente nas hostilidades;

¢) Em caso de conflito armado que néo seja de

indole internacional, as violagbes graves do
artigo 3.° comum as quatro Convencgées de
Genebra de 12 de Agosto de 1949, a saber,
qualquer um dos actos que a seguir se
indicam, cometidos contra pessoas que nao
participem directamente nas hostilidades,
incluindo os membros das for¢cas armadas
que tenham deposto armas e os que tenham
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ficado impedidos de continuar a combater
devido a doenga, lesées, prisdo ou qualquer
outro motivo:

1) Actos de violéncia contra a vida e contra a
pessoa, em particular o homicidio sob todas
as suas formas, as mutilagoes, os tratamentos
cruéis e a tortura;

11) Ultrajes a dignidade da pessoa, em particular
por meio de tratamentos humilhantes e
degradantes;

ii1) A tomada de reféns;

iv) As condenacgoes proferidas e as execugoes
efectuadas sem julgamento prévio por um
tribunal regularmente constituido e que
ofereca todasas garantiasjudiciais geralmente
reconhecidas como indispensaveis;

d) A alinea c¢) do n.° 2 do presente artigo aplica-

se aos conflitos armados que ndo tenham
caracter internacional e, por conseguinte, nao
se aplica a situacoes de disturbio e de tensao
internas, tais como motins, actos de violéncia
esporadicos ou isolados ou outros de cardcter
semelhante;

e) As outras violagdes graves das leis e costumes

aplicaveis aos conflitos armados que néo tém
caracter internacional, no quadro do direito
internacional, a saber qualquer um dos
seguintes actos:

1) Atacar intencionalmente a populacio civil em
geral ou civis que ndo participem directamente
nas hostilidades;

i1) Atacar intencionalmente edificios, material,
unidades e veiculos sanitarios, bem como
o pessoal habilitado a usar os emblemas
distintivos das Convencoes de Genebra, de
acordo com o direito internacional;

ii1) Atacarintencionalmente pessoal, instalagoes,
material, unidades ou veiculos que participem
numa missdo de manutencdo da paz ou de
assisténcia humanitaria, de acordo com a
Carta das Nacgoes Unidas, sempre que estes
tenham direito a proteccdo conferida pelo
direito internacional dos conflitos armados
a0s clvis e aos bens civis;

V) Atacar intencionalmente edificios
consagrados ao culto religioso, a educacao,
as artes, as ciéncias ou a beneficéncia,
monumentos historicos, hospitais e lugares
onde se agrupem doentes e feridos, sempre
que nao se trate de objectivos militares;

v) Saquear um aglomerado populacional ou um
local, mesmo quando tomado de assalto;

vi) Cometer actos de violacdo, escravidao sexual,
prostituicdo forcada, gravidez a forga, tal
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como definida na alinea f) do n.” 2 do artigo
7.°, esterilizacdo a for¢a ou qualquer outra
forma de violéncia sexual que constitua uma
violacdo grave do artigo 3.° comum as quatro
Convencoes de Genebra;

vii) Recrutar ou alistar menores de 15 anos nas
forcas armadas nacionais ou em grupos, ou
utiliza-los para participar activamente nas
hostilidades;

viil) Ordenar a deslocagdo da populagdo civil
por razdes relacionadas com o conflito, salvo
se assim o exigirem a seguranc¢a dos civis em
questdo ou razoes militares imperiosas;

ix) Matar ou ferir a traicdo um combatente de
uma parte beligerante;

x) Declarar que nao sera dado abrigo;

xi) Submeter pessoas que se encontrem sob
o dominio de outra parte beligerante a
mutilagées fisicas ou a qualquer tipo de
experiéncias médicas ou cientificas que néo
sejam motivadas por um tratamento médico,
dentéario ou hospitalar, nem sejam efectuadas
no interesse dessa pessoa, e que causem a
morte ou ponham seriamente a sua saide em
perigo;

xii) Destruir ou apreender bens do inimigo, a
menos que as necessidades da guerra assim
0 exijam;

/) A alinea e) do n.° 2 do presente artigo aplicar-
se-a4 aos conflitos armados que nfo tenham
caracter internacional e, por conseguinte,
ndo se aplicara a situagdes de disturbio
e de tensido internas, tals como motins,
actos de violéncia esporadicos ou isolados
ou outros de caracter semelhante; aplicar-
se-4, ainda, a conflitos armados que tenham
lugar no territério de um Estado, quando
exista um conflito armado prolongado entre
as autoridades governamentais e grupos
armados organizados ou entre estes grupos.

3. O disposto nas alineas c) e e) do n.° 2 em nada afec-
tara a responsabilidade que incumbe a todo o Governo de
manter e de restabelecer a ordem publica no Estado e de
defender a unidade e a integridade territorial do Estado
por qualquer meio legitimo.

Artigo 9.°

Elementos constitutivos dos crimes

1. Os elementos constitutivos dos crimes que auxiliardo
o Tribunal a interpretar e a aplicar os artigos 6.°, 7.° e
8.° do presente Estatuto, deverdo ser adoptados por uma
maioria de dois tercos dos membros da Assembleia dos
Estados Partes.

2. As alteragbes aos elementos constitutivos dos crimes
poderao ser propostas por:

a) Qualquer Estado Parte;
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b) Os juizes, através de deliberacdo tomada por
maioria absoluta;

¢) O procurador.

As referidas alteragdes entram em vigor depois de
aprovadas por uma maioria de dois tercos dos
membros da Assembleia dos Estados Partes.

3. Os elementos constitutivos dos crimes e respectivas
alteracoes deverdo ser compativeis com as disposicoes
contidas no presente Estatuto.

Artigo 10.°

Nada no presente capitulo devera ser interpretado
como limitando ou afectando, de alguma maneira, as
normas existentes ou em desenvolvimento de direito
internacional com fins distintos dos do presente Estatuto.

Artigo 11.°

Competéncia ratione temporis

1. O Tribunal s6 tera competéncia relativamente aos
crimes cometidos apds a entrada em vigor do presente
Estatuto.

2. Se um Estado se tornar Parte no presente Estatuto
depois da sua entrada em vigor, o Tribunal s6 podera
exercer a sua competéncia em relagdo a crimes cometidos
depois da entrada em vigor do presente Estatuto relati-
vamente a esse Estado, a menos que este tenha feito uma
declaracéo nos termos do n.° 3 do artigo 12.°

Artigo 12.°
Condig¢oes prévias ao exercicio da jurisdicao

1. O Estado que se torne Parte no presente Estatuto
aceitara a jurisdicdo do Tribunal relativamente aos cri-
mes a que se refere o artigo 5.°

2. Nos casos referidos nas alineas a) ou ¢) do artigo 13.°
o Tribunal podera exercer a sua jurisdi¢do se um ou mais
Estados a seguir identificados forem Partes no presente
Estatuto ou aceitarem a competéncia do Tribunal de
acordo com o disposto no n.’ 3:

a) Estado em cujo territério tenha tido lugar a
conduta em causa, ou, se o crime tiver sido
cometido a bordo de um navio ou de uma
aeronave, o Estado de matricula do navio ou
aeronave;

b) Estado de que seja nacional a pessoa a quem é
imputado um crime.

3. Se a aceitacdo da competéncia do Tribunal por
um Estado que néo seja Parte no presente Estatuto for
necessaria nos termos do n.° 2, pode o referido Estado,
mediante declaracao depositada junto do secretario, con-
sentir em que o Tribunal exerca a sua competéncia em
relacdo ao crime em questdo. O Estado que tiver aceite
a competéncia do Tribunal colaboraria com este, sem
qualquer demora ou excepc¢ao, de acordo com o disposto
no capitulo IX.
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Artigo 13.°
Exercicio da jurisdicao

O Tribunal podera exercer a sua jurisdi¢cdao em relacao
a qualquer um dos crimes a que se refere o artigo 5.°, de
acordo com o disposto no presente Estatuto, se:

a) Um Estado Parte denunciar ao procurador, nos
termos do artigo 14.°, qualquer situacdo em
que haja indicios de ter ocorrido a pratica de
um ou varios desses crimes;

b) O Conselho de Seguranca, agindo nos termos
do capitulo VII da Carta das Nagoes Unidas,
denunciar ao procurador qualquer situacio
em que haja indicios de ter ocorrido a pratica
de um ou varios desses crimes; ou

¢) O procurador tiver dado inicio a um inquérito
sobre tal crime, nos termos do disposto no
artigo 15.°

Artigo 14.°

Denuncia por um Estado Parte

1. Qualquer Estado podera denunciar ao procurador
uma situacio em que haja indicios de ter ocorrido a pra-
tica de um ou vérios crimes da competéncia do Tribunal
e solicitar ao procurador que a investigue, com vista a
determinar se uma ou mais pessoas identificadas deverio
ser acusadas da pratica desses crimes.

2. O Estado que proceder a dentncia devera, tanto
quanto possivel, especificar as circunstancias relevantes
do caso e anexar toda a documentacao de que disponha.

Artigo 15.°

Procurador

1. O procurador podera, por sua prépria iniciativa,
abrir um inquérito com base em informacgdes sobre a
pratica de crimes da competéncia do Tribunal.

2. O procurador apreciard a seriedade da informacao
recebida. Para tal, podera recolher informacées suple-
mentares junto dos Estados, dos 6rgaos da Organizagao
das Nacgoes Unidas, das organizacoes intergovernamen-
tais ou ndo governamentais ou outras fontes fidedignas
que considere apropriadas, bem como recolher depoimen-
tos escritos ou orais na sede do Tribunal.

3. Se concluir que existe fundamento suficiente para
abrir um inquérito, o procurador apresentara um pedido
de autorizac¢io nesse sentido ao juizo de instrugéo, acom-
panhado da documentagédo de apoio que tiver reunido.
As vitimas poderdo apresentar exposi¢ées no juizo de
instrugido, de acordo com o Regulamento Processual.

4. Se, apds examinar o pedido e a documentacio que
o acompanha, o juizo de instrucgio considerar que ha
fundamento suficiente para abrir um inquérito e que o
caso parece caber na jurisdi¢cdo do Tribunal, autorizara
a abertura do inquérito, sem prejuizo das decisées que
o Tribunal vier a tomar posteriormente em matéria de
competéncia e de admissibilidade.
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5. A recusa do juizo de instru¢do em autorizar a aber-
tura do inquérito ndo impedira o procurador de formular
ulteriormente outro pedido com base em novos factos ou
provas respeitantes a mesma situacao.

6. Se, depois da analise preliminar a que se referem os
numeros 1 e 2, o procurador concluir que a informacao
apresentada nao constitui fundamento suficiente para
um inquérito, o procurador informara quem a tiver
apresentado de tal entendimento. Tal ndo impede que
o procurador examine, a luz de novos factos ou provas,
qualquer outra informacao que lhe venha a ser comuni-
cada sobre o mesmo caso.

Artigo 16.°

Transferéncia do inquérito e do procedimento criminal

O inquérito ou o procedimento criminal ndo poderao
ter inicio ou prosseguir os seus termos, com base no
presente Estatuto, por um periodo de 12 meses a contar
da data em que o Conselho de Segurancga assim o tiver
solicitado em resolucéo aprovada nos termos do disposto
no capitulo VII da Carta das Nagoes Unidas; o pedido
podera ser renovado pelo Conselho de Seguranca nas
mesmas condicoes.

Artigo 17.°

Questoes relativas a admissibilidade

1. Tendo em consideracdo o décimo paragrafo do pre-
ambulo e o artigo 1.°, o Tribunal decidira sobre a néo
admissibilidade de um caso se:

a) O caso for objecto de inquérito ou de procedimento
criminal por parte de um Estado que tenha
jurisdi¢do sobre o mesmo, salvo se este nao
tiver vontade de levar a cabo o inquérito ou
o procedimento ou nao tenha capacidade
efectiva para o fazer;

b) O caso tiver sido objecto de inquérito por
um Estado com jurisdicdo sobre ele e tal
Estado tenha decidido nao dar seguimento
ao procedimento criminal contra a pessoa
em causa, a menos que esta decisdo resulte
do facto de esse Estado nfdo ter vontade
de proceder criminalmente ou da sua
incapacidade efectiva para o fazer;

¢) A pessoa em causa tiver sido ja julgada pela
conduta a que se refere a denuncia e nao
puder ser julgada pelo Tribunal em virtude
do disposto no n.° 3 do artigo 20.%

d) O caso ndo for suficientemente grave para
justificar a ulterior interven¢do do Tribunal.

2. A fim de determinar se ha ou nédo vontade de agir
num determinado caso, o Tribunal, tendo em considera-
¢do as garantias de um processo equitativo reconhecidas
pelo direito internacional, verificara a existéncia de uma
ou mais das seguintes circunstancias:

a) O processo ter sido instaurado ou estar pendente
ou a decisio ter sido proferida no Estado com
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o propésito de subtrair a pessoa em causa a
sua responsabilidade criminal por crimes
da competéncia do Tribunal, nos termos do
disposto no artigo 5.°

b) Ter havido demora injustificada no
processamento, a qual, dadas as
circunstancias, se mostra incompativel com
a intencdo de fazer responder a pessoa em
causa perante a justica;

¢) O processo nio ter sido ou nio estar a ser
conduzido de maneira independente ou
imparcial, e ter estado ou estar a ser
conduzido de uma maneira que, dadas as
circunstancias, seja incompativel com a
intencdo de fazer responder a pessoa em
causa perante a justica.

3. A fim de determinar se h4 incapacidade de agir num
determinado caso, o Tribunal verificara se o Estado, por
colapso total ou substancial da respectiva administracgao
da justica ou por indisponibilidade desta, ndo estara em
condicoes de fazer comparecer o arguido, de reunir os
meios de prova e depoimentos necessarios ou nao estara,
por outros motivos, em condigoes de concluir o processo.

Artigo 18.°

Decisoes preliminares sobre admissibilidade

1. Se uma situacdo for denunciada ao Tribunal nos
termos do artigo 13.°, alinea a), e o procurador determinar
que existem fundamentos para abrir um inquérito ou
der inicio a um inquérito de acordo com os artigos 13.°
alinea c¢), e 15.°, devera notificar todos os Estados Partes
e os Estados que, de acordo com a informagao disponivel,
teriam jurisdi¢do sobre esses crimes. O procurador podera
proceder a notificacio a titulo confidencial e, sempre que
o considere necessario com vista a proteger pessoas, im-
pedir a destrui¢io de provas ou a fuga de pessoas, podera
limitar o &mbito da informacéo a transmitir aos Estados.

2. No prazo de um més a seguir a recepcao da referida
notificacio, qualquer Estado podera informar o Tribunal
de que esta a proceder, ou ja procedeu, a um inquérito
sobre nacionais seus ou outras pessoas sob a sua juris-
di¢do, por actos que possam constituir crimes a que se
refere o artigo 5.° e digam respeito a informacao cons-
tante na respectiva notificacio. A pedido desse Estado,
o procurador transferira para ele o inquérito sobre essas
pessoas, a menos que, a pedido do procurador, o juizo de
instrucdo decida autorizar o inquérito.

3. A transferéncia do inquérito podera ser reexaminada
pelo procurador seis meses apés a data em que tiver sido
decidida ou, a todo 0 momento, quando tenha ocorrido
uma alteracgio significativa de circunstancias, decorrente
da falta de vontade ou da incapacidade efectiva do Estado
de levar a cabo o inquérito.

4. O Estado interessado ou o procurador poderao inter-
por recurso para o juizo de recursos da decisdo proferida
por um juizo de instrugio, tal como previsto no artigo 82.°
Este recurso podera seguir uma forma sumaria.
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5. Se o procurador transferir o inquérito, nos termos do
n.’ 2, podera solicitar ao Estado interessado que o informe
periodicamente do andamento do mesmo e de qualquer
outro procedimento subsequente. Os Estados Partes
responderio a estes pedidos sem atrasos injustificados.

6. O procurador podera, enquanto aguardar uma deci-
sdo a proferir no juizo de instrucéo, ou a todo o momento
se tiver transferido o inquérito nos termos do presente
artigo, solicitar ao tribunal de instrucdo, a titulo excep-
cional, que o autorize a efectuar as investigacoes que
considere necessarias para preservar elementos de prova,
quando exista uma oportunidade Unica de obter provas
relevantes ou um risco significativo de que essas provas
possam nio estar disponiveis numa fase ulterior.

7. O Estado que tenha recorrido de uma decisdo do
juizo de instrucio nos termos do presente artigo podera
impugnar a admissibilidade de um caso nos termos do
artigo 19.°, invocando factos novos relevantes ou uma
alteracdo significativa de circunstancias.

Artigo 19.°

Impugnacao da jurisdi¢ao do Tribunal ou da admissibilidade
do caso

1. O Tribunal devera certificar-se de que detém ju-
risdi¢ao sobre todos os casos que lhe sejam submetidos.
O Tribunal podera pronunciar-se oficiosamente sobre
a admissibilidade de um caso em conformidade com o
artigo 17.°

2. Poderdao impugnar a admissibilidade de um caso, por
um dos motivos referidos no artigo 17.°, ou impugnar a
jurisdigdo do Tribunal:

a) O arguido ou a pessoa contra a qual tenha sido
emitido um mandado ou ordem de detencéo
ou de comparéncia, nos termos do artigo 58.%

b) Um Estado que detenha o poder de jurisdigao
sobre um caso, pelo facto de o estar ainvestigar
ou a julgar; ou por ja o ter feito antes; ou

¢) Um Estado cuja aceitagao da competéncia do Tribunal
seja exigida, de acordo com o artigo 12.°

3. O procurador podera solicitar ao Tribunal que se
pronuncie sobre questdes de jurisdi¢cdo ou admissibilida-
de. Nas acgoes relativas a jurisdi¢ido ou admissibilidade,
aqueles que tiverem denunciado um caso ao abrigo do
artigo 13.°, bem como as vitimas, poderdo também apre-
sentar as suas observacoes ao Tribunal.

4. A admissibilidade de um caso ou a jurisdi¢cdo do
Tribunal s6 poderdo ser impugnadas uma Uinica vez por
qualquer pessoa ou Estado a que se faz referéncia non.’
2. Aimpugnacio devera ser feita antes do julgamento ou
no seu inicio. Em circunstancias excepcionais, o Tribunal
podera autorizar que a impugnacio se faca mais de uma
vez ou depois do inicio do julgamento. As impugnacdes a
admissibilidade de um caso feitas no inicio do julgamen-
to, ou posteriormente com a autorizagio do Tribunal, s6
poderao fundamentar-se no disposto no n.° 1, alinea c),
do artigo 17.°
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5. Os Estados a que se referem as alineas b) e ¢) don.’
2 do presente artigo deverao deduzir impugnacao logo
que possivel.

6. Antes da confirmacao da acusagfo, a impugnacao da
admissibilidade de um caso ou da jurisdi¢édo do Tribunal
sera submetida ao juizo de instrucéo e, apds confirmacao,
ao juizo de julgamento em primeira instancia. Das deci-
soes relativas a jurisdi¢do ou admissibilidade cabera re-
curso para o juizo de recursos, de acordo com o artigo 82.°

7. Se a impugnacio for feita pelo Estado referido nas
alineas b) e ¢) do n.° 2, o procurador suspender4 o inqué-
rito até que o Tribunal decida em conformidade com o
artigo 17.°

8. Enquanto aguardar uma decisio, o procurador po-
dera solicitar ao Tribunal autorizac¢io para:

a) Proceder as investigagdes necessarias previstas
no n.° 6 do artigo 18.°%;

b) Recolher declarac¢ées ou o depoimento de uma
testemunha ou completar a recolha e o exame
das provas que tenha iniciado antes da
impugnacao; e

¢) Impedir, em colaboragdo com os Estados
interessados, a fuga de pessoas em relacido
as quais ja tenha solicitado um mandado de
detencdo, nos termos do artigo 58.°.

9. A impugnacéao néo afectara a validade de nenhum
acto realizado pelo procurador nem de nenhuma deciséao
ou mandado anteriormente emitido pelo Tribunal.

10. Se o Tribunal tiver declarado que um caso néo é
admissivel, de acordo com o artigo 17.° o procurador po-
dera pedir a revisio dessa decisdo, apds se ter certificado
de que surgiram novos factos que invalidam os motivos
pelos quais o caso havia sido considerado inadmissivel
nos termos do artigo 17.°.

11. Se o procurador, tendo em consideracio as questoes
referidas no artigo 17.°, decidir transferir um inquérito,
podera pedir ao Estado em questdo que o mantenha
informado do seguimento do processo. Esta informacéo
dever4, se esse Estado o solicitar, ser mantida confiden-
cial. Se o procurador decidir, posteriormente, abrir um
inquérito, comunicara a sua decisido ao Estado para o
qual foi transferido o processo.

Artigo 20.°

Ne bis in idem

1. Salvo disposicao em contrario do presente Estatuto,
nenhuma pessoa podera ser julgada pelo Tribunal por
actos constitutivos de crimes pelos quais este ja a tenha
condenado ou absolvido.

2. Nenhuma pessoa podera ser julgada por outro
tribunal por um crime mencionado no artigo 5.° relati-
vamente ao qual ja tenha sido condenada ou absolvida
pelo Tribunal.
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3. O Tribunal nado podera julgar uma pessoa que ja
tenha sido julgada por outro tribunal por actos também
punidos pelos artigos 6.°, 7.° ou 8.°, a menos que o processo
nesse outro tribunal:

a) Tenha tido por objectivo subtrair o arguido a
sua responsabilidade criminal por crimes da
competéncia do Tribunal; ou

b) Nao tenha sido conduzido de forma independente
ou imparcial, em conformidade com as
garantias de um processo equitativo
reconhecidas pelo direito internacional, ou
tenha sido conduzido de uma maneira que,
no caso concreto, se revele incompativel com
a intencao de submeter a pessoa a accio da
justica.

Artigo 21.°
Direito aplicavel
1. O Tribunal aplicara:

a) Em primeiro lugar, o presente Estatuto,
os elementos constitutivos do crime e o
Regulamento Processual;

b) Em segundo lugar, se for o caso, os tratados e os
principios e normas de direito internacional
aplicaveis, incluindo 0s principios
estabelecidos no direito internacional dos
conflitos armados;

¢) Na falta destes, os principios gerais do direito
que o Tribunal retire do direito interno dos
diferentes sistemas juridicos existentes,
incluindo, se for o caso, o direito interno dos
Estados que exerceriam normalmente a sua
jurisdicdo relativamente ao crime, sempre
que esses principios ndo sejam incompativeis
com o presente KEstatuto, com o direito
internacional nem com as normas e padroes
internacionalmente reconhecidos.

2. O Tribunal podera aplicar principios e normas de
direito tal como ja tenham sido por si interpretados em
decisbes anteriores.

3. A aplicagdo e interpretacio do direito, nos termos
do presente artigo, devera ser compativel com os direitos
humanos internacionalmente reconhecidos, sem discri-
minacdo alguma baseada em motivos tais como o sexo,
tal como definido no n.° 3 do artigo 7.°, a idade, a raga, a
cor, a religido ou o credo, a opinido politica ou outra, a
origem nacional, étnica ou social, a situagdo econdémica,
0 nascimento ou outra condigio.

CAPITULO III
Principios gerais de direito penal
Artigo 22.°
Nullum crimen sine lege

1. Nenhuma pessoa sera considerada criminalmente
responsavel, nos termos do presente Estatuto, a menos
que a sua conduta constitua, no momento em que tiver
lugar, um crime da competéncia do Tribunal.
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2. A previsdo de um crime sera estabelecida de forma
precisa e nao serd permitido o recurso a analogia. Em
caso de ambiguidade, sera interpretada a favor da pessoa
objecto de inquérito, acusada ou condenada.

3. O disposto no presente artigo em nada afectara a
tipificacdo de uma conduta como crime nos termos do
direito internacional, independentemente do presente
Estatuto.

Artigo 23.°

Nulla poena sine lege

Qualquer pessoa condenada pelo Tribunal s6 podera
ser punida em conformidade com as disposi¢ées do pre-
sente Estatuto.

Artigo 24.°

Nao retroactividade ratione personae

1. Nenhuma pessoa sera considerada criminalmente
responsavel, de acordo com o presente Estatuto, por
uma conduta anterior a entrada em vigor do presente
Estatuto.

2. Se o direito aplicavel a um caso for modificado antes
de proferida sentenca definitiva, aplicar-se-4 o direito
mais favoravel a pessoa objecto de inquérito, acusada
ou condenada.

Artigo 25.°

Responsabilidade criminal individual

1. De acordo com o presente Estatuto, o Tribunal sera
competente para julgar as pessoas singulares.

2. Quem cometer um crime da competéncia do Tribunal
sera considerado individualmente responsavel e podera
ser punido de acordo com o presente Estatuto.

3. Nos termos do presente Estatuto, sera considerado
criminalmente responsavel e podera ser punido pela
pratica de um crime da competéncia do Tribunal quem:

a) Cometer esse crime individualmente ou em
conjunto ou por intermédio de outrem, quer
essa pessoa seja ou ndo criminalmente
responsavel;

b) Ordenar, provocar ou instigar a pratica desse
crime, sob forma consumada ou sob a forma
de tentativa;

¢) Com o propésito de facilitar a pratica desse crime,
for camplice ou encobridor, ou colaborar
de algum modo na pratica ou na tentativa
de pratica do crime, nomeadamente pelo
fornecimento dos meios para a sua pratica;

d) Contribuir de alguma outra forma para a pratica
ou tentativa de pratica do crime por um grupo
de pessoas que tenha um objectivo comum. Esta
contribuic¢do devera ser intencional e ocorrer:
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1) Com o propésito de levar a cabo a actividade
ou o objectivo criminal do grupo, quando um
ou outro impliquem a pratica de um crime da
competéncia do Tribunal; ou

i1) Com o conhecimento de que o grupo tem a
intencao de cometer o crime;

e) No caso de crime de genocidio, incitar, directa e
publicamente, a sua pratica;

/) Tentar cometer o crime mediante actos que
contribuam substancialmente para a sua
execucdo, ainda que nao se venha a consumar
devido a circunstancias alheias a sua vontade.
Porém, quem desistir da pratica do crime, ou
impedir de outra forma que este se consuma,
nido podera ser punido em conformidade
com o presente Estatuto pela tentativa,
se renunciar total e voluntariamente ao
propoésito delituoso.

4. O disposto no presente Estatuto sobre a responsabi-
lidade criminal das pessoas singulares em nada afectara
a responsabilidade do Estado, de acordo com o direito
internacional.

Artigo 26.°

Exclusao da jurisdicao relativamente a menores de 18 anos

O Tribunal nao terd jurisdi¢do sobre pessoas que, a
data da alegada préatica do crime, ndo tenham ainda
completado 18 anos de idade.

Artigo 27.°

Irrelevancia da qualidade oficial

1. O presente Estatuto serda aplicavel de forma igual
a todas as pessoas, sem distin¢do alguma baseada na
qualidade oficial. Em particular, a qualidade oficial de
Chefe de Estado ou de Governo, de membro de Governo
ou do Parlamento, de representante eleito ou de funcio-
nario publico em caso algum eximira a pessoa em causa
de responsabilidade criminal, nos termos do presente
Estatuto, nem constituira de per si motivo de redugao
da pena.

2. Asimunidades ou normas de procedimento especiais
decorrentes da qualidade oficial de uma pessoa, nos ter-
mos do direito interno ou do direito internacional, ndo
deverdo obstar a que o Tribunal exer¢a a sua jurisdigéo
sobre essa pessoa.

Artigo 28.°

Responsabilidade dos chefes militares e outros superiores
hierarquicos

Para além de outras fontes de responsabilidade cri-
minal previstas no presente Estatuto, por crimes da
competéncia do Tribunal:

a) O chefe militar, ou a pessoa que actue
efectivamente como chefe militar, sera
criminalmente responsavel por crimes da
competéncia do Tribunal que tenham sido
cometidos por forgcas sob o seu comando e

controlo efectivos ou sob a sua autoridade e
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controlo efectivos, conforme o caso, pelo facto
de nao exercer um controlo apropriado sobre
essas forcas, quando:

i) Esse chefe militar ou essa pessoa
tinha conhecimento ou, em virtude das
circunstancias do momento, deveria ter tido
conhecimento de que essas forcas estavam a
cometer ou preparavame-se para cometer esses
crimes; e

i1) Esse chefe militar ou essa pessoa nao tenha
adoptado todas as medidas necessarias e
adequadas ao seu alcance para prevenir
ou reprimir a sua pratica ou para levar o
assunto ao conhecimento das autoridades
competentes, para efeitos de inquérito e
procedimento criminal;

b) Nas relagbes entre superiores hierarquicos e
subordinados, ndoreferidos na alinea a), o superior
hierarquico serda criminalmente responsavel
pelos crimes da competéncia do Tribunal que
tiverem sido cometidos por subordinados sob a
sua autoridade e controlo efectivos, pelo facto de
ndo ter exercido um controlo apropriado sobre
esses subordinados, quando:

1) O superior hierarquico teve conhecimento ou
nao teve em consideracdo a informacdo que
indicava claramente que os subordinados
estavam a cometer ou se preparavam para
cometer esses crimes;

1) Esses crimes estavam relacionados com
actividades sob a sua responsabilidade e
controlo efectivos; e

ii1) O superior hierarquico ndo adoptou todas
as medidas necessarias e adequadas ao seu
alcance para prevenir ou reprimir a sua pratica
ou para levar o assunto ao conhecimento das
autoridades competentes, para efeitos de
inquérito e procedimento criminal.

Artigo 29.°

Imprescritibilidade

Os crimes da competéncia do Tribunal ndo prescrevem.
Artigo 30.°

Elementos psicologicos

1. Salvo disposi¢do em contrario, nenhuma pessoa
podera ser criminalmente responsavel e punida por um
crime da competéncia do Tribunal, a menos que actue
com vontade de o cometer e conhecimento dos seus ele-
mentos materiais.

2. Para os efeitos do presente artigo, entende-se que
actua intencionalmente quem:

a) Relativamente a uma conduta, se se propuser
adopta-la;

b) Relativamente a um efeito do crime, se se
propuser causa-lo ou estiver ciente de que
ele tera lugar numa ordem normal dos
acontecimentos.
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3. Nos termos do presente artigo, entende-se por «co-
nhecimento» a consciéncia de que existe uma circunstan-
cia ou de que um efeito ird ter lugar numa ordem normal
dos acontecimentos. As expressoes «ter conhecimento»
e «com conhecimento» deverdo ser entendidas em con-
formidade.

Artigo 31.°

Causas de exclusao da responsabilidade criminal

1. Sem prejuizo de outros fundamentos para a excluséo
de responsabilidade criminal previstos no presente Es-
tatuto, ndo sera considerada criminalmente responsavel
a pessoa que, no momento da pratica de determinada
conduta:

a) Sofrer de enfermidade ou deficiéncia mental
que a prive da capacidade para avaliar a
ilicitude ou a natureza da sua conduta, ou da
capacidade para controlar essa conduta a fim
de nao violar a lei;

b) Estiver em estado de intoxicacdo que a prive
da capacidade para avaliar a ilicitude ou a
natureza da sua conduta, ou da capacidade
para controlar essa conduta a fim de nio
violar a leil, a menos que se tenha intoxicado
voluntariamente em circunstancias que
lThe permitiam ter conhecimento de que, em
consequéncia da intoxicacdo, poderia incorrer
numa conduta tipificada como crime da
competéncia do Tribunal, ou de que haveria
o risco de tal suceder;

c¢) Agir em defesa prépria ou de terceiro com
razoabilidade ou, em caso de crimes de guerra,
em defesa de um bem que seja essencial para
a sua sobrevivéncia ou de terceiro ou de um
bem que seja essencial a realizagdo de uma
missdo militar, contra o uso iminente e ilegal
da for¢ca, de forma proporcional ao grau
de perigo para si, para terceiro ou para 0s
bens protegidos. O facto de participar numa
forca que realize uma operagido de defesa
nio sera causa bastante de exclusido de
responsabilidade criminal, nos termos desta

alinea;
d) Tiver 1incorrido numa conduta que,
presumivelmente, constitui crime da

competéncia do Tribunal, em consequéncia de
coacc¢do decorrente de uma ameaca iminente
de morte ou ofensas corporais graves para si
ou para outrem, e em que se veja compelida
a actuar de forma necessaria e razoavel para
evitar essa ameaca, desde que ndo tenha a
intencao de causar um dano maior que aquele
que se propunha evitar. Essa ameaca tanto
podera:

i) Ter sido feita por outras pessoas; ou

i1) Ser constituida por outras circunstancias
alheias a sua vontade.
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2. O Tribunal determinar4 se os fundamentos de exclu-
s@o da responsabilidade criminal previstos no presente
Estatuto serdo aplicaveis no caso em apreco.

3. No julgamento, o Tribunal podera ter em conside-
ragdo outros fundamentos de exclusio da responsabili-
dade criminal distintos dos referidos no n.’ 1, sempre
que esses fundamentos resultem do direito aplicavel em
conformidade com o artigo 21.° O processo de exame de
um fundamento de exclusio deste tipo sera definido no
Regulamento Processual.

Artigo 32.°

Erro de facto ou erro de direito

1. O erro de facto s excluira a responsabilidade crimi-
nal se eliminar o dolo requerido pelo crime.

2. O erro de direito sobre se determinado tipo de condu-
ta constitui crime da competéncia do Tribunal, ndo sera
considerado fundamento de exclusio de responsabilidade
criminal. No entanto, o erro de direito podera ser con-
siderado fundamento de exclusido de responsabilidade
criminal se eliminar o dolo requerido pelo crime ou se
decorrer do artigo 33.° do presente Estatuto.

Artigo 33.°
Decisao hierarquica e disposicoes legais

1. Quem tiver cometido um crime da competéncia do
Tribunal, em cumprimento de uma decisdo emanada de
um governo ou de um superior hierarquico, quer seja

= militar ou civil, ndo sera isento de responsabilidade
criminal, a menos que:

100000 001163

a) Estivesse obrigado por lei a obedecer a decisoes
emanadas do governo ou superior hierarquico
em questao;

b) Nao tivesse conhecimento de que a decisdo era
ilegal; e

¢) A decisdo nio fosse manifestamente ilegal.

2. Para os efeitos do presente artigo, qualquer decisdo
de cometer genocidio ou crimes contra a humanidade sera
considerada como manifestamente ilegal.

CAPITULO 1V

Composicao e administracao do Tribunal
Artigo 34.°

Orgios do Tribunal
O Tribunal sera composto pelos seguintes érgaos:
a) A Presidéncia;

b) Uma seccdo de recursos, uma seccido de
julgamento em 1.? instancia e uma seccao de
instrucao;

¢) O Gabinete do Procurador;

d) A Secretaria.
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Artigo 35.°

Exercicio das fung¢oes de juiz

1. Os juizes serao eleitos membros do Tribunal para
exercer fungdes em regime de exclusividade e deverdo
estar disponiveis para desempenhar o respectivo cargo
desde o inicio do seu mandato.

2. Os juizes que compordo a Presidéncia desempenha-
rao as suas funcdes em regime de exclusividade desde
a sua eleicao.

3. A Presidéncia poder4, em funcio do volume de tra-
balho do Tribunal, e apds consulta dos seus membros,
decidir periodicamente em que medida é que sera ne-
cessario que os restantes juizes desempenhem as suas
funcées em regime de exclusividade. Estas decisées nao
prejudicario o disposto no artigo 40.°

4. Os ajustes de ordem financeira relativos aos juizes
que nio tenham de exercer os respectivos cargos em re-
gime de exclusividade serdo adoptados em conformidade
com o disposto no artigo 49.°

Artigo 36.°

Qualificac¢oes, candidatura e eleicao dos juizes

1. Sob reserva do disposto no n.° 2, o Tribunal sera
composto por 18 juizes.

2. a) A Presidéncia, agindo em nome do Tribunal,
podera propor o aumento do nimero de juizes referido
no n.° 1 fundamentando as razoes pelas quais considera
necessaria e apropriada tal medida. O Secretario comuni-
cara imediatamente a proposta a todos os Estados Partes.

b) A proposta serda seguidamente apreciada em
sessdo da Assembleia dos Estados Partes
convocada nos termos do artigo 112.° e devera
ser considerada adoptada se for aprovada
na sessdo por maioria de dois tercos dos
membros da Assembleia dos Estados Partes;
a proposta entrard em vigor na data fixada
pela Assembleia dos Estados Partes.

¢): 1) Logo que seja aprovada a proposta de aumento
do nimero de juizes, de acordo com o disposto
na alinea b), a elei¢do dos juizes adicionais
tera lugar no periodo seguinte de sessbes da
Assembleia dos Estados Partes, nos termos
dos numeros 3 a 8 do presente artigo e do n.°
2 do artigo 37.%

1) Apds a aprovacéao e a entrada em vigor de uma
proposta de aumento do ntmero de juizes,
de acordo com o disposto nas alineas b) e c),
subalinea 1), a Presidéncia podera, a qualquer
momento, se o volume de trabalho do Tribunal
assim o justificar, propor que o numero de
juizes seja reduzido, mas nunca para um
numero inferior ao fixado no n.° 1. A proposta
sera apreciada de acordo com o procedimento
definido nas alineas a) e b). A ser aprovada,
0o numero de juizes sera progressivamente
reduzido, a medida que expirem os mandatos
e até que se alcance o nimero previsto.
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3. a) Os juizes serao eleitos de entre pessoas de elevada
idoneidade moral, imparcialidade e integridade, que reu-
nam os requisitos para o exercicio das mais altas fung¢ées
judiciais nos seus respectivos paises.

b) Os candidatos a juizes deverao possuir:

i) Reconhecida competéncia em direito penal
e direito processual penal e a necessaria
experiéncia em processos penais na qualidade
de juiz, procurador, advogado ou outra fungao
semelhante; ou

i) Reconhecida competéncia em matérias
relevantes de direito internacional, tais como o
direito internacional humanitério e os direitos
humanos, assim como vasta experiéncia em
profissoes juridicas com relevancia para a
funcéo judicial do Tribunal.

¢) Os candidatos a juizes deverdo possuir um
excelente conhecimento e serem fluentes em,
pelo menos, uma das linguas de trabalho do
Tribunal.

4. a) Qualquer Estado Parte no presente Estatuto po-
dera propor candidatos as elei¢des para juiz do Tribunal
mediante:

i) O procedimento previsto para propor
candidatos aos mais altos cargos judiciais do
pais; ou
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i) O procedimento previsto no Estatuto do
Tribunal Internacional de Justi¢a para propor
candidatos a esse Tribunal.

As propostas de candidatura deverao ser acompanha-
das de uma exposicdo detalhada comprovativa de que o
candidato possui os requisitos enunciados no n.° 3.

b) Qualquer Estado Parte podera apresentar uma
candidatura de uma pessoa que nao tenha
necessariamente a sua nacionalidade, mas
que seja nacional de um Estado Parte.

¢) A Assembleia dos Estados Partes podera decidir
constituir, se apropriado, uma comissao
consultiva para o exame das candidaturas.
Neste caso, a Assembleia dos Estados Partes
determinara a composicio e o mandato da
comissao.

5. Para efeitos da eleicido, serdo estabelecidas duas
listas de candidatos:

A lista A, com os nomes dos candidatos que
reinam os requisitos enunciados na alinea
b), subalinea 1), don.’ 3; e

A lista B, com os nomes dos candidatos que
retinam os requisitos enunciados na alinea b,
subalinea i1), do n.° 3.

O candidato que redna os requisitos constantes de am-
bas as listas podera escolher em qual delas deseja figurar.
Na primeira elei¢ao de membros do Tribunal, pelo menos
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nove juizes serao eleitos de entre os candidatos da lista
A e pelo menos cinco de entre os candidatos da lista B.
As elei¢oes subsequentes serdo organizadas por forma a
que se mantenha no Tribunal uma proporc¢ao equivalente
de juizes de ambas as listas.

6. a) Os juizes serdo eleitos por escrutinio secreto, em
sessdo da Assembleia dos Estados Partes convocada
para esse efeito, nos termos do artigo 112.° Sob reserva
do disposto no n.° 7, serdo eleitos os 18 candidatos que
obtenham o maior niimero de votos e uma maioria de dois
tercos dos Estados Partes presentes e votantes.

b) No caso em que da primeira votacdo nio resulte
eleito um numero suficiente de juizes,
proceder-se-4 a nova votacao, de acordo com
os procedimentos estabelecidos na alinea a),
até provimento dos lugares restantes.

7. O Tribunal ndo podera ter mais de um juiz nacional
do mesmo Estado. Para este efeito, a pessoa que for consi-
derada nacional de mais de um Estado ser4 considerada
nacional do Estado onde exerce habitualmente os seus
direitos civis e politicos.

8. a) Na selecc¢do dos juizes, os Estados Partes ponde-
rardo sobre a necessidade de assegurar que a composicao
do Tribunal inclua:

1) A representacdo dos principais sistemas
juridicos do mundo;

1) Uma representacio geografica equitativa; e

ii1)) Uma representacio equitativa de juizes do
sexo feminino e do sexo masculino.

b) Os Estados Partes terdo igualmente em
consideracdo a necessidade de assegurar
a presenca de juizes especializados em
determinadas matérias, incluindo, entre
outras, a violéncia contra mulheres ou criangas.

9. a) Salvo o disposto na alinea b), os juizes serao eleitos
por um mandato de nove anos e ndo poderao ser reeleitos,
salvo o disposto na alinea ¢) e no n.” 2 do artigo 37.°

b) Na primeira elei¢cdo, um terco dos juizes eleitos
sera seleccionado por sorteio para exercer
um mandato de trés anos; outro terco sera
seleccionado, também por sorteio, para
exercer um mandato de sels anos; e o0s
restantes exercerdo um mandato de nove
anos;

¢) Um juiz seleccionado para exercer um mandato
de trés anos, em conformidade com a alinea
b), podera ser reeleito para um mandato
completo.

10. Nao obstante o disposto no n.” 9, um juiz afecto a
um tribunal de julgamento em 1.* instancia ou de recur-
so, em conformidade com o artigo 39.°, permanecera em
funcées até a conclusio do julgamento ou do recurso dos
casos que tiver a seu cargo.
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Artigo 37.°

Vagas

1. Caso ocorra uma vaga, realizar-se-a uma elei¢cdo para
o seu provimento, de acordo com o artigo 36.°

2. O juiz eleito para prover uma vaga concluird o
mandato do seu antecessor e, se esse periodo for igual ou
inferior a trés anos, podera ser reeleito para um mandato
completo, nos termos do artigo 36.°

Artigo 38.°

A Presidéncia

1. O presidente, o 1.° vice-presidente e o 2.° vice-presi-
dente serdo eleitos por maioria absoluta dos juizes. Cada
um desempenhara o respectivo cargo por um periodo
de trés anos ou até ao termo do seu mandato como juiz,
conforme o que expirar em primeiro lugar. Poderio ser
reeleitos uma Unica vez.

2. 0 1.° vice-presidente substituira o presidente em caso
de impossibilidade ou recusa deste. O 2.° vice-presidente
substituira o presidente em caso de impedimento ou
recusa deste ou do 1.° vice-presidente.

3. O presidente, o 1.° vice-presidente e o 2.° vice-presi-
dente constituirdo a Presidéncia, que ficara encarregue:

a) Da adequada administracdo do Tribunal, com
excepcao do Gabinete do Procurador; e

b) Das restantes funcées que lhe forem conferidas
de acordo com o presente Estatuto.

4. Embora eximindo-se da sua responsabilidade nos
termos do n.° 3, alinea a), a Presidéncia actuara em co-
ordenacao com o Gabinete do Procurador e devera obter
a aprovacado deste em todos os assuntos de interesse
comum.

Artigo 39.°

Juizos

1. Apés a eleicao dos juizes e logo que possivel, o Tri-
bunal devera organizar-se nas seccoes referidas no artigo
34.° alinea b). A seccio de recursos sera composta pelo
presidente e quatro juizes, a seccao de julgamento em
1.* instancia por, pelo menos, seis juizes e a sec¢ido de
instrucdo por, pelo menos, seis juizes. Os juizes serdo
adstritos aos juizos de acordo com a natureza das fun-
¢oes que corresponderem a cada um e com as respectivas
qualificacbes e experiéncia, por forma que cada juizo
disponha de um conjunto adequado de especialistas em
direito penal e processual penal e em direito internacio-
nal. A seccéo de julgamento em 1.% instancia e a secgdo
de instrucado serdao predominantemente compostas por
juizes com experiéncia em processo penal.

2. a) As funcgdes judiciais do Tribunal serdo desempe-
nhadas em cada sec¢do pelos juizos.

b): 1) O juizo de recursos sera composto por todos os
juizes da secc¢do de recursos;
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i) As funcbes do juizo de julgamento em 1.%
instancia serdo desempenhadas por trés juizes
da secgdo de julgamento em 1.” instancia;

i) As fungbes do juizo de instrucgdo serdo
desempenhadas por trés juizes da secc¢do de
instrucéo ou por um sé juiz da referida sec¢io,
em conformidade com o presente Estatuto e
com o Regulamento Processual.

¢) Nada no presente numero obstard a que se
constituam simultaneamente mais de um
juizo de julgamento em 1.* instancia ou juizo
de instrucéo, sempre que a gestao eficiente do
trabalho do Tribunal assim o exigir.

3. a) Osjuizes adstritos as sec¢des de julgamento em 1.2
instancia e de instru¢do desempenharao o cargo nessas
seccoes por um periodo de trés anos ou, decorrido esse
periodo, até a conclusio dos casos que lhes tenham sido
cometidos pela respectiva seccao.

b) Os juizes adstritos a seccdo de recursos
desempenharao o cargo nessa sec¢ao durante
todo o seu mandato.

4. Os juizes adstritos a sec¢do de recursos desempenha-
rao o cargo unicamente nessa sec¢do. Nada no presente
artigo obstarda a que sejam adstritos temporariamente
juizes da secgao de julgamento em 1.7 instancia a secgéo
de instrucdo, ou inversamente, se a Presidéncia entender
que a gestio eficiente do trabalho do Tribunal assim o
exige; porém, o juiz que tenha participado na fase instru-
toria nao podera, em caso algum, fazer parte do juizo de
julgamento em 1.% instancia encarregue do caso.

Artigo 40.°

Independéncia dos juizes

1. Os juizes sdo independentes no desempenho das
suas funcoes.

2. Os juizes ndo desenvolverdo qualquer actividade que
possa ser incompativel com o exercicio das suas fungoes
judiciais ou prejudicar a confian¢a na sua independéncia.

3. Osjuizes que devam desempenhar os seus cargos em
regime de exclusividade na sede do Tribunal ndo poderéo
ter qualquer outra ocupacio de indole profissional.

4. As questoes relativas a aplica¢do dos nimeros 2 e 3
serao decididas por maioria absoluta dos juizes. Nenhum
juiz participara na decisido de uma questao que lhe diga
respeito.

Artigo 41.°

Escusa e recusa de juizes

1. A Presidéncia pode, a pedido de um juiz, escusa-lo
do exercicio de alguma das funcées que lhe confere o
presente Estatuto, em conformidade com o Regulamento
Processual.

2. a) Nenhum juiz pode participar num caso em que,
por qualquer motivo, seja posta em duvida a sua impar-
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cialidade. Sera recusado, em conformidade com o disposto
neste numero, entre outras razdes, se tiver intervindo
anteriormente, a qualquer titulo, num caso submetido ao
Tribunal ou num procedimento criminal conexo a nivel
nacional que envolva a pessoa objecto de inquérito ou
procedimento criminal. Pode ser igualmente recusado
por qualquer outro dos motivos definidos no Regulamento
Processual.

b) O Procurador ou a pessoa objecto de inquérito
ou procedimento criminal podera solicitar a
recusa de um juiz em virtude do disposto no
presente nimero.

¢) As questdes relativas a recusa de juizes serdo
decididas por maioria absoluta dos juizes.
O juiz cuja recusa for solicitada podera
pronunciar-se sobre a questdo, mas néo
podera tomar parte na decisio.

Artigo 42.°

O Gabinete do Procurador

1. O Gabinete do Procurador actua de forma indepen-
dente, enquanto 6rgio auténomo do Tribunal. Compete-
lhe recolher comunicag¢bes e qualquer outro tipo de
informacéo, devidamente fundamentada, sobre crimes
da competéncia do Tribunal, a fim de as examinar e
investigar e de exercer a ac¢ao penal junto do Tribunal.
Os membros do Gabinete do Procurador nao solicitarao
nem cumpriréo ordens de fontes externas ao Tribunal.

2. O Gabinete do Procurador sera presidido pelo pro-
curador, que tera plena autoridade para dirigir e admi-
nistrar o Gabinete do Procurador, incluindo o pessoal, as
instalagoes e outros recursos. O procurador sera coadju-
vado por um ou mais procuradores-adjuntos, que poderao
desempenhar qualquer uma das funcdes que incumbam
aquele, em conformidade com o disposto no presente
Estatuto. O procurador e os procuradores-adjuntos terao
nacionalidades diferentes e desempenhario o respectivo
cargo em regime de exclusividade.

3. O procurador e os procuradores-adjuntos deverao ter
elevada idoneidade moral, elevado nivel de competéncia e
vasta experiéncia pratica em matéria de processo penal.
Deverao possuir um excelente conhecimento e serem
fluentes em, pelo menos, uma das linguas de trabalho
do Tribunal.

4. O procurador sera eleito por escrutinio secreto e por
maioria absoluta de votos dos membros da Assembleia
dos Estados Partes. Os procuradores-adjuntos serao
eleitos da mesma forma, de entre uma lista de candida-
tos apresentada pelo procurador. O procurador propora
trés candidatos para cada cargo de procurador-adjunto
a prover. A menos que, aquando da elei¢do, seja fixado
um periodo mais curto, o procurador e os procuradores-
adjuntos exercerao os respectivos cargos por um periodo
de nove anos e nao poderdo ser reeleitos.

5. O procurador e os procuradores-adjuntos nio deve-
rao desenvolver qualquer actividade que possa interferir
com o exercicio das suas fung¢des ou afectar a confianga na
sua independéncia e nao poderao desempenhar qualquer
outra funcio de cardcter profissional.
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6. A Presidéncia poder4, a pedido do procurador ou
de um procurador-adjunto, escusia-lo de intervir num
determinado caso.

7. O procurador e os procuradores-adjuntos ndo pode-
rao participar em qualquer processo em que, por qualquer
motivo, a sua imparcialidade possa ser posta em causa.
Serdo recusados, em conformidade com o disposto no pre-
sente nimero, entre outras razées, se tiverem intervindo
anteriormente, a qualquer titulo, num caso submetido ao
Tribunal ou num procedimento criminal conexo a nivel
nacional, que envolva a pessoa objecto de inquérito ou
procedimento criminal.

8. As questdes relativas a recusa do procurador ou
de um procurador-adjunto serdo decididas pelo juizo de
recursos:

a) A pessoa objecto de inquérito ou procedimento
criminal podera solicitar, a todo o momento,
a recusa do procurador ou de um procurador-
adjunto, pelos motivos previstos no presente
artigo;

b) O procurador ou o procurador-adjunto, segundo o
caso, poderdo pronunciar-se sobre a questao.

9. O procurador nomeara assessores juridicos especiali-
zados em determinadas areas, incluindo, entre outras, as
da violéncia sexual ou violéncia por motivos relacionados
com a pertenca a um determinado sexo e da violéncia
contra as criancas.

Artigo 43.°

A Secretaria

1. A Secretaria sera responsavel pelos aspectos néo
judiciais da administracao e do funcionamento do Tribu-
nal, sem prejuizo das fungoes e atribuigdes do procurador
definidas no artigo 42.°

2. A Secretaria sera dirigida pelo secretario, principal
responsavel administrativo do Tribunal. O secretario
exercera as suas fung¢des na dependéncia do presidente
do Tribunal.

3. O secretario e o secretario-adjunto deverao ser pes-
soas de elevada idoneidade moral e possuir um elevado
nivel de competéncia e um excelente conhecimento e
dominio de, pelo menos, uma das linguas de trabalho
do Tribunal.

4. Os juizes elegerdo o secretario em escrutinio secreto,
por maioria absoluta, tendo em consideracéo as recomen-
dagoes da Assembleia dos Estados Partes. Se necessario,
elegerdo um secretario-adjunto, por recomendacio do
secretario e pela mesma forma.

5. O secretario sera eleito por um periodo de cinco anos
para exercer func¢ées em regime de exclusividade e s6
podera ser reeleito uma vez. O secretario-adjunto sera
eleito por um periodo de cinco anos, ou por um periodo
mais curto se assim o decidirem os juizes por deliberagao
tomada por maioria absoluta, e exercera as suas fungoes
de acordo com as exigéncias de servigo.
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6. O secretario criard, no ambito da Secretaria, uma
Unidade de Apoio as Vitimas e Testemunhas. Esta
Unidade, em conjunto com o Gabinete do Procurador,
adoptara medidas de proteccdo e dispositivos de segu-
ranca e prestard assessoria e outro tipo de assisténcia
as testemunhas e vitimas que comparegam perante o
Tribunal e a outras pessoas ameacadas em virtude do
testemunho prestado por aquelas. A Unidade incluira
pessoal especializado para atender as vitimas de trau-
mas, nomeadamente os relacionados com crimes de
violéncia sexual.

Artigo 44.°

O pessoal

1. O procurador e o secretario nomearao o pessoal
qualificado necessario aos respectivos servigos, nomea-
damente, no caso do procurador, o pessoal encarregue de
efectuar diligéncias no ambito do inquérito.

2. No tocante ao recrutamento de pessoal, o procurador
e o secretario assegurario os mais altos padroes de efici-
éncia, competéncia e integridade, tendo em consideracao,
mutatis mutandis, os critérios estabelecidos no n.° 8 do
artigo 36.°.

3. O secretario, com o acordo da Presidéncia e do
procurador, propora o estatuto do pessoal, que fixar4 as
condicoes de nomeacio, remuneracao e cessacio de fun-
coes do pessoal do Tribunal. O estatuto do pessoal sera
aprovado pela Assembleia dos Estados Partes.

4. O Tribunal podera, em circunstancias excepcionais,
recorrer aos servicos de pessoal colocado a sua disposicéao,
a titulo gratuito, pelos Estados Partes, organizacées inter-
governamentais e organizacoes ndo governamentais, com
vista a colaborar com qualquer um dos 6rgaos do Tribunal.
O procurador podera anuir a tal eventualidade em nome
do Gabinete do Procurador. A utilizacdo do pessoal dis-
ponibilizado a titulo gratuito ficara sujeita as directivas
estabelecidas pela Assembleia dos Estados Partes.

Artigo 45.°

Compromisso solene

Antes de assumir as funcbes previstas no presente
Estatuto, os juizes, o procurador, os procuradores-
adjuntos, o secretario e o secretario-adjunto declarario
solenemente, em sessdo publica, que exercerdo as suas
fungbes imparcial e conscienciosamente.

Artigo 46.°

Cessacao de funcgoes

1. Um juiz, o procurador, um procurador-adjunto, o
secretario ou o secretario-adjunto cessara as respectivas
funcoes, por decisdo adoptada de acordo com o disposto
no n.° 2, nos casos em que:

a) Se conclua que a pessoa em causa incorreu em
falta grave ou incumprimento grave das
fungdes conferidas pelo presente Estatuto,
de acordo com o previsto no Regulamento
Processual; ou

b) A pessoa em causa se encontra impossibilitada
de desempenhar as fungbes definidas no
presente Estatuto.
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2. A decisdo relativa a cessagio de fungdes de um juiz,
do procurador ou de um procurador-adjunto, de acordo
o z .
com o n.° 1, sera adoptada pela Assembleia dos Estados
Partes em escrutinio secreto:

a) No caso de um juiz, por maioria de dois tercos dos
Estados Partes, com base em recomendacao
adoptada por maioria de dois tercos dos
restantes juizes;

b) No caso do procurador, por maioria absoluta dos
Estados Partes;

¢) No caso de um procurador-adjunto, por maioria
absoluta dos Estados Partes, com base na
recomendacio do procurador.

3. A decisio relativa a cessacio de funcoes do secreta-
rio ou do secretario-adjunto sera adoptada por maioria
absoluta de votos dos juizes.

4. Os juizes, o Procurador, os procuradores-adjuntos,
o secretario ou o secretario-adjunto, cuja conduta ou
idoneidade para o exercicio das fung¢des inerentes ao
cargo em conformidade com o presente Estatuto tiver
sido contestada ao abrigo do presente artigo, terdo plena
possibilidade de apresentar e obter meios de prova e pro-
duzir alegacées de acordo com o Regulamento Processual;
néo poderdo, no entanto, participar, de qualquer outra
forma, na apreciagdo do caso.

Artigo 47.°

Medidas disciplinares

Os juizes, o procurador, os procuradores-adjuntos, o
secretario ou o secretario-adjunto que tiverem cometido
uma falta menos grave que a prevista no n.’ 1 do artigo
46.° incorrerao em responsabilidade disciplinar nos ter-
mos do Regulamento Processual.

Artigo 48.°

Privilégios e imunidades

1. O Tribunal gozara, no territério dos Estados Partes,
dos privilégios e imunidades que se mostrem necessarios
ao cumprimento das suas fungoes.

2. Os juizes, o procurador, os procuradores-adjuntos
e 0 secretario gozarao, no exercicio das suas fungées ou
em relagdo a estas, dos mesmos privilégios e imunida-
des reconhecidos aos chefes das missdes diplomaticas,
continuando a usufruir de absoluta imunidade judicial
relativamente as suas declaracées, orais ou escritas, e aos
actos que pratiquem no desempenho de fun¢ées oficiais
apds o termo do respectivo mandato.

3. O secretario-adjunto, o pessoal do Gabinete do Pro-
curador e o pessoal da Secretaria gozardo dos mesmos
privilégios e imunidades e das facilidades necessarias
ao cumprimento das respectivas funcoes, nos termos do
acordo sobre os privilégios e imunidades do Tribunal.

4. Os advogados, peritos, testemunhas e outras pes-
soas cuja presenca seja requerida na sede do Tribunal
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beneficiardo do tratamento que se mostre necessario ao
funcionamento adequado deste, nos termos do acordo
sobre os privilégios e imunidades do Tribunal.

5. Os privilégios e imunidades poderio ser levantados:

a) No caso de um juiz ou do procurador, por decisio
adoptada por maioria absoluta dos juizes;

b) No caso do secretario, pela Presidéncia;

¢) No caso dos procuradores-adjuntos e do pessoal
do Gabinete do Procurador, pelo procurador;

d) No caso do secretario-adjunto e do pessoal da
Secretaria, pelo secretario.

Artigo 49.°

Vencimentos, subsidios e despesas

Os juizes, o procurador, os procuradores-adjuntos, o
secretario e o secretario-adjunto auferirio os vencimentos
e terdo direito aos subsidios e ao reembolso de despesas
que forem estabelecidos pela Assembleia dos Estados
Partes. Estes vencimentos e subsidios néo serdo reduzi-
dos no decurso do mandato.

Artigo 50.°

Linguas oficiais e linguas de trabalho

1. As linguas arabe, chinesa, espanhola, francesa,
inglesa e russa serdo as linguas oficiais do Tribunal. As
sentencas proferidas pelo Tribunal, bem como outras
decisdes sobre questées fundamentais submetidas ao
Tribunal, serdo publicadas nas linguas oficiais. A Pre-
sidéncia, de acordo com os critérios definidos no Regu-
lamento Processual, determinara quais as decisdes que
poderdo ser consideradas como decisdes sobre questdes
fundamentais, para os efeitos do presente ntumero.

2. As linguas francesa e inglesa serdo as linguas de
trabalho do Tribunal. O Regulamento Processual definira
0s casos em que outras linguas oficiais poderdo ser usadas
como linguas de trabalho.

3. A pedido de qualquer Parte ou qualquer Estado que
tenha sido admitido a intervir num processo, o Tribunal
autorizara o uso de uma lingua que nio seja a francesa
ou a inglesa, sempre que considere que tal autorizacgao
se justifica.

Artigo 51.°

Regulamento Processual

1. O Regulamento Processual entrara em vigor median-
te a sua aprovacio por uma maioria de dois tercos dos
votos dos membros da Assembleia dos Estados Partes.

2. Poderao propor alteragdes ao Regulamento Processual:
a) Qualquer Estado Parte;
b) Os juizes, por maioria absoluta; ou

¢) O procurador.
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Estas alteragoes entrarao em vigor mediante a aprovagao
por uma maioria de dois tergos dos votos dos membros
da Assembleia dos Estados Partes.

3. Apés a aprovacao do Regulamento Processual, em
casos urgentes em que a situacdo concreta suscitada
em Tribunal ndo se encontre prevista no Regulamento
Processual, os juizes poderao, por maioria de dois tergos,
estabelecer normas provisérias a serem aplicadas até que
a Assembleia dos Estados Partes as aprove, altere ou
rejeite na sessio ordindria ou extraordinaria seguinte.

4. O Regulamento processual e respectivas alteracgoes,
bem como quaisquer normas provisorias, deverdo estar
em consonancia com o presente Estatuto. As alteragoes
ao Regulamento Processual, assim como as normas
provisérias aprovadas em conformidade com o n.° 3, ndo
serdo aplicadas com caracter retroactivo em detrimento
de qualquer pessoa que seja objecto de inquérito ou de
procedimento criminal, ou que tenha sido condenada.

5. Em caso de conflito entre as disposi¢oes do Estatuto
e as do Regulamento Processual, o Estatuto prevalecera.

Artigo 52.°

Regimento do Tribunal

1. De acordo com o presente Estatuto e com o Regu-
lamento Processual, os juizes aprovardo, por maioria
absoluta, o Regimento necessario ao normal funciona-
mento do Tribunal.

2. O procurador e o secretario serdo consultados sobre
a elaboracdo do Regimento ou sobre qualquer alteracio
que lhe seja introduzida.

3. O Regimento do Tribunal e qualquer alteracéo
posterior entrardo em vigor mediante a sua aprovacao,
salvo decisdo em contrario dos juizes. Imediatamente
apds a adopcdo, serdo circulados pelos Estados Partes
para observacgoes e continuardo em vigor se, dentro de
seis meses, ndo forem formuladas objec¢bes pela maioria
dos Estados Partes.

CAPITULO V

Inquérito e procedimento criminal
Artigo 53.°

Abertura do inquérito

1 - O procurador, apds examinar a informacao de que
dispde, abrira um inquérito, a menos que considere que,
nos termos do presente Estatuto, ndo existe fundamen-
to razoavel para proceder ao mesmo. Na sua deciséo, o
procurador tera em conta se:

a) A informacao de que disp6e constitui fundamento
razoavel para crer que foi, ou estd a ser, cometido
um crime da competéncia do Tribunal;

b) O caso é ou seria admissivel nos termos do artigo 17.% e

¢) Tendo em consideracdo a gravidade do crime
e os Interesses das vitimas, ndo existirdo,
contudo, razées substanciais para crer que o
inquérito ndo serve os interesses da justica.
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Se decidir que ndo ha motivo razoavel para abrir um jurisdicdo do Tribunal e, na sua actuacao, o
inquérito e se esta decisdo se basear unicamente no procurador terd em conta os interesses e a
disposto na alinea c), o procurador informara o juizo de situacdo pessoal das vitimas e testemunhas,
instrucao. incluindo a idade, o sexo, tal como definido no

n.° 3 do artigo 7.°, e o estado de saude; tera

2. Se, concluido o inquérito, o procurador chegar a igualmente em conta a natureza do crime, em
conclusdo de que ndo ha fundamento suficiente para particular quando envolva violéncia sexual,
proceder criminalmente, na medida em que: violéncia por motivos relacionados com a

pertenga a um determinado sexo e violéncia

a) Niao existam elementos suficientes, de facto ou . )
contra as criangas; e

de direito, para requerer a emissio de um
mandado de detencdo ou notificacdo para

10 ¢ ! . ¢) Respeitar plenamente os direitos conferidos as
compareéncia, de acordo com o artigo 58.°;

pessoas pelo presente Estatuto.

b) O caso seja inadmissivel, de acordo com o artigo

170 2. O procurador podera realizar investigagoes no am-
. ou
)

bito de um inquérito no territério de um Estado:

¢) O procedimento nido serviria o interesse da

A . . oo a) De acordo com o disposto no capitulo IX; ou
justica, consideradas todas as circunstancias,

tais como a gravidade do crime, os interesses b) Mediante autorizagao do juizo de instrucéo, dada
das vitimas e a idade ou o estado de satude nos termos do n.° 3, alinea d), do artigo 57.°
do presumivel autor e o grau de participacio

no alegado crime; comunicara a sua decisio, 3. O procurador podera:

devidamente fundamentada, ao juizo de

instrugdo e ao Estado que lhe submeteu @) Reunir e examinar provas;

o caso, de acordo com o artigo 14.°, ou ao
Conselho de Seguranca, se se tratar de um
caso previsto na alinea b) do artigo 13.°

b) Convocar e interrogar pessoas objecto de
inquérito e convocar e tomar o depoimento de
vitimas e testemunhas;

3. a) A pedido do Estado que tiver submetido o caso,

nos termos do artigo 14.°, ou do Conselho de Seguranca, ¢) Procurar Obte? a cooper:a(;éo de qualquer Estado

nos termos da alinea b) do artigo 13.°, o juizo de instrugéo ou organizagdo intergovernamental ou

podera examinar a decisio do procurador de néo proceder dispositivo intergovernamental, de acordo

criminalmente em conformidade com os nimeros 1 ou 2 com a respectiva competéncia e ou mandato;
e solicitar-lhe que reconsidere essa decisao.
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d) Celebrar acordos ou convénios compativeis com o

b) Além disso, o juizo de instrucdo poders, presente_ Estatuto,que se fnostremnecessarlos
oficiosamente, examinar a decisio do para facilitar a cooperagdo de um Estado, de
procurador de nido proceder criminalmente, uma organizagao intergovernamental ou de
se essa decisdo se basear unicamente no uma pessoa,

disposto no n.° 1, alinea ¢), ou no n.’ 2, alinea
¢). Nesse caso, a decisdo do procurador sé
produzira efeitos se confirmada pelo juizo de

e) Concordar em néo divulgar, em qualquer fase
do processo, documentos ou informacdo que
tiver obtido, com a condi¢do de preservar o

instrugao. , . L
seu caracter confidencial e com o objectivo
4. O procurador podera, a todo o momento, reconsiderar unico de obter novas provas, a menos que
a sua decisdo de abrir um inquérito ou proceder criminal- quem tiver facilitado a informagdo consinta
mente, com base em novos factos ou novas informacoes. na sua divulgacao; e

Artigo 54.° ) Adoptar ou requerer que se adoptem as medidas
necessarias para assegurar o caracter
confidencial da informacdo, a protec¢io de
pessoas ou a preservagdo da prova.

Funcoes e poderes do procurador em matéria de inquérito

1. O procurador devera:

Artigo 55.°
a) A fim de estabelecer a verdade dos factos, rhe
alargar o inquérito a todos os factos e Direitos das pessoas no decurso do inquérito
provas pertinentes para a determinacio da
responsabilidade criminal, em conformidade 1. No decurso de um inquérito aberto nos termos do

com o presente Estatuto e, para esse efeito, presente Estatuto:
investigar, de igual modo, as circunstancias
que interessam quer a acusacio, quer a defesa; a) Nenhuma pessoa podera ser obrigada a depor
contra si prépria ou a declarar-se culpada;
b) Adoptar as medidas adequadas para assegurar
a eficacia do inquérito e do procedimento b) Nenhuma pessoa podera ser submetida a
criminal relativamente aos crimes da qualquer forma de coacgdo, intimidagao
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ou ameaca, tortura ou outras formas de
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou
degradantes; e

¢) Qualquer pessoa que for interrogada numa
lingua que nao compreenda ou ndo fale
fluentemente sera assistida, gratuitamente,
por um intérprete competente e podera dispor
das traducgbes necessarias as exigéncias de
equidade;

d) Nenhuma pessoa podera ser presa ou detida
arbitrariamente, nem ser privada da sua
liberdade, salvo pelos motivos previstos no
presente Estatuto e em conformidade com os
procedimentos nele estabelecidos.

2. Sempre que existam motivos para crer que uma
pessoa cometeu um crime da competéncia do Tribunal
e que deve ser interrogada pelo procurador ou pelas au-
toridades nacionais, em virtude de um pedido feito em
conformidade com o disposto no capitulo IX, essa pessoa
sera informada, antes do interrogatério, de que goza
ainda dos seguintes direitos:

a) A ser informada, antes de ser interrogada, de
que existem indicios de que cometeu um
crime da competéncia do Tribunal,

b) A guardar siléncio, sem que tal seja tido em
consideracao para efeitos de determinacio da
sua culpa ou inocéncia;

¢) A ser assistida por um advogado da sua escolha
ou, se ndo o tiver, a solicitar que lhe seja
designado um defensor oficioso, em todas as
situacoes em que o interesse da justiga assim
o0 exija, e sem qualquer encargo se nao possuir
meios suficientes para lhe pagar; e

d) A ser interrogada na presenca de advogado, a
menos que tenha renunciado voluntariamente
ao direito de ser assistida por um advogado.

Artigo 56.°

Intervencao do juizo de instrugao em caso de oportunidade
unica de proceder a um inquérito

1. a) Sempre que considere que um inquérito oferece
uma oportunidade dnica de recolher depoimentos ou
declaracoes de uma testemunha ou de examinar, reunir
ou verificar provas, o procurador comunicara esse facto
a0 juizo de instrucao.

b) Nesse caso, o juizo de instrucdo, a pedido do
procurador, podera adoptar as medidas
que entender necessdrias para assegurar
a eficacia e a integridade do processo e, em
particular, para proteger os direitos de defesa.

¢) Salvo decisdo em contrario do juizo de instrucéo,
o procurador transmitirda a informacio
relevante a pessoa que tenha sido detida,
ou que tenha comparecido na sequéncia de
notificagdo emitida no ambito do inquérito a
que se refere a alinea a), para que possa ser
ouvida sobre a matéria em causa.
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2. As medidas a que se faz referéncia na alinea b) do
n.° 1 poderdo consistir em:

a) Fazer recomendacdes ou proferir despachos
sobre o procedimento a seguir;

b) Ordenar que o processado seja reduzido a auto;
¢) Nomear um perito;

d) Autorizar o advogado de defesa do detido, ou
de quem tiver comparecido no Tribunal
na sequéncia de notificagdo, a participar
no processo ou, no caso dessa detenc¢do ou
comparéncia nido se ter ainda verificado ou
ndo tiver ainda sido designado advogado, a
nomear outro defensor que se encarregara
dos interesses da defesa e os representara;

e) Encarregar um dos seus membros ou, se
necessario, outro juiz disponivel da seccgdo
de instrucio ou da seccdo de julgamento em
1.* instancia de formular recomendacées
ou proferir despachos sobre a recolha e a
preservacao de meios de prova e a inquiri¢ao
de pessoas;

/) Adoptar todas as medidas necessarias para
reunir ou preservar meios de prova.

3. a) Se o procurador nao tiver solicitado as medidas
previstas no presente artigo mas o juizo de instrucao
considerar que tais medidas sdo necessarias para pre-
servar meios de prova que lhe parecam essenciais para
a defesa no julgamento, o juizo consultard o procurador
a fim de saber se existem motivos poderosos para este
nao requerer as referidas medidas. Se, apds consulta,
0 juizo concluir que a omissdo de requerimento de tais
medidas é injustificada, poderd adoptar essas medidas
oficiosamente.

b) O procurador podera recorrer da decisdo tomada
pelo juizo de instrucdo oficiosamente, nos
termos do presente numero. O recurso seguira
uma forma sumaria.

4. A admissibilidade dos meios de prova preservados
ou recolhidos para efeitos do processo ou o respectivo
registo, em conformidade com o presente artigo, reger-
se-30, em julgamento, pelo disposto no artigo 69.°, e terdo
o valor que lhes for atribuido pelo juizo de julgamento
em 1.7 instancia.

Artigo 57.°

Funcoes e poderes do juizo de instrucao

1. Salvo disposi¢do em contrario do presente Estatuto,
o0 juizo de instrucéo exercera as suas fungdes em confor-
midade com o presente artigo.

2. a) Para os despachos do juizo de instrucao proferidos
ao abrigo dos artigos 15.°, 18.%,19.°, 54.°, n.°2,61.°, n.° 7,
e 72.°, deve concorrer a maioria de votos dos juizes que
0 compoem.

b) Em todos os outros casos, um juiz do juizo de
instrucdo agindo a titulo individual podera
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exercer as fungoes definidas no presente
Estatuto, salvo disposicio em contrario
prevista no Regulamento Processual ou
decisdo em contrario do juizo de instrucio
tomada por maioria de votos.

3. Independentemente das outras funcgoes conferidas
pelo presente Estatuto, o juizo de instrugio podera:

a) A pedido do procurador, proferir os despachos
e emitir os mandados que se revelem
necessarios para um inquérito;

b) A pedido de qualquer pessoa que tenha sido
detida ou tenha comparecido na sequéncia de
notificacio expedida nos termos do artigo 58.°,
proferir despachos, incluindo medidas tais
como as indicadas no artigo 56.°, ou procurar
obter, nos termos do disposto no capitulo IX,
a cooperacdo necessaria para auxiliar essa
pessoa a preparar a sua defesa;

¢) Sempre que necessario, assegurar a protecgio
e o respeito pela privacidade de vitimas e
testemunhas, a preservacio da prova, a
proteccdo de pessoas detidas ou que tenham
comparecido na sequéncia de notificacdo
para comparéncia, assim como a protecc¢ao de
informacao que afecte a seguranca nacional;

d) Autorizar o procurador a adoptar medidas
especificas, no ambito de um inquérito, no
territério de um Estado Parte sem ter obtido
a cooperacdo deste nos termos do disposto
no capitulo IX, caso o juizo de instrucio
determine que, tendo em consideragdo, na
medida do possivel, a posi¢do do referido
Estado, este ultimo nio esta manifestamente
em condicbes de satisfazer um pedido de
cooperacio face a incapacidade de todas as
autoridadesoudrgios doseusistemajudiciario
com competéncia para dar seguimento a um
pedido de cooperacdo formulado nos termos
do disposto no capitulo IX;

e) Quando tiver emitido um mandado de detencéo ou
uma notifica¢io para comparéncia nos termos
do artigo 58.°, e tendo em consideracio o valor
das provas e os direitos das partes em questao,
em conformidade com o disposto no presente
Estatuto e no Regulamento Processual,
procurar obter a cooperacao dos Estados, nos
termos do n.° 1, alinea k), do artigo 93.°, para
a adopcdo de medidas cautelares que visem
a apreensido, em particular no interesse
superior das vitimas.

Artigo 58.°

Mandado de detencao e notificacao para comparéncia
do juizo de instrucao

1. A todo 0 momento apds a abertura do inquérito, o
juizo de instrucdo podera, a pedido do procurador, emitir
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um mandado de detencdo contra uma pessoa se, apos
examinar o pedido e as provas ou outras informacées
submetidas pelo procurador, considerar que:

a) Existem motivos suficientes para crer que essa
pessoa cometeu um crime da competéncia do
Tribunal; e

b) A detencgdo dessa pessoa se mostra necessaria
para:

1) Garantir a sua comparéncia em tribunal;

i1) Garantir que néo obstruird, nem pora em
perigo, o inquérito ou a ac¢io do Tribunal; ou

ii1) Se for o caso, impedir que a pessoa continue
a cometer esse crime ou um crime conexo que
seja da competéncia do Tribunal e tenha a sua
origem nas mesmas circunstancias.

2. Do requerimento do procurador deverdo constar os
seguintes elementos:

a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro
elemento util de identificacgéo;

b) A referéncia precisa do crime da competéncia do
Tribunal que a pessoa tenha presumivelmente
cometido;

¢) Uma descricio sucinta dos factos
alegadamente constituem o crime;

que

d) Um resumo das provas e de qualquer outra
informacgdo que constitua motivo suficiente
para crer que a pessoa cometeu o crime; e

e) Os motivos pelos quais o procurador considere
necessario proceder a deteng¢ido daquela
pessoa.

3. Do mandado de detengao deverao constar os seguin-
tes elementos:

a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro
elemento util de identificagéo;

b) A referéncia precisa do crime da competéncia do
Tribunal que justifique o pedido de detencéo;
e

¢) Uma descricio sucinta dos factos
alegadamente constituem o crime.

que

4. O mandado de deten¢do manter-se-a valido até de-
cisdo em contrario do Tribunal.

5. Com base no mandado de detencao, o Tribunal pode-
ré solicitar a prisdo preventiva ou a detencio e entrega
da pessoa em conformidade com o disposto no capitulo
IX do presente Estatuto.

6. O procurador podera solicitar ao juizo de instrugao
que altere o mandado de detencéo no sentido de requa-
lificar os crimes ai indicados ou de adicionar outros. O
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juizo de instrucéo alterara o mandado de detengdo se
considerar que existem motivos suficientes para crer que
a pessoa cometeu quer os crimes na forma que se indica
nessa requalificacido, quer os novos crimes.

7. O procurador podera solicitar ao juizo de instrugao
que, em vez de um mandado de deten¢do, emita uma
notificagdo para comparéncia. Se o juizo considerar que
existem motivos suficientes para crer que a pessoa co-
meteu o crime que lhe é imputado e que uma notificagio
para comparéncia sera suficiente para garantir a sua
presenca efectiva em tribunal, emitira uma notifica¢io
para que a pessoa compareg¢a, com ou sem a imposi¢ao
de medidas restritivas de liberdade (distintas da deten-
¢do) se previstas no direito interno. Da notificacdo para
comparéncia deverdo constar os seguintes elementos:

a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro
elemento util de identificacgio;

b) A data de comparéncia;

¢) A referéncia precisa ao crime da competéncia do
Tribunal que a pessoa alegadamente tenha
cometido; e

d) Uma descricdo sucinta dos factos que alega-
damente constituem o crime.

Esta notificacdo sera directamente feita a pessoa em
causa.

Artigo 59.°

Procedimento de detencao no Estado da detenc¢ao

1. O Estado Parte que receber um pedido de prisdo
preventiva ou de detencéo e entrega, adoptara imediata-
mente as medidas necessarias para proceder a detencao,
em conformidade com o respectivo direito interno e com
o disposto no capitulo IX.

2. O detido serda imediatamente levado a presenca da
autoridade judiciaria competente do Estado da detengéo
que determinara se, de acordo com a legislacdo desse
Estado:

a) O mandado de detengao é aplicavel a pessoa em
causa;

b) A detencio foi executada de acordo com a lei;
¢) Os direitos do detido foram respeitados.

3. O detido tera direito a solicitar a autoridade compe-
tente do Estado da detencéo autorizacido para aguardar
a sua entrega em liberdade.

4. Ao decidir sobre o pedido, a autoridade competente
do Estado da detencéo determinara se, em face da gravi-
dade dos crimes imputados, se verificam circunstancias
urgentes e excepcionais que justifiquem a liberdade pro-
visoria e se existem as garantias necessarias para que
o Estado de detencdo possa cumprir a sua obrigacio de
entregar a pessoa ao Tribunal. Essa autoridade néo tera
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competéncia para examinar se 0 mandado de detencgio
foi regularmente emitido, nos termos das alineas a) e b)
do n.° 1 do artigo 58.°

5. O pedido de liberdade proviséria sera notificado ao
juizo de instrugéo, o qual fara recomendagées a autoridade
competente do Estado da detengdo. Antes de tomar uma
decisdo, a autoridade competente do Estado da detencao
terd em conta essas recomendacées, incluindo as relativas
a medidas adequadas a impedir a fuga da pessoa.

6. Se a liberdade proviséria for concedida, o juizo de
instrucgdo podera solicitar informacgdes periddicas sobre
a situacdo de liberdade proviséria.

7. Uma vez que o Estado da detencéo tenha ordenado
a entrega, o detido sera colocado, o mais rapidamente
possivel, a disposicdo do Tribunal.

Artigo 60.°

Inicio da fase instrutéria

1. Logo que uma pessoa seja entregue ao Tribunal ou
nele compareca voluntariamente em cumprimento de
uma notificagdo para comparéncia, o juizo de instrugdo
devera assegurar-se de que essa pessoa foi informada dos
crimes que lhe sdo imputados e dos direitos que o pre-
sente Estatuto lhe confere, incluindo o direito de solicitar
autorizacao para aguardar o julgamento em liberdade.

2. A pessoa objecto de um mandado de detencéo podera
solicitar autorizacio para aguardar julgamento em liber-
dade. Se o juizo de instrucio considerar verificadas as
condig¢bes enunciadas no n.’ 1 do artigo 58.°, a detencéo
sera mantida. Caso contrario, a pessoa sera posta em
liberdade, com ou sem condigoes.

3. O juizo de instrugio reexaminara periodicamente a
sua decisdo quanto a liberdade proviséria ou a detencao,
podendo fazé-lo a todo o momento, a pedido do procurador
ou do interessado. Aquando da revisdo, o juizo podera
modificar a sua decisido quanto a detencio, a liberdade
provisoria ou as condicoes desta, se considerar que a
alteracdo das circunstancias o justifica.

4. O juizo de instrugéo certificar-se-a de que a detengéo
néo sera prolongada por periodo nédo razoavel devido a de-
mora injustificada da parte do procurador. A produzir-se
areferida demora, o Tribunal considerara a possibilidade
de por o interessado em liberdade, com ou sem condigdes.

5. Se necessario, o juizo de instrucgéo podera emitir um
mandado de detencdo para garantir a comparéncia de
uma pessoa que tenha sido posta em liberdade.

Artigo 61.°

Apreciacao da acusarao antes do julgamento

1. Salvo o disposto no n.’ 2, e num prazo razoavel apos
a entrega da pessoa ao Tribunal ou a sua comparéncia
voluntaria perante este, o juizo de instrugdo realizara
uma audiéncia para apreciar os factos constantes da
acusacio com base nos quais o procurador pretende re-
querer o julgamento. A audiéncia tera lugar na presenca
do procurador e do arguido, assim como do defensor deste.
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2. O juizo de instrugao, oficiosamente ou a pedido do
procurador, podera realizar a audiéncia na auséncia do
arguido, a fim de apreciar os factos constantes da acusagao
com base nos quais o procurador pretende requerer o
julgamento, se o arguido:

a) Tiver renunciado ao seu direito a estar presente;
ou

b) Tiver fugido ou nédo for possivel encontra-
lo, tendo sido tomadas todas as medidas
razoaveis para assegurar a sua comparéncia
em Tribunal e para o informar dos factos
constantes da acusacido e da realizacdo de
uma audiéncia para apreciacdo dos mesmos.

Neste caso, o arguido sera representado por um de-
fensor, se o juizo de instrugao decidir que tal servird os
interesses da justica.

3. Num prazo razoavel antes da audiéncia, o arguido:

a) Recebera uma cépia do documento especificando
os factos constantes da acusacio com base
nos quais o procurador pretende requerer o
julgamento; e

b) Sera informado das provas que o procurador se
propde apresentar em audiéncia.

O juizo de instrucio podera proferir despacho sobre
a divulgacgdo de informacgéo para efeitos da audiéncia.

1100000 001163

4. Antes da audiéncia, o procurador podera reabrir o
inquérito e alterar ou retirar parte dos factos constantes
da acusagdo. O arguido serd notificado de qualquer alte-
ragdo ou retirada em tempo razoavel, antes da realizagdo
da audiéncia. No caso de retirada de parte dos factos
constantes da acusacio, o procurador informara o juizo
de instrucio dos motivos da mesma.

5. Na audiéncia, o procurador produzira provas sa-
tisfatorias dos factos constantes da acusacéo, nos quais
baseou a sua convic¢do de que o arguido cometeu o cri-
me que lhe é imputado. O procurador podera basear-se
em provas documentais ou um resumo das provas, nao
sendo obrigado a chamar as testemunhas que irdo depor
no julgamento.

6. Na audiéncia, o arguido podera:
a) Contestar as acusacgoes;

b) Impugnar as apresentadas

procurador; e

provas pelo

¢) Apresentar provas.

7. Com base nos factos apreciados durante a audiéncia,
ojuizo de instrucio decidira se existem provas suficientes
de que o arguido cometeu os crimes que lhe sdo impu-
tados. De acordo com essa decisio, o juizo de instrucgio:

a) Declarara procedente a acusacdo na parte
relativamente a qual considerou terem sido
reunidas provas suficientes e remetera o
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arguido para o juizo de julgamento em 1.7
instancia, a fim de ai ser julgado pelos factos
confirmados;

b) Nao declarara procedente a acusacao na parte
relativamente a qual considerou nio terem
sido reunidas provas suficientes;

¢) Adiara a audiéncia e solicitara ao procurador
que considere a possibilidade de:

1) Apresentar novas provas ou efectuar novo
inquérito relativamente a um determinado
facto constante da acusacio; ou

1) Modificar parte da acusacio, se as provas
reunidas parecerem indicar que um crime distinto,
da competéncia do Tribunal, foi cometido.

8. A declaracido de nao procedéncia relativamente a
parte de uma acusacéo, proferida pelo juizo de instrucéo,
néo obstara a que o procurador solicite novamente a sua
apreciacao, na condi¢édo de apresentar provas adicionais.

9. Tendo os factos constantes da acusacao sido de-
clarados procedentes, e antes do inicio do julgamento,
o procurador podera, mediante autorizacgao do juizo de
instrucdo e notificagdo prévia do arguido, alterar alguns
factos constantes da acusacao. Se o procurador pretender
acrescentar novos factos ou substitui-los por outros de
natureza mais grave, devera, nos termos do presente
artigo, requerer uma audiéncia para a respectiva apre-
ciagdo. Apos o inicio do julgamento, o procurador podera
retirar a acusagio, com autorizagao do juizo de instrucao.

10. Qualquer mandado emitido deixara de ser valido
relativamente aos factos constantes da acusacido que
tenham sido declarados néo procedentes pelo juizo de
instrucdo ou que tenham sido retirados pelo procurador.

11. Tendo a acusacio sido declarada procedente nos
termos do presente artigo, a Presidéncia designara um
juizo de julgamento em 1.* instancia que, sob reserva do
disposto no n.° 9 do presente artigo e no n.” 4 do artigo
64.°, se encarregara da fase seguinte do processo e podera
exercer as fun¢ées do juizo de instrugdo que se mostrem
pertinentes e apropriadas nessa fase do processo.

CAPITULO VI
O julgamento
Artigo 62.°

Local do julgamento

Salvo decisdo em contrario, o julgamento tera lugar
na sede do Tribunal.

Artigo 63.°

Presenca do arguido em julgamento
1. O arguido tera de estar presente durante o julgamento.

2. Se o arguido, presente em tribunal, perturbar per-
sistentemente a audiéncia, o juizo de julgamento em 1.7
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instancia podera ordenar a sua remocéo da sala e provi-
denciar para que acompanhe o processo e dé instrugoes
ao seu defensor a partir do exterior da mesma, utilizando,
se necessario, meios técnicos de comunicagio. Estas me-
didas s6 serdo adoptadas em circunstancias excepcionais
e pelo periodo estritamente necessario, apos se terem
esgotado outras possibilidades razoaveis.

Artigo 64.°

Funcgoes e poderes do juizo de julgamento em 1.” instancia

1. As funcées e poderes do juizo de julgamento em 1.%
instancia enunciadas no presente artigo deverdo ser
exercidas em conformidade com o presente Estatuto e o
Regulamento Processual.

2. O juizo de julgamento em 1.7 instancia zelara para
que o julgamento seja conduzido de maneira equitativa e
célere, com total respeito pelos direitos do arguido e tendo
em devida conta a protecc¢do das vitimas e testemunhas.

3. O juizo de julgamento em 1.* instancia a que seja
submetido um caso nos termos do presente Estatuto:

a) Consultara as partes e adoptara as medidas
necessarias para que o processo se desenrole
de maneira equitativa e célere;

b) Determinara qual a lingua, ou quais as linguas,
a utilizar no julgamento; e

¢) Sob reserva de qualquer outra disposi¢io
pertinentedopresente Estatuto, providenciara
pela revelacdo de quaisquer documentos ou
de informacdo que néo tenha sido divulgada
anteriormente, com suficiente antecedéncia
relativamente ao inicio do julgamento, a fim
de permitir a sua preparacio adequada para
o julgamento.

4. O juizo de julgamento em 1.* instancia podera, se
se mostrar necessario para o seu funcionamento eficaz
e imparcial, remeter questdes preliminares ao juizo de
instrucgdo ou, se necessario, a um outro juiz disponivel
da seccéo de instrucio.

5. Mediante notificacdo as partes, o juizo de julgamento
em 1.% instancia poderd, conforme se lhe afigure mais
adequado, ordenar que as acusacgoes contra mais de um
arguido sejam deduzidas conjunta ou separadamente.

6. No desempenho das suas fungdes, antes ou no de-
curso de um julgamento, o juizo de julgamento em 1.*
instancia poder4, se necessario:

a) Exercer qualquer uma das fungées do juizo de
instrugdo consignadas no n.° 11 do artigo 61.%

b) Ordenar a comparéncia e a audicio de testemunhas
e a apresentacdo de documentos e outras
provas, obtendo para tal, se necessario, o
auxilio de outros Estados, conforme previsto
no presente Estatuto;

¢) Adoptar medidas para a protec¢ao da informacao
confidencial;
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d) Ordenar a apresentacido de provas adicionais
as reunidas antes do julgamento ou as
apresentadas no decurso do julgamento pelas
partes;

e) Adoptar medidas para a proteccido do arguido,
testemunhas e vitimas; e

f) Decidir sobre qualquer outra questio pertinente.

7. A audiéncia de julgamento sera publica. No entanto,
ojuizo de julgamento em 1.? instancia podera decidir que
determinadas diligéncias se efectuem a porta fechada,
em conformidade com os fins enunciados no artigo 68.° ou
com vista a proteger informacéao de caracter confidencial
ou restrita que venha a ser apresentada como prova.

8. a) No inicio da audiéncia de julgamento, o juizo de
julgamento em 1.* instancia ordenara a leitura ao arguido
dos factos constantes da acusacdo previamente confirma-
dos pelo juizo de instrugdo. O juizo de julgamento em 1.7
instancia devera certificar-se de que o arguido compreen-
de a natureza dos factos que lhe sdo imputados e dar-lhe
a oportunidade de os confessar, de acordo com o disposto
no artigo 65.° ou de se declarar inocente.

b) Durante o julgamento, o Juiz-presidente pode
dar instrucgoes sobre a conducdo da audiéncia,
nomeadamente para assegurar que esta se
desenrole de maneira equitativa e imparcial.
Salvo qualquer orientacdo do Juiz-presidente,
as partes poderdo apresentar provas em
conformidade com as disposicoes do presente
Estatuto.

9. O juizo de julgamento em 1.* instancia podera,
oficiosamente ou a pedido de uma das partes, a saber:

a) Decidir sobre a admissibilidade ou pertinéncia
das provas; e

b) Tomar todas as medidas necessarias para
manter a ordem na audiéncia.

10. Ojuizo de julgamento em 1.7 instancia providencia-
ra para que o secretario proceda a um registo completo
da audiéncia de julgamento onde sejam fielmente rela-
tadas todas as diligéncias efectuadas, registo que devera
manter e preservar.

Artigo 65.°

Procedimento em caso de confissao

1. Se o arguido confessar nos termos do n.° 8, alinea
a), do artigo 64.°, o juizo de julgamento em 1.? instancia
apurara:

a) Se o arguido compreende a natureza e as
consequéncias da sua confissio;

b) Se essa confissdo foi feita livremente, apds
devida consulta ao seu advogado de defesa; e
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¢) Se a confissio é corroborada pelos factos que resultam:

1) Da acusacao deduzida pelo procurador e aceite
pelo arguido;

i1) De quaisquer meios de prova que confirmam
os factos constantes da acusacido deduzida
pelo procurador e aceite pelo arguido; e

i11) De quaisquer outros meios de prova, tais como
depoimentos de testemunhas, apresentados
pelo procurador ou pelo arguido.

2. Se o juizo de julgamento em 1.7 instancia estimar
que estao reunidas as condic¢oes referidas non.° 1, consi-
derara que a confissao, juntamente com quaisquer provas
adicionais produzidas, constitui um reconhecimento de
todos os elementos essenciais constitutivos do crime pelo
qual o arguido se declarou culpado e podera condena-lo
por esse crime.

3. Se 0 juizo de julgamento em 1.* instancia estimar
que nao estdo reunidas as condigdes referidas no n.° 1,
considerara a confissdo como néo tendo tido lugar e, nesse
caso, ordenara que o julgamento prossiga de acordo com
o procedimento comum estipulado no presente Estatuto,
podendo transmitir o processo a outro juizo de julgamento
em 1.” instancia.

4. Se ojuizo de julgamento em 1.% instancia considerar
necessaria, no interesse da justica, e em particular no
interesse das vitimas, uma explanacdo mais detalhada
™ dos factos integrantes do caso, poderé:
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a) Solicitar ao procurador que apresente provas
adicionais, incluindo depoimentos de
testemunhas; ou

b) Ordenar que o processo prossiga de acordo com o
procedimento comum estipulado no presente
Estatuto, caso em que considerara a confissio
como néao tendo tido lugar e podera transmitir
0 processo a outro juizo de julgamento em 1.2
nstancia.

5. Quaisquer consultas entre o procurador e a defesa,
no que diz respeito a alteracgao dos factos constantes da
acusacfo, a confissdo ou a pena a ser imposta néo vin-
cularao o Tribunal.

Artigo 66.°

Presuncao de inocéncia

1. Toda a pessoa se presume inocente até prova da
sua culpa perante o Tribunal, de acordo com o direito
aplicavel.

2. Incumbe ao procurador o énus da prova da culpa
do arguido.

3. Para proferir sentenca condenatdéria, o Tribunal deve

estar convencido de que o arguido é culpado, para além
de qualquer duvida razoavel.
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Artigo 67.°

Direitos do arguido

1. Durante a apreciacdo de quaisquer factos constan-
tes da acusacéo, o arguido tem direito a ser ouvido em
audiéncia publica, tendo em conta o disposto no presente
Estatuto, a uma audiéncia conduzida de forma equita-
tiva e imparcial e as seguintes garantias minimas, em
situacao de plena igualdade:

a) A ser informado, sem demora e de forma
detalhada, numa lingua que compreenda
e fale fluentemente, da natureza, motivo e
conteudo dos factos que lhe sdo imputados;

b) A dispor de tempo e de meios adequados para a
preparacao da sua defesa e a comunicar livre
e confidencialmente com um defensor da sua
escolha;

¢) A ser julgado sem atrasos indevidos;

d) Salvo o disposto no n.’ 2 do artigo 63.°, o arguido
tera direito a estar presente na audiéncia de
julgamento e a defender-se a si proprio ou a
ser assistido por um defensor da sua escolha;
se nio o tiver, a ser informado do direito de
o tribunal lhe nomear um defensor sempre
que o interesse da justica o exija, sendo tal
assisténcia gratuita se o arguido carecer de
meios suficientes para remunerar o defensor
assim nomeado;

e) A inquirir ou a fazer inquirir as testemunhas
de acusacdo e a obter a comparéncia das
testemunhas de defesa e a inquiricdo destas
nas mesmas condi¢cbes que as testemunhas
de acusacio. O arguido tera também direito a
apresentar defesa e a oferecer qualquer outra
prova admissivel, de acordo com o presente
Estatuto;

H A ser assistido gratuitamente por um intérprete
competente e a serem-lhe facultadas as
traducgdes necessarias que a equidade exija,
se ndo compreender perfeitamente ou nao
falar a lingua utilizada em qualquer acto
processual ou documento produzido em
tribunal;

2) A nao ser obrigado a depor contra si proprio,
nem a declarar-se culpado, e a guardar
siléncio, sem que este seja tido em conta na
determinacdo da sua culpa ou inocéncia;

h) A prestar declaragbes ndo ajuramentadas,
oralmente ou por escrito, em sua defesa; e

1) A que lhe nio seja imposta quer a inversio do
6nus da prova, quer a impugnagio.

2. Para além de qualquer outra revelacado de informa-
¢ao prevista no presente Estatuto, o procurador comuni-
cara a defesa, logo que possivel, as provas que tenha em
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seu poder ou sob o seu controlo e que, no seu entender,
revelem ou tendam a revelar a inocéncia do arguido,
ou a atenuar a sua culpa, ou que possam afectar a cre-
dibilidade das provas da acusa¢do. Em caso de duavida
relativamente a aplicacdo do presente ntimero, cabe ao
Tribunal decidir.

Artigo 68.°

Proteccao das vitimas e das testemunhas e sua participagcao
no processo

1. O Tribunal adoptara as medidas adequadas para
garantir a seguranca, o bem-estar fisico e psicolédgico, a
dignidade e a vida privada das vitimas e testemunhas.
Para tal, o Tribunal terd em conta todos os factores per-
tinentes, incluindo a idade, o sexo, tal como definido no
n.° 3 do artigo 7.°, e o estado de satde, assim como a na-
tureza do crime, em particular, mas nao apenas quando
este envolva elementos de violéncia sexual, de violéncia
relacionada com a pertenga a um determinado sexo ou de
violéncia contra criancas. O procurador adoptara estas
medidas, nomeadamente durante o inquérito e o proce-
dimento criminal. Tais medidas nao poderao prejudicar
nem ser incompativeis com os direitos do arguido ou com
a realizagdo de um julgamento equitativo e imparcial.

2. Enquanto excepgéo ao principio do caracter publico
das audiéncias estabelecido no artigo 67.°, qualquer um
dos juizos que compdem o Tribunal podera, a fim de pro-
teger as vitimas e as testemunhas ou o arguido, decretar
que um acto processual se realize, no todo ou em parte, a
porta fechada ou permitir a produ¢do de prova por meios
electrénicos ou outros meios especiais. Estas medidas
aplicar-se-40, nomeadamente, no caso de uma vitima
de violéncia sexual ou de um menor que seja vitima ou
testemunha, salvo decisdo em contrario adoptada pelo
Tribunal, ponderadas todas as circunstancias, particu-
larmente a opinido da vitima ou da testemunha.

3. Se os interesses pessoais das vitimas forem afecta-
dos, o Tribunal permitir-lhes-a que expressem as suas
opinides e preocupacdes em fase processual que enten-
da apropriada e por forma a nfo prejudicar os direitos
do arguido nem a ser incompativel com estes ou com a
realizagdo de um julgamento equitativo e imparcial. Os
representantes legais das vitimas poderdo apresentar
as referidas opinides e preocupacoes quando o Tribunal
o considerar oportuno e em conformidade com o Regula-
mento Processual.

4. A Unidade de Apoio as Vitimas e Testemunhas po-
dera aconselhar o procurador e o Tribunal relativamente
a medidas adequadas de protecgdo, mecanismos de se-
gurancga, assessoria e assisténcia a que se faz referéncia
no n.° 6 do artigo 43.°

5. Quando a divulgacéio de provas ou de informacéao, de
acordo com o presente Estatuto, representar um grave
perigo para a seguranca de uma testemunha ou da sua
familia, o procurador podera, para efeitos de qualquer
diligéncia anterior ao julgamento, ndo apresentar as
referidas provas ou informac¢do, mas antes um resumo
das mesmas. As medidas desta natureza deverdo ser
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postas em pratica de uma forma que néo seja prejudicial
aos direitos do arguido ou incompativel com estes e com
a realizacido de um julgamento equitativo e imparcial.

6. Qualquer Estado podera solicitar que sejam tomadas
as medidas necessarias para assegurar a protec¢io dos
seus funciondrios ou agentes, bem como a proteccio de
toda a informacéo de caracter confidencial ou restrito.

Artigo 69.°

Prova

1. Em conformidade com o Regulamento Processual e
antes de depor, qualquer testemunha se comprometera
a fazer o seu depoimento com verdade.

2. A prova testemunhal devera ser prestada pela
prépria pessoa no decurso do julgamento, salvo quando
se apliquem as medidas estabelecidas no artigo 68.° ou
no Regulamento Processual. De igual modo, o Tribunal
podera permitir que uma testemunha preste declarages
oralmente ou por meio de gravacdo em video ou audio,
ou que sejam apresentados documentos ou transcrigoes
escritas, nos termos do presente Estatuto e de acordo com
o Regulamento Processual. Estas medidas nao poderao
prejudicar os direitos do arguido, nem ser incompativeis
com eles.

3. As partes poderdo apresentar provas que interessem
ao caso, nos termos do artigo 64.° O Tribunal sera com-
petente para solicitar oficiosamente a producao de todas
as provas que entender necessarias para determinar a
veracidade dos factos.

4. O Tribunal podera decidir sobre a relevancia ou
admissibilidade de qualquer prova, tendo em conta,
entre outras coisas, o seu valor probatério e qualquer
prejuizo que possa acarretar para a realizagio de um
julgamento equitativo ou para a avaliacdo equitativa dos
depoimentos de uma testemunha, em conformidade com
o Regulamento Processual.

5. O Tribunal respeitara e atendera aos privilégios
de confidencialidade estabelecidos no Regulamento
Processual.

6. O Tribunal néo exigira prova dos factos do dominio
publico, mas podera fazé-los constar dos autos.

7. Nao serao admissiveis as provas obtidas com violagédo
do presente Estatuto ou das normas de direitos humanos
Iinternacionalmente reconhecidas quando:

a) Essa violacdo suscite sérias duvidas sobre a
fiabilidade das provas; ou

b) A sua admissio atente contra a integridade do
processo ou resulte em grave prejuizo deste.

8. O Tribunal, ao decidir sobre a relevancia ou admis-
sibilidade das provas apresentadas por um Estado, nao
podera pronunciar-se sobre a aplica¢éo do direito interno
desse Estado.
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Artigo 70.°

Infracgoes contra a administracao da justica

1. O Tribunal tera competéncia para conhecer das se-
guintes infracc¢oes contra a sua administracao da justica,
quando cometidas intencionalmente:

a) Prestacdo de falso testemunho, quando ha a
obrigacdo de dizer a verdade, de acordo com
on.’ 1 do artigo 69.%

b) Apresentacdo de provas, tendo a parte
conhecimento de que sio falsas ou que foram
falsificadas;

¢) Suborno de uma testemunha, impedimento
ou interferéncia na sua comparéncia
ou depoimento, represalias contra uma
testemunha por esta ter prestado depoimento,
destruicdo ou alteracdo de provas ou
interferéncia nas diligéncias de obtencgédo de
prova;

d) Entrave, intimidacdo ou corrup¢do de um
funcionéario do Tribunal, com a finalidade de
o obrigar ou o induzir a ndo cumprir as suas
funcées ou a fazé-lo de maneira indevida;

e) Represalias contra um funcionario do Tribunal,
em virtude das funcgbes que ele ou outro
funciondrio tenham desempenhado; e
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/) Solicitac¢io ou aceitacio de suborno na qualidade
de funcionario do Tribunal, e em rela¢do com o
desempenho das respectivas funcgoes oficiais.

2. O Regulamento Processual estabelecera os principios
e procedimentos que regulario o exercicio da competén-
cia do Tribunal relativamente as infracg¢ées a que se faz
referéncia no presente artigo. As condigdes de cooperacio
internacional com o Tribunal, relativamente ao procedi-
mento que adopte de acordo com o presente artigo, reger-
se-ao pelo direito interno do Estado requerido.

3. Em caso de decisdo condenatoria, o Tribunal podera
impor uma pena de prisdo nao superior a cinco anos, ou
uma multa, de acordo com o Regulamento Processual,
ou ambas.

4. a) Cada Estado Parte tornara extensivas as normas
penais de direito interno que punem as infracgdes contra
arealizacio da justica as infracc¢oes contra a administra-
¢do da justica a que se faz referéncia no presente artigo,
e que sejam cometidas no seu territério ou por um dos
seus nacionalis;

b) A pedido do Tribunal, qualquer Estado Parte
submetera, sempre que o entender necessario,
o caso a apreciacdo das suas autoridades
competentes para fins de procedimento
criminal. Essas autoridades conhecerao do
caso com diligéncia e accionardo os meios
necessarios para a sua eficaz conducio.
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Artigo 71.°

Sanc¢odes por desrespeito ao Tribunal

1. Em caso de comportamento em desrespeito ao
Tribunal, tal como perturbar a audiéncia ou recusar-se
deliberadamente a cumprir as suas instrugoes, o Tri-
bunal podera impor sangdes administrativas que nao
impliquem privacgdo de liberdade, como, por exemplo,
a expulsdo temporaria ou permanente da sala de au-
diéncias, a multa ou outra medida similar prevista no
Regulamento Processual.

2. O processo de imposi¢cdo das medidas a que se
refere o nimero anterior reger-se-a pelo Regulamento
Processual.

Artigo 72.°

Proteccao de informacao relativa a seguranc¢a nacional

1. O presente artigo aplicar-se-a a todos os casos em
que a divulgacao de informacgéo ou de documentos de um
Estado possa, no entender deste, afectar os interesses da
sua seguranca nacional. Tais casos incluem os abrangidos
pelas disposi¢oes constantes dos nimeros 2 e 3 do artigo
56.°, do n.’ 3 do artigo 61.°, do n.’ 3 do artigo 64.°, do n.’
2 do artigo 67.°, do n.’ 6 do artigo 68.°, do n.° 6 do artigo
87.° e do artigo 93.°, assim como 0s que se apresentem
em qualquer outra fase do processo em que uma tal di-
vulgagdo possa estar em causa.

2. O presente artigo aplicar-se-a igualmente aos ca-
SOS em (ue uma pessoa, a quem tenha sido solicitada a
prestacgdo de informacao ou provas, se tenha recusado a
apresentd-las ou tenha entregue a questdo ao Estado,
invocando que tal divulgacgdo afectaria os interesses da
seguranca nacional do Estado, e o Estado em causa con-
firme que, no seu entender, essa divulgacio afectaria os
interesses da sua seguranca nacional.

3. Nada no presente artigo afectara os requisitos de
confidencialidade a que se referem as alineas e) e f) do
n.° 3 do artigo 54.°, nem a aplica¢do do artigo 73.°

4. Se um Estado tiver conhecimento de que informacées
ou documentos do Estado estéo a ser, ou poderéo vir a
ser, divulgados em qualquer fase do processo, e conside-
rar que essa divulgacio afectaria os seus interesses de
seguranca nacional, tal Estado tera o direito de intervir
com vista a ver resolvida esta questdo em conformidade
com o presente artigo.

5. O Estado que considere que a divulgacao de deter-
minada informacgéao podera afectar os seus interesses de
seguranca nacional adoptara, em conjunto com o procura-
dor, a defesa, o juizo de instru¢io ou o juizo de julgamento
em primeira instancia, conforme o caso, todas as medidas
razoavelmente possiveis para encontrar uma solucgio
através da concertacéo. Estas medidas poderéo incluir:

a) A alteracdo ou a clarifica¢do dos motivos do pedido;

b) Uma decisdo do Tribunal relativa a relevancia
das informagdes ou dos elementos de prova
solicitados, ou uma decisao sobre se as provas,
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ainda que relevantes, nao poderiam ser ou ter
sido obtidas junto de fonte distinta do Estado
requerido;

¢) A obtencao da informacio ou de provas de fonte
distinta ou numa forma diferente; ou

d) Um acordo sobre as condi¢bes em que a
assisténcia poderd ser prestada, incluindo,
entre outras, a disponibilizacdo de resumos
ou exposicdes, restricbes a divulgacao,
recurso ao procedimento a porta fechada ou
a revelia de uma das parte, ou aplicagdo de
outras medidas de protecgao permitidas pelo
Estatuto ou pelo Regulamento Processual.

6. Realizadas todas as diligéncias razoavelmente
possiveis com vista a resolver a questio por meio de
concertacao, e se o Estado considerar ndo haver meios
nem condi¢oes para que as informagoes ou os documentos
possam ser facultados ou revelados sem prejuizo dos seus
interesses de seguranca nacional, notificara o procurador
ou o Tribunal nesse sentido, indicando as razoes precisas
que fundamentaram a sua decisdo, a menos que a descri-
¢ao especifica dessas razoes prejudique, necessariamente,
os interesses de seguranca nacional do Estado.

7. Posteriormente, se decidir que a prova é relevante e
necessaria para a determinacio da culpa ou inocéncia do
arguido, o Tribunal podera adoptar as seguintes medidas:

a) Quando a divulga¢do da informagido ou do
documento for solicitada no ambito de um
pedido de cooperacio, nos termos da capitulo
IX do presente Estatuto ou nas circunstancias
a que se refere o n.° 2 do presente artigo, e o
Estado invocar o motivo de recusa estatuido
no n.° 4 do artigo 93.

1) O Tribunal podera, antes de chegar a qualquer
uma das conclusdes a que se refere a subaline

i) da alinea a) do n.” 7, solicitar consultas
suplementares com o fim de ouvir o Estado,
incluindo, se for caso disso, a sua realizacdo a
porta fechada ou a revelia de uma das partes;
1) Se o Tribunal concluir que, ao invocar o
motivo de recusa estatuido no n.° 4 do artigo
93.° dadas as circunstancias do caso, o Estado
requerido néo esta a actuar de harmonia com
as obrigacoes impostas pelo presente Estatuto,
podera remeter a questdo nos termos do n.’ 7
do artigo 87.° especificando as razdes da sua
conclusao; e

ii1)) O Tribunal podera tirar as conclusées
que entender apropriadas, em razao das
circunstancias, ao julgar o arguido, quanto a
existéncia ou inexisténcia de um facto; ou

b) Em todas as restantes circunstancias:
1) Ordenar a revelacéo; ou

il) Se ndo ordenar a revelacdo, inferir, no
julgamento do arguido, quanto a existéncia ou
inexisténcia de um facto, conforme se mostrar
apropriado.
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Artigo 73.°

Informac¢ao ou documentos disponibilizados por terceiros

Se um Estado Parte receber um pedido do Tribunal
para que lhe forneca uma informacdo ou um documento
que esteja sob sua custddia, posse ou controlo, e que
lhe tenha sido comunicado a titulo confidencial por um
Estado, uma organizagdo intergovernamental ou uma
organizacgdo internacional, tal Estado Parte devera obter
o consentimento do seu autor para a divulgacido dessa
informacado ou documento. Se o autor for um Estado
Parte, este podera consentir em divulgar a referida in-
formacao ou documento ou comprometer-se a resolver a
questdo com o Tribunal, salvaguardando-se o disposto
no artigo 72.° Se o autor néo for um Estado Parte e nao
consentir em divulgar a informacéo ou o documento, o
Estado requerido comunicara ao Tribunal que néo lhe
sera possivel fornecer a informacao ou o documento em
causa, devido a obrigagdo previamente assumida com o
respectivo autor de preservar o seu caracter confidencial.

Artigo 74.°

Requisitos para a decisao

1. Todos os juizes do juizo de julgamento em 1.7 ins-
tancia estardo presentes em cada uma das fases do
julgamento e nas deliberag¢ées. A Presidéncia podera
designar, caso a caso, um ou varios juizes substitutos,
em funcgéo das disponibilidades, para estarem presentes
em todas as fases do julgamento, bem como para substi-
tuirem qualquer membro do juizo de julgamento em 1.*
instancia que se encontre impossibilitado de continuar
a participar no julgamento.

2. O juizo de julgamento em 1.7 instancia fundamen-
tara a sua decisdo com base na apreciagio das provas e
do processo no seu conjunto. A decisdo ndo exorbitara
dos factos e circunstancias descritos na acusagio ou
nas alteracées que lhe tenham sido feitas. O Tribunal
fundamentara a sua decisio exclusivamente nas provas
produzidas ou examinadas em audiéncia de julgamento.

3. Os juizes procurariao tomar uma decisdo por unani-
midade e, ndo sendo possivel, por maioria.

4. As deliberacoes do juizo de julgamento em 1.* ins-
tancia serdo e permanecerio secretas.

5. A decisdo sera proferida por escrito e contera uma
exposi¢ao completa e fundamentada da apreciagdo das
provas e as conclusdes do juizo de julgamento em 1.*
instancia. Sera proferida uma s6 decisio pelo juizo de
julgamento em 1.* instancia. Se ndo houver unanimidade,
a decisio do juizo de julgamento em 1.* instancia contera
as opinides tanto da maioria como da minoria de juizes.
A leitura da decisdo ou de uma sua simula far-se-4 em
audiéncia publica.

Artigo 75.°

Reparacao em favor das vitimas

1. O Tribunal estabelecera principios aplicaveis as
formas de reparacio, tais como a restituicdo, a indem-
nizacao ou a reabilitacdo, que hajam de ser atribuidas
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as vitimas ou aos titulares desse direito. Nesta base, o
Tribunal poder4, oficiosamente ou a requerimento, em
circunstancias excepcionais, determinar a extensao e
o nivel dos danos, da perda ou do prejuizo causados as
vitimas ou aos titulares do direito a reparacdo, com a
indicagdo dos principios nos quais fundamentou a sua
decisao.

2. O Tribunal podera lavrar despacho contra a pessoa
condenada, no qual determinara a reparacido adequada
a ser atribuida as vitimas ou aos titulares de tal direi-
to. Esta reparacido podera, nomeadamente, assumir
a forma de restituicdo, indemnizacéo ou reabilitagio.
Se for caso disso, o Tribunal podera ordenar que a in-
demnizacio atribuida a titulo de reparacgio seja paga por
intermédio do Fundo previsto no artigo 79.°

3. Antes de lavrar qualquer despacho ao abrigo do pre-
sente artigo, o Tribunal podera solicitar e tomar em consi-
deracdo as pretensoes formuladas pela pessoa condenada,
pelas vitimas, por outras pessoas interessadas ou por
outros Estados interessados, bem como as observagoes
formuladas em nome dessas pessoas ou desses Estados.

4. Ao exercer os poderes conferidos pelo presente arti-
go, o Tribunal podera, apds a condenacao por crime que
releve da sua competéncia, determinar se, para fins de
aplicacdo dos despachos que lavrar ao abrigo do presen-
te artigo, sera necessario tomar quaisquer medidas em
conformidade com o n.° 1 do artigo 93.°

5. Os Estados Partes observarao as decisoes proferidas
nos termos deste artigo como se as disposi¢oes do artigo
109.° se aplicassem ao presente artigo.

6. Nada no presente artigo serd interpretado como
prejudicando os direitos reconhecidos as vitimas pelo
direito interno ou internacional.

Artigo 76.°
Aplicagao da pena

1. Em caso de condenagéo, o juizo de julgamento em 1.%
instancia determinara a pena a aplicar tendo em conta os
elementos de prova e as exposi¢oes relevantes produzidos
no decurso do julgamento.

2. Salvo nos casos em que seja aplicado o artigo 65.° e
antes de concluido o julgamento, o juizo de julgamento
em 1.7 instancia poder4, oficiosamente, e devera, a re-
querimento do procurador ou do arguido, convocar uma
audiéncia suplementar, a fim de conhecer de quaisquer
novos elementos de prova ou exposic¢oes relevantes para a
determinacao da pena, de harmonia com o Regulamento
Processual.

3. Sempre que o n.° 2 for aplicavel, as pretensoes previs-
tas no artigo 75.° serdo ouvidas pelo juizo de julgamento
em 1.* instancia no decorrer da audiéncia suplementar
referida no n.° 2 e, se necessario, no decorrer de qualquer
nova audiéncia.

4. A sentencga sera proferida em audiéncia publica e,
sempre que possivel, na presenca do arguido.
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CAPITULO VII

As penas
Artigo 77.°

Penas aplicaveis

1. Sem prejuizo do disposto no artigo 110.°, o Tribu-
nal pode impor a pessoa condenada por um dos crimes
previstos no artigo 5.° do presente Estatuto uma das
seguintes penas:

a) Pena de prisdo por um nimero determinado de
anos, até ao limite maximo de 30 anos; ou

b) Pena de prisio perpétua, se o elevado grau da
ilicitude do facto e as condigdes pessoais do
condenado o justificarem.

2. Além da pena de prisdo, o Tribunal podera aplicar:

a) Uma multa, de acordo com os critérios previstos
no Regulamento Processual;

b) Aperda de produtos, bens e haveres provenientes,
directa ou indirectamente, do crime, sem
prejuizo dos direitos de terceiros que tenham
agido de boa fé.

Artigo 78.°

Determinacao da pena

1. Na determinacdo da pena, o Tribunal atendera,
de harmonia com o Regulamento Processual, a factores
tais como a gravidade do crime e as condi¢bes pessoais
do condenado.

2. O Tribunal descontar4, na pena de prisdo que vier
a aplicar, o periodo durante o qual o arguido esteve sob
detencdo por ordem daquele. O Tribunal podera ainda
descontar qualquer outro periodo de detencio que tenha
sido cumprido em razao de uma conduta constitutiva do
crime.

3. Se uma pessoa for condenada pela pratica de varios
crimes, o Tribunal aplicara penas de prisdo parcelares
relativamente a cada um dos crimes e uma pena Unica,
na qual sera especificada a duracéo total da pena de
prisdo. Esta duragio nao podera ser inferior a da pena
parcelar mais elevada e nao podera ser superior a 30 anos
de prisao ou ir além da pena de prisdo perpétua prevista
no artigo 77.°, n.° 1, alinea b).

Artigo 79.°

Fundo a favor das vitimas

1. Por decisdo da Assembleia dos Estados Partes, sera
criado um fundo a favor das vitimas de crimes da compe-
téncia do Tribunal, bem como das respectivas familias.

2. O Tribunal podera ordenar que o produto das multas
e quaisquer outros bens declarados perdidos revertam
para o fundo.

3. O fundo sera gerido de harmonia com os critérios a
serem adoptados pela Assembleia dos Estados Partes.
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Artigo 80.°

Nao interferéncia no regime de aplicacao de penas nacionais
e nos direitos internos

Nada no presente capitulo prejudicara a aplicacéo, pe-
los Estados, das penas previstas nos respectivos direitos
internos, ou a aplicagao da legislacao de Estados que nao
preveja as penas referidas neste capitulo.

CAPITULO VIII

Recurso e revisao
Artigo 81.°

Recurso da sentenc¢a condenatoria ou absolutéria ou da pena

1. A sentenca proferida nos termos do artigo 74.° é re-
corrivel em conformidade com o disposto no Regulamento
Processual, nos seguintes termos:

a) O procurador podera interpor recurso com base
num dos seguintes fundamentos:

1) Vicio processual;
i1) Erro de facto; ou
111) Erro de direito;

b) O condenado, ou o procurador no interesse
daquele, podera interpor recurso com base
num dos seguintes fundamentos:

1) Vicio processual;
11) Erro de facto;
i11) Erro de direito; ou

iv) Qualquer outro motivo susceptivel de afectar
a equidade ou a regularidade do processo ou
da sentenca.

2. a) O procurador ou o condenado poderd, em confor-
midade com o Regulamento Processual, interpor recurso
da pena decretada invocando desproporcéo entre esta e
o0 crime.

b) Se, ao conhecer de recurso interposto da pena
decretada, o Tribunal considerar que ha
fundamentos susceptiveis de justificar a
anulacgdo, no todo ou em parte, da sentenca
condenatoria, podera convidar o procurador e
o condenado a motivarem a sua posi¢do nos
termos das alineas a) ou b) do n.’ 1 do artigo
81.° apds o que podera pronunciar-se sobre a
sentenca condenatoria nos termos do artigo 83.°%

¢) O mesmo procedimento sera aplicado sempre que
o Tribunal, ao conhecer de recurso interposto
unicamente da sentenca condenatoria,
considerar haver fundamentos comprovativos
de uma reducgdo da pena nos termos da alinea
a) don.° 2.
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3. a) Salvo decisdo em contrario do juizo de julgamento
em 1.7 instancia, o condenado permanecera sob prisio
preventiva durante a tramitagao do recurso.

b) Se o periodo de prisdo preventiva ultrapassar a
duracao da pena decretada, o condenado sera
posto em liberdade; todavia, se o procurador
também interpuser recurso, a libertacio
ficara sujeita as condi¢gbes enunciadas na
alinea c) infra.

sera
sem

¢) Em caso de absolvigdo, o arguido
imediatamente posto em liberdade,
prejuizo das seguintes condigoes:

1) Em circunstancias excepcionais e tendo em
conta, nomeadamente, o risco de fuga, a
gravidade da infrac¢do e as probabilidades
de o recurso ser julgado procedente, o juizo
de julgamento em 1.% instancia podera, a
requerimento do procurador, ordenar que o
arguido seja mantido em regime de prisio
preventiva durante a tramitac¢io do recurso;

1) A decisdo proferida pelo juizo de julgamento
em 1.%instancia nos termos da subalinea i) sera
recorrivel de harmonia com o Regulamento
Processual.

4. Sem prejuizo do disposto nas alineas a) e b) don.° 3,
a execucdo da sentenca condenatéria ou da pena ficara
suspensa pelo periodo fixado para a interposi¢ido do re-
curso, bem como durante a fase de tramitacio do recurso.

Artigo 82.°

Recurso de outras decisoes

1. Em conformidade com o Regulamento Processual,
qualquer uma das Partes podera recorrer das seguintes
decisoes:

a) Decisdo sobre a competéncia ou sobre a
admissibilidade do caso;

b) Decisdo que autorize ou recuse a libertacdo da
pessoa objecto de inquérito ou de procedimento
criminal;

¢) Decisdo dojuizo de instrugdo de agir por iniciativa
prépria, nos termos do n.° 3 do artigo 56.°%

d) Decisao relativa a uma questdo susceptivel
de afectar significativamente a tramitacao
equitativa e célere do processo ou o resultado
do julgamento, e cuja resolugdo imediata pelo
juizo de recursos poderia, no entender do juizo
de instrugdo ou do juizo de julgamento em 1.*
instancia, acelerar a marcha do processo.

2. Quer o Estado interessado quer o procurador pode-
rao recorrer da decisdo proferida pelo juizo de instrucao,
mediante autorizagdo deste, nos termos do artigo 57.°, n.°
3, alinea d). Este recurso seguird uma forma sumaria.

3. O recurso sé tera efeito suspensivo se o juizo de
recursos assim o ordenar, mediante requerimento, em
conformidade com o Regulamento Processual.
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4. O representante legal das vitimas, o condenado ou
o proprietario de boa fé de bens que hajam sido afecta-
dos por um despacho proferido ao abrigo do artigo 75.°
podera recorrer de tal despacho, em conformidade com
o Regulamento Processual.

Artigo 83.°

Processo sujeito a recurso

1. Para os fins do disposto no artigo 81.° e no presente
artigo, o juizo de recursos tera todos os poderes conferidos
ao juizo de julgamento em 1.% instancia.

2. Se 0 juizo de recursos concluir que o processo sujeito a
recurso enferma de vicios tais que afectem a regularidade
da decisao ou da sentenca, ou que a decisdo ou a sentenca
recorridas estio materialmente afectadas por erros de
facto ou de direito, ou vicio processual, ela podera:

a) Anular ou modificar a decisdo ou a pena; ou

b) Ordenar um novo julgamento perante um outro
juizo de julgamento em 1.% instancia.

Para os fins mencionados, podera o juizo de recursos
reenviar uma questao de facto para o juizo de julgamento
em 1.7 instancia a qual foi submetida originariamente,
a fim de que esta decida a questdo e lhe apresente um
relatério, ou pedir, ela propria, elementos de prova para
decidir. Tendo o recurso da decisido ou da pena sido in-
terposto somente pelo condenado, ou pelo procurador no
interesse daquele, ndo poderio aquelas ser modificadas
em prejuizo do condenado.

3. Se, ao conhecer do recurso de uma pena, o juizo
de recursos considerar que a pena é desproporcionada
relativamente ao crime, podera modifica-la nos termos
do capitulo VII.

4. O acérdao do juizo de recursos sera tirado por maio-
ria dos juizes e proferido em audiéncia publica. O acérdio
sera sempre fundamentado. Nao havendo unanimidade,
devera conter as opinides da maioria e da minoria de jui-
zes; contudo, qualquer juiz poderd exprimir uma opinido
separada ou discordante sobre uma questio de direito.

5. O juizo de recursos podera emitir o seu acérdao na
auséncia da pessoa absolvida ou condenada.

Artigo 84.°

Revisao da sentenc¢a condenatéria ou da pena

1. O condenado ou, se este tiver falecido, o conjuge
sobrevivo, os filhos, os pais ou qualquer pessoa que, em
vida do condenado, dele tenha recebido incumbéncia
expressa, por escrito, nesse sentido, ou o procurador no
seu interesse, podera submeter ao juizo de recursos um
requerimento solicitando a revisio da sentenca condena-
toria ou da pena pelos seguintes motivos:

a) A descoberta de novos elementos de prova:

1) De que néo dispunha aquando do julgamento,
sem que essa circunstancia pudesse ser
imputada, no todo ou em parte, ao requerente; e
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i1) De tal forma importantes que, se tivessem
ficado provados no julgamento, teriam
provavelmente conduzido a um veredicto
diferente;

b) A descoberta de que elementos de prova,
apreciados no julgamento e decisivos para a
determinacio da culpa, eram falsos ou tinham
sido objecto de contrafacc¢ido ou falsificacio;

¢) Um ou varios dos juizes que intervieram na
sentenca condenatéria ou confirmaram a
acusacdo hajam praticado actos de conduta
reprovavel ou de incumprimento dos
respectivos deveres de tal forma graves que
justifiquem a sua cessacdo de fungbes nos
termos do artigo 46.°

2. O juizo de recursos rejeitard o pedido se o considerar
manifestamente infundado. Caso contrario, podera o
juizo, se julgar oportuno:

a) Convocar de novo o juizo de julgamento em 1.7
instancia que proferiu a sentencga inicial;

b) Constituir um novo juizo de julgamento em 1.*
instancia; ou

¢) Manter a sua competéncia para conhecer da
causa; a fim de determinar se, ap6s a audicao
das partes nos termos do Regulamento
Processual, havera lugar a revisio da
sentenca.

Artigo 85.°

Indemnizacao do detido ou condenado

1. Quem tiver sido objecto de deten¢io ou prisio ilegais
tera direito a reparacao.

2. Sempre que uma decisio final seja posteriormente
anulada em razao de factos novos ou recentemente des-
cobertos que apontem inequivocamente para um erro
judiciario, a pessoa que tiver cumprido pena em resul-
tado de tal sentenca condenatéria serda indemnizada, em
conformidade com a lei, a menos que fique provado que a
nao revelacdo, em tempo util, do facto desconhecido lhe
seja imputavel, no todo ou em parte.

3. Em circunstancias excepcionais e em face de factos
que conclusivamente demonstrem a existéncia de erro
judiciario grave e manifesto, o Tribunal podera, no uso
do seu poder discriciondario, atribuir uma indemnizacio,
de acordo com os critérios enunciados no Regulamento
Processual, a pessoa que, em virtude de sentenga abso-
lutéria ou de extingdo da instancia por tal motivo, haja
sido posta em liberdade.

CAPITULO IX
Cooperacao internacional e auxilio judiciario
Artigo 86.°
Obrigacao geral de cooperar
Os Estados Partes deverdo, em conformidade com o
disposto no presente Estatuto, cooperar plenamente com

o Tribunal no inquérito e no procedimento contra crimes
da competéncia deste.
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Artigo 87.°

Pedidos de cooperacao: disposi¢coes gerais

1. @) O Tribunal esta habilitado a dirigir pedidos de
cooperacio aos Estados Partes. Estes pedidos serao trans-
mitidos pela via diplomatica ou por qualquer outra via
apropriada escolhida pelo Estado Parte no momento da
ratificacio, aceitacdo, aprovacdo ou adesdo ao presente
Estatuto. Qualquer Estado Parte podera alterar poste-
riormente a escolha feita nos termos do Regulamento
Processual.

b) Se for caso disso, e sem prejuizo do disposto na
alinea a), os pedidos poderdo ser igualmente
transmitidos pela Organizagao Internacional
de Policia Criminal (INTERPOL) ou por
qualquer organizagao regional competente.

2. Os pedidos de cooperacido e os documentos com-
provativos que os instruam serdo redigidos na lingua
oficial do Estado requerido ou acompanhados de uma
tradug¢do nessa lingua, ou numa das linguas de tra-
balho do Tribunal ou acompanhados de uma tradugio
numa dessas linguas, de acordo com a escolha feita
pelo Estado requerido no momento da ratificacio,
aceitacdo, aprovacao ou adesido ao presente Estatuto.
Qualquer alteracdo posterior sera feita de harmonia com
o Regulamento Processual.

3. O Estado requerido mantera a confidencialidade dos
pedidos de cooperacio e dos documentos comprovativos
que os instruam, salvo quando a sua revelagao for neces-
saria para a execucio do pedido.

4. Relativamente aos pedidos de auxilio formulados
ao abrigo do presente capitulo, o Tribunal podera, no-
meadamente em matéria de proteccdo da informacio,
tomar as medidas necessarias a garantia da seguranca
e do bem-estar fisico ou psicolégico das vitimas, das po-
tenciais testemunhas e dos seus familiares. O Tribunal
podera solicitar que as informacées fornecidas ao abrigo
do presente capitulo sejam comunicadas e tratadas por
forma que a seguranca e o bem-estar fisico ou psicolégi-
co das vitimas, das potenciais testemunhas e dos seus
familiares sejam devidamente preservados.

5. O Tribunal podera convidar qualquer Estado que
nio seja Parte no presente Estatuto a prestar auxilio
ao abrigo do presente capitulo com base num convénio
ad hoc, num acordo celebrado com esse Estado ou por
qualquer outro modo apropriado.

Se, apos a celebracdo de um convénio ad hoc ou de um
acordo com o Tribunal, um Estado que néo seja Parte no
presente Estatuto se recusar a cooperar nos termos de tal
convénio ou acordo, o Tribunal dara conhecimento desse
facto a Assembleia dos Estados Partes ou ao Conselho
de Seguranca, quando tiver sido este a submeter o facto
ao Tribunal.

6. O Tribunal podera solicitar informacées ou docu-

mentos a qualquer organizacio intergovernamental.
Podera igualmente requerer outras formas de cooperacio
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e auxilio a serem acordadas com tal organizacido e que
estejam em conformidade com a sua competéncia ou o
seu mandato.

7. Se, contrariamente ao disposto no presente Estatuto,
um Estado Parte recusar um pedido de cooperacao for-
mulado pelo Tribunal, impedindo-o assim de exercer os
seus poderes e fun¢ées nos termos do presente Estatuto,
o Tribunal podera elaborar um relatério e submeter a
questdo a Assembleia dos Estados Partes ou ao Conselho
de Seguranca, quando tiver sido este a submeter o facto
ao Tribunal.

Artigo 88.°

Procedimentos previstos no direito interno

Os Estados Partes deverao assegurar-se de que o seu
direito interno prevé procedimentos que permitam res-
ponder a todas as formas de cooperacgdo especificadas
neste capitulo.

Artigo 89.°

Entrega de pessoas ao Tribunal

1. O Tribunal podera dirigir um pedido de detengéo
e entrega de uma pessoa, instruido com os documentos
comprovativos referidos no artigo 91.°, a qualquer Estado
em cujo territdrio essa pessoa se possa encontrar, e so-
licitar a cooperacéo desse Estado na detencéo e entrega
da pessoa em causa. Os Estados Partes darao satisfagédo
aos pedidos de detencdo e de entrega em conformidade
com o presente capitulo e com os procedimentos previstos
nos respectivos direitos internos.

2. Sempre que a pessoa cuja entrega é solicitada im-
pugnar a sua entrega perante um tribunal nacional com
base no principio ne bis in idem previsto no artigo 20.°,
o Estado requerido consultard, de imediato, o Tribunal
para determinar se houve uma decisao relevante sobre
a admissibilidade. Se o caso for considerado admissivel,
o Estado requerido dara seguimento ao pedido. Se esti-
ver pendente decisdo sobre a admissibilidade, o Estado
requerido podera diferir a execucio do pedido até que o
Tribunal se pronuncie.

3. a) Os Estados Partes autorizardo, de acordo com
os procedimentos previstos na respectiva legislacao
nacional, o transito, pelo seu territorio, de uma pessoa
entregue ao Tribunal por um outro Estado, salvo quando
o transito por esse Estado impedir ou retardar a entrega.

b) Um pedido de transito formulado pelo Tribunal
sera transmitido em conformidade com o
artigo 87.° Do pedido de transito constarao:

1) A identificagdo da pessoa transportada;

ii) Um resumo dos factos e da respectiva
qualificagdo juridica;

111) O mandado de detencéo e entrega.

¢) A pessoa transportada serda mantida sob custodia
no decurso do transito;
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d) Nenhuma autorizagdo serda necessaria se a
pessoa for transportada por via aérea e
nao esteja prevista qualquer aterragem no
territorio do Estado de transito;

e) Se ocorrer uma aterragem imprevista no
territorio do Estado de transito, podera
este exigir ao Tribunal a apresentagdo de
um pedido de transito nos termos previstos
na alinea b). O Estado de transito mantera
a pessoa sob detencdo até a recepcido do
pedido de transito e a efectivacdo do transito.
Todavia, a detencdo ao abrigo da presente
alinea nao podera prolongar-se para além
das noventa e seis horas subsequentes a
aterragem imprevista, se o pedido nao for
recebido dentro desse prazo.

4. Se a pessoa reclamada for objecto de procedimento
criminal ou estiver a cumprir uma pena no Estado re-
querido por crime diverso do que motivou o pedido de
entrega ao Tribunal, este Estado consultara o Tribunal
apos ter decidido anuir ao pedido.

Artigo 90.°

Pedidos concorrentes

1. Um Estado Parte que, nos termos do artigo 89.° re-
ceba um pedido de entrega de uma pessoa formulado pelo
Tribunal e receba igualmente, de qualquer outro Estado,
um pedido de extradi¢do relativo a mesma pessoa, pelos
mesmos factos que motivaram o pedido de entrega por
parte do Tribunal, devera notificar o Tribunal e o Estado
requerente de tal facto.

2. Se o Estado requerente for um Estado Parte, o Es-
tado requerido dara prioridade ao pedido do Tribunal:

a) Se o Tribunal tiver decidido, nos termos dos
artigos 18.° ou 19.°, da admissibilidade do
caso a que respeita o pedido de entrega, e tal
determinacéao tiver tido em conta o inquérito
ou o procedimento criminal conduzido pelo
Estado requerente relativamente ao pedido
de extradicio por este formulado; ou

b) Se o Tribunal tiver tomado a decisao referida na
alinea a) em conformidade com a notifica¢io
feita pelo Estado requerido, em aplicacédo do
n.° 1.

3. Se o Tribunal néo tiver tomado uma decisdo nos
termos da alinea a) do n.° 2, o Estado requerido podera,
se assim o entender, estando pendente a determinacao
do Tribunal nos termos da alinea b) do n.° 2, dar segui-
mento ao pedido de extradi¢do formulado pelo Estado
requerente sem, contudo, extraditar a pessoa até que o
Tribunal decida sobre a admissibilidade do caso. A deci-
séo do Tribunal seguira a forma sumaéria.

4. Se o Estado requerente néo for Parte no presente Es-

tatuto, o Estado requerido, desde que nao esteja obrigado
por uma norma internacional a extraditar o interessado
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para o Estado requerente, dara prioridade ao pedido de
entrega formulado pelo Tribunal, no caso de este se ter
decidido pela admissibilidade do caso.

5. Quando um caso previsto no n.° 4 nio tiver sido
declarado admissivel pelo Tribunal, o Estado requerido
podera, se assim o entender, dar seguimento ao pedido
de extradi¢io formulado pelo Estado requerente.

6. Relativamente aos casos em que o disposto no n.° 4
seja aplicavel, mas o Estado requerido se veja obrigado,
por for¢ca de uma norma internacional, a extraditar a
pessoa para o Estado requerente que nao seja Parte no
presente Estatuto, o Estado requerido decidira se procede
a entrega da pessoa em causa ao Tribunal ou se a extra-
dita para o Estado requerente. Na sua decisao, o Estado
requerido terda em conta todos os factores relevantes,
incluindo, entre outros:

a) A ordem cronoldgica dos pedidos;

b) Os interesses do Estado requerente, incluindo,
se relevante, se o crime foi cometido no seu
territorio, bem como a nacionalidade das
vitimas e da pessoa reclamada; e

¢) A possibilidade de o Estado requerente vir a
proceder posteriormente a entrega da pessoa
ao Tribunal.

7. Se um Estado Parte receber um pedido de entrega
de uma pessoa formulado pelo Tribunal e um pedido de
extradicdo formulado por um outro Estado Parte relati-
vamente a mesma pessoa por factos diferentes dos que
constituem o crime objecto do pedido de entrega:

a) O Estado requerido dara prioridade ao pedido
do Tribunal, se nfo estiver obrigado por uma
norma internacional a extraditar a pessoa
para o Estado requerente;

b) O Estado requerido tera de decidir se entrega
a pessoa ao Tribunal ou a extradita para o
Estado requerente, se estiver obrigado por
uma norma internacional a extraditar a
pessoa para o Estado requerente. Na sua
decisdo, o Estado requerido considerara
todos os factores relevantes, incluindo, entre
outros, os constantes do n.° 6 do presente
artigo; todavia, devera dar especial atencéo
a natureza e a gravidade dos factos em causa.

8. Se, em conformidade com a notificagao prevista no
presente artigo, o Tribunal se tiver pronunciado pela
inadmissibilidade do caso e, posteriormente, a extradic¢ao
para o Estado requerente for recusada, o Estado reque-
rido notificara o Tribunal dessa decisio.

Artigo 91.°

Conteudo do pedido de detenc¢ao e de entrega

1. O pedido de detengao e de entrega sera formulado
por escrito. Em caso de urgéncia, o pedido podera ser
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feito através de qualquer outro meio de que fique registo
escrito, devendo, no entanto, ser confirmado através dos
canais previstos na alinea a) don.’ 1 do artigo 87.°

2. O pedido de detencéo e entrega de uma pessoa re-
lativamente a qual o juizo de instrucao tiver emitido um
mandado de detencéo, ao abrigo do artigo 58.°, devera
conter ou ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Uma descricao da pessoa procurada, contendo
informacado suficiente que permita a sua
identificacdo, bem como informacado sobre a
sua provavel localizacao;

b) Uma cépia do mandado de detencao; e

¢) Os documentos, declaragbes e informagoes
necessarios para satisfazer os requisitos do
processo de entrega pelo Estado requerido;
contudo, tais requisitos ndo deverdo ser mais
rigorosos do que os que devem ser observados
em caso de um pedido de extradigdo em
conformidade com tratados ou convénios
celebrados entre o Estado requerido e outros
Estados, devendo, se possivel, ser menos
rigorosos face a natureza particular de que se
reveste o Tribunal.

3. Se o pedido respeitar a detengdo e a entrega de uma
pessoa ja condenada, devera conter ou ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Uma cépia do mandado de detencdo dessa pessoa;
b) Uma cépia da sentenca condenatoria;

c¢) Elementos que demonstrem que a pessoa
procurada é a mesma a que se refere a
sentenca condenatoria; e

d) Se a pessoa procurada ja tiver sido condenada,
uma copia da sentenca e, em caso de pena
de prisao, a indicacéo do periodo que ja tiver
cumprido, bem como o periodo que ainda lhe
falte cumprir.

4. Mediante requerimento do Tribunal, um Estado
Parte mantera, no que respeita a questdes genéricas ou
a uma questao especifica, consultas com o Tribunal sobre
quaisquer requisitos previstos no seu direito interno que
possam ser aplicados nos termos da alinea ¢) do n.° 2.
No decurso de tais consultas, o Estado Parte informara
o Tribunal dos requisitos especificos constantes do seu
direito interno.

Artigo 92.°

Prisao preventiva

1. Em caso de urgéncia, o Tribunal pode solicitar a
prisao preventiva da pessoa procurada até a apresentacao
do pedido de entrega e dos documentos de apoio referidos
no artigo 91.°
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2. O pedido de prisido preventiva sera transmitido por
qualquer meio de que fique registo escrito e contera:

a) Uma descri¢do da pessoa procurada, contendo
informacdo suficiente que permita a sua
identificagdo, bem como informacgao sobre a
sua provavel localizagéo;

b) Uma exposicdo sucinta dos crimes pelos quais
a pessoa é procurada, bem como dos factos
alegadamente constitutivos de tais crimes,
incluindo, se possivel, a data e o local da sua
pratica;

¢) Uma declaracdo que certifique a existéncia de
um mandado de detencido ou de uma decisdo
condenatoéria contra a pessoa procurada; e

d) Uma declaracdo de que o pedido de entrega
relativo a pessoa procurada sera enviado
posteriormente.

3. Qualquer pessoa mantida sob prisdo preventiva
podera ser posta em liberdade se o Estado requerido
nao tiver recebido, em conformidade com o artigo 91.°, o
pedido de entrega e os respectivos documentos no prazo
fixado pelo Regulamento Processual. Todavia, essa pes-
soa podera consentir na sua entrega antes do termo do
periodo se a legislacdo do Estado requerido o permitir.
Nesse caso, o Estado requerido procede a entrega da pes-
soa reclamada ao Tribunal, o mais rapidamente possivel.

4. O facto de a pessoa reclamada ter sido posta em
liberdade em conformidade com o n.” 3 ndo obstara a
que seja de novo detida e entregue se o pedido de entre-
ga e os documentos de apoio vierem a ser apresentados
posteriormente.

Artigo 93.°

Outras formas de cooperacao

1. Em conformidade com o disposto no presente capitulo
e nos termos dos procedimentos previstos nos respectivos
direitos internos, os Estados Partes dardo seguimento
aos pedidos formulados pelo Tribunal para concesséo
de auxilio, no ambito de inquéritos ou procedimentos
criminais, no que se refere a:

a) Identificar uma pessoa e o local onde se encontra,
ou localizar objectos;

b) Reunir elementos de prova, incluindo os
depoimentos prestados sob juramento, bem
como produzir elementos de prova, incluindo
pericias e relatérios de que o Tribunal
necessita;

¢) Interrogar qualquer pessoa que seja objecto de
inquérito ou de procedimento criminal;

d) Notificar documentos, nomeadamente

documentos judiciarios;

e) Facilitar a comparéncia voluntaria perante
o Tribunal de pessoas que deponham na
qualidade de testemunhas ou de peritos;
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/) Proceder a transferéncia temporaria de pessoas,
em conformidade com o n.° 7;

2) Realizar inspecgées a locais ou sitios,
nomeadamente a exumacdo e o exame de
cadaveres enterrados em fossas comuns;

h) Realizar buscas e apreensoes;

1) Transmitir registos e documentos, nomeadamente
registos e documentos oficiais;

J) Proteger vitimas e testemunhas, bem como
preservar elementos de prova;

k) Identificar, localizar e congelar ou apreender
o produto de crimes, bens, haveres e
instrumentos ligados aos crimes, com vista
a sua eventual declaracdo de perda, sem
prejuizo dos direitos de terceiros de boa fé; e

l) Prestar qualquer outra forma de auxilio
ndo proibida pela legislacio do Estado
requerido, destinada a facilitar o inquérito e
o procedimento por crimes da competéncia do
Tribunal.

2. O Tribunal tem poderes para garantir a testemu-
nha ou ao perito que perante ele comparega de que nao
serdo perseguidos, detidos ou sujeitos a qualquer outra
restricio da sua liberdade pessoal, por facto ou omissio
anteriores a sua saida do territério do Estado requerido.

3. Se a execucdo de uma determinada medida de auxi-
lio constante de um pedido apresentado ao abrigo do n.°
1 néo for permitida no Estado requerido em virtude de
um principio juridico fundamental de aplicac¢do geral, o
Estado em causa iniciara sem demora consultas com o
Tribunal com vista a soluc¢do dessa questdao. No decur-
so das consultas, serdo consideradas outras formas de
auxilio, bem como as condi¢des da sua realizacdo. Se,
concluidas as consultas, a questado nio estiver resolvida,
o Tribunal alterara o contetido do pedido conforme se
mostrar necessario.

4. Nos termos do disposto no artigo 72.°, um Estado
Parte s6 podera recusar, no todo ou em parte, um pe-
dido de auxilio formulado pelo Tribunal se tal pedido
se reportar unicamente a producido de documentos ou a
divulgacao de elementos de prova que atentem contra a
sua seguranca nacional.

5. Antes de denegar o pedido de auxilio previsto na ali-
nea /) don.’ 1, o Estado requerido considerara se o auxilio
podera ser concedido sob determinadas condi¢bes ou se
podera sé-lo em data ulterior ou sob uma outra forma,
com a ressalva de que, se o Tribunal ou o procurador
aceitarem tais condig¢bes, deverdo observa-las.

6. O Estado requerido que recusar um pedido de auxilio
comunicara, sem demora, os motivos ao Tribunal ou ao
procurador.

7. a) O Tribunal podera pedir a transferéncia tempo-
raria de uma pessoa detida para fins de identificacdo ou
para obter um depoimento ou outra forma de auxilio. A
transferéncia realizar-se-a4 sempre que:

1) A pessoa der o seu consentimento, livremente
e com conhecimento de causa; e
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il) O Estado requerido concordar com a
transferéncia, sem prejuizo das condicbes que
esse Estado e o Tribunal possam acordar.

b) A pessoa transferida permanecera detida.
Esgotadoofim que determinouatransferéncia,
o Tribunal reenvia-la-4 imediatamente para
o Estado requerido.

8. @) O Tribunal garantira a confidencialidade dos
documentos e das informacdes recolhidas, excepto se
necessarios para o inquérito e os procedimentos descritos
no pedido.

b) O Estado requerido podera, se necessario,
comunicar os documentos ou as informacoes
ao procurador a titulo confidencial. O
procurador s6 podera utiliza-los para recolher
novos elementos de prova.

¢) O Estado requerido podera, oficiosamente ou a
pedido do procurador, autorizar a divulgacio
posterior de tais documentos ou informagoes,
os quais poderao ser utilizados como meios de
prova, nos termos do disposto nos capitulos V
e VI e no Regulamento Processual.

9. a): 1) Se um Estado Parte receber pedidos concor-
rentes formulados pelo Tribunal e por um outro Estado,
no ambito de uma obrigacao internacional, e cujo objecto
nao seja nem a entrega nem a extradicio, esforcar-se-4a,
mediante consultas com o Tribunal e esse outro Estado,
por dar satisfacdo a ambos os pedidos, adiando ou esta-
belecendo determinadas condi¢des a um ou outro pedido,
Se necessario;

1) A nao ser possivel, os pedidos concorrentes
observarao os principios fixados no artigo 90.°

b) Todavia, sempre que o pedido formulado pelo
Tribunal respeitar a informagdes, bens ou
pessoas que estejam sob o controlo de um
Estado terceiro ou de uma organizacao
internacional ao abrigo de um acordo
internacional, os Estados requeridos
informarao o Tribunal em conformidade, e
este dirigirda o seu pedido ao Estado terceiro
ou a organizacio internacional.

10. a) Mediante pedido, o Tribunal cooperara com
um Estado Parte e prestar-lhe-a auxilio na condugéo de
um inquérito ou julgamento relacionado com factos que
constituam um crime da jurisdi¢do do Tribunal ou que
constituam um crime grave a luz do direito interno do
Estado requerente.

b): 1) O auxilio previsto na alinea a) deve
compreender, a saber:

1) A transmissio de depoimentos, documentos
e outros elementos de prova recolhidos no
decurso do inquérito ou do julgamento
conduzidos pelo Tribunal; e

2) O interrogatério de qualquer pessoa detida
por ordem do Tribunal,
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i1) No caso previsto na alinea b), 1), 1):

1) A transmissao dos documentos e de outros
elementos de prova obtidos com o auxilio
de um Estado necessita do consentimento
desse Estado;

2) A transmissao de depoimentos, documentos
e outros elementos de prova fornecidos,
quer por uma testemunha quer por um
perito, sera feita em conformidade com o
disposto no artigo 68.°

¢) O Tribunal poderd, em conformidade com as
condicoes enunciadas neste numero, deferir
um pedido de auxilio formulado por um Estado
que nao seja parte no presente Estatuto.

Artigo 94.°

Suspensao da execuciao de um pedido relativamente a
inquérito ou a procedimento criminal em curso

1. Se a execuc¢do imediata de um pedido prejudicar
o desenrolar de um inquérito ou de um procedimento
criminal relativos a um caso diferente daquele a que se
reporta o pedido, o Estado requerido pode suspender a
execucao do pedido por tempo determinado, acordado com
o Tribunal. Contudo, a suspensio nao deve prolongar-se
além do necessario para que o inquérito ou o procedi-
mento criminal em causa sejam efectuados no Estado
requerido. Este, antes de decidir suspender a execuc¢io
do pedido, verifica se o auxilio ndo podera ser concedido
de imediato sob determinadas condigoes.
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2. Se for decidida a suspenséo de execuc¢io do pedido
em conformidade com o n.° 1, o procurador poderd, no
entanto, solicitar que sejam adoptadas medidas para
preservar os elementos de prova, nos termos da alinea
Jj) don.°1 do artigo 93.°

Artigo 95.°

Suspensao da execucao de um pedido por impugnacao de
admissibilidade

Se o Tribunal estiver a apreciar uma impugnacio de
admissibilidade, de acordo com o artigo 18.° ou 19.° o
Estado requerido podera suspender a execucido de um
pedido formulado ao abrigo do presente capitulo en-
quanto aguarda que o Tribunal se pronuncie, a menos
que o Tribunal tenha especificamente ordenado que o
procurador continue a reunir elementos de prova, nos
termos do artigo 18.° ou 19.°

Artigo 96.°

Conteudo do pedido sob outras formas de cooperacao
previstas no artigo 93.°

1. Todo o pedido relativo a outras formas de cooperacio
previstas no artigo 93.° serd formulado por escrito. Em
caso de urgéncia, o pedido podera ser feito por qualquer
meio que permita manter um registo escrito, desde que
seja confirmado através dos canais indicados na alinea
a) don.° 1 do artigo 87.°
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2. O pedido devera conter, ou ser instruido com, os
seguintes documentos:

a) Um resumo do objecto do pedido, bem como da
natureza do auxilio solicitado, incluindo os
fundamentos juridicos e os motivos do pedido;

b) Informacoes tdo completas quanto possivel sobre
a pessoa ou o lugar a identificar ou a localizar,
por forma a que o auxilio solicitado possa ser
prestado;

¢) Uma exposicao sucinta dos factos essenciais que
fundamentam o pedido;

d) A exposigio dos motivos e a explica¢io
pormenorizada dos procedimentos ou das
condi¢oes a respeitar;

e) Toda a informacéo que o Estado requerido possa
exigir de acordo com o seu direito interno
para dar seguimento ao pedido; e

/) Toda a informacéao util para que o auxilio possa
ser concedido.

3. A requerimento do Tribunal, um Estado Parte
mantera, no que respeita a questoes genéricas ou a uma
questdo especifica, consultas com o Tribunal sobre as
disposi¢des aplicdveis do seu direito interno, susceptiveis
de serem aplicadas em conformidade com a alinea e) do
n.° 2. No decurso de tais consultas, o Estado Parte infor-
mard o Tribunal das disposi¢bes especificas constantes
do seu direito interno.

4. O presente artigo aplicar-se-4, se for caso disso, a
qualquer pedido de auxilio dirigido ao Tribunal.

Artigo 97.°

Consultas

Sempre que, ao abrigo do presente capitulo, um Estado
Parte receba um pedido e constate que este suscita difi-
culdades que possam obviar a sua execu¢io ou impedi-la,
o Estado em causa iniciard, sem demora, as consultas
com o Tribunal com vista a solucdo desta questdo. Tais
dificuldades podem revestir as seguintes formas:

a) Informacées insuficientes para dar seguimento
ao pedido;

b) No caso de um pedido de entrega, o paradeiro da
pessoa reclamada continuar desconhecido a
despeito de todos os esfor¢os ou a investigagao
realizada permitiu determinar que a pessoa
que se encontra no Estado requerido ndo é
manifestamente a pessoa identificada no
mandado; ou

¢) O Estado requerido ver-se-ia compelido, para
cumprimento do pedido na sua forma actual,
a violar uma obrigagdo constante de um
tratado anteriormente celebrado com outro
Estado.
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Artigo 98.°

Cooperacao relativa a rentuncia, a imunidade e ao
consentimento na entrega

1. O Tribunal néo pode dar seguimento a um pedido de
entrega ou de auxilio por for¢a do qual o Estado reque-
rido devesse actuar de forma incompativel com as obri-
gacgoes que lhe incumbem a luz do direito internacional
em matéria de imunidade dos Estados ou de imunidade
diplomatica de pessoa ou de bens de um Estado terceiro,
a menos que obtenha previamente a cooperacio desse
Estado terceiro com vista ao levantamento da imunidade.

2. O Tribunal nédo pode dar seguimento a execugéo de
um pedido de entrega por for¢ca do qual o Estado requerido
devesse actuar de forma incompativel com as obrigacoes
que lhe incumbem em virtude de acordos internacionais
a luz dos quais o consentimento do Estado de envio é
necessario para que uma pessoa pertencente a esse Es-
tado seja entregue ao Tribunal, a menos que o Tribunal
consiga, previamente, obter a cooperacio do Estado de
envio para consentir na entrega.

Artigo 99.°

Execucao dos pedidos apresentados ao abrigo dos artigos 93.°
e 96.°

1. Os pedidos de auxilio serdo executados de harmonia
com os procedimentos previstos na legislacdo interna do
Estado requerido e, a menos que o seu direito interno
o proiba, na forma especificada no pedido, aplicando
qualquer procedimento nele indicado ou autorizando as
pessoas nele indicadas a estarem presentes e a partici-
parem na execucdo do pedido.

2. Em caso de pedido urgente, os documentos e os
elementos de prova produzidos na resposta serdo, a re-
querimento do Tribunal, enviados com urgéncia.

3. Asrespostas do Estado requerido serdo transmitidas
na sua lingua e forma originais.

4. Sem prejuizo dos demais artigos do presente capitulo,
sempre que for necessario para a execuc¢ao com sucesso de
um pedido, e ndo haja que recorrer a medidas coercivas,
nomeadamente quando se trate de ouvir ou levar uma
pessoa a depor de sua livre vontade, mesmo sem a pre-
senca das autoridades do Estado Parte requerido se tal
for determinante para a execucéo do pedido, ou quando
se trate de examinar, sem proceder a alterages, um sitio
publico ou um outro local publico, o procurador podera
dar cumprimento ao pedido directamente no territorio
de um Estado, de acordo com as seguintes modalidades:

a) Quando o Estado requerido for o Estado em cujo
territorio haja indicios de ter sido cometido
o crime e existir uma decisdo sobre a
admissibilidade tal como previsto nos artigos
18.° ou 19.°, o procurador podera executar
directamente o pedido, depois de ter levado
a cabo consultas tdo amplas quanto possivel
com o Estado requerido;

b) Em outros casos, o procurador podera executar
o pedido apés consultas com o Estado Parte
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requerido e tendo em conta as condi¢des ou as
preocupacoes razoaveis que esse Estado tenha
eventualmente argumentado. Sempre que
o Estado requerido verificar que a execucao
de um pedido nos termos da presente alinea
suscita dificuldades, consultara de imediato o
Tribunal para resolver a questao.

5. As disposi¢ées que autorizam a pessoa ouvida ou
interrogada pelo Tribunal ao abrigo do artigo 72.° a invo-
car as restri¢des previstas para impedir a divulgacio de
informacdes confidenciais relacionadas com a seguranca
nacional aplicar-se-do de igual modo a execugéo dos pe-
didos de auxilio referidos no presente artigo.

Artigo 100.°

Despesas

1. As despesas ordinarias decorrentes da execucao dos
pedidos no territério do Estado requerido serdo por este
suportadas, com excepcdo das seguintes, que correrdo a
cargo do Tribunal:

a) As despesas relacionadas com as viagens e a
proteccdo das testemunhas e dos peritos ou
com a transferéncia de detidos ao abrigo do
artigo 93.%

b) As despesas de traducio, de interpretacio e de
transcrigio;

¢) As despesas de deslocagao e de estada dos juizes,
do procurador, dos procuradores-adjuntos,
do secretario, do secretario-adjunto e dos
membros do pessoal de todos os érgaos do
Tribunal;

d) Os custos das pericias ou dos relatorios periciais
solicitados pelo Tribunal;

e) As despesas decorrentes do transporte das
pessoas entregues ao Tribunal pelo Estado de
detencéao; e

H Apés consulta, quaisquer despesas
extraordindarias decorrentes da execucgdo de
um pedido.

2. O disposto no n.° 1 aplicar-se-a, sempre que ne-
cessario, aos pedidos dirigidos pelos Estados Partes ao
Tribunal. Neste caso, o Tribunal tomara a seu cargo as
despesas ordinarias decorrentes da execucio.

Artigo 101.°

Regra da especialidade

1. Nenhuma pessoa entregue ao Tribunal nos termos
do presente Estatuto podera ser perseguida, condenada
ou detida por condutas anteriores a sua entrega, salvo
quando estas constituam crimes que tenham fundamen-
tado a sua entrega.

2. O Tribunal podera solicitar uma derrogacdo dos
requisitos estabelecidos no n.° 1 ao Estado que lhe tenha
entregue uma pessoa e, se necessario, facultar-lhe-4a, em
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conformidade com o artigo 91.°, informacoes complemen-
tares. Os Estados Partes estarido habilitados a conceder
uma derrogacgio ao Tribunal e deverdo envidar esforgos
nesse sentido.

Artigo 102.°
Termos usados

Para os fins do presente Estatuto:

a) Por «entrega» entende-se a entrega de uma
pessoa por um Estado ao Tribunal, nos termos
do presente Estatuto;

b) Por «extradicdo» entende-se a entrega de
uma pessoa por um Estado a outro Estado,

conforme previsto num tratado, numa
convencao ou no direito interno.
CAPITULO X

Execucao da pena
Artigo 103.°

Funcao dos Estados na execuc¢ao das penas privativas de
liberdade

1. a) As penas privativas de liberdade serdo cumpridas
num Estado indicado pelo Tribunal, a partir de uma lista
de Estados que lhe tenham manifestado a sua disponibi-

2 lidade para receber pessoas condenadas.

b) Ao declarar a sua disponibilidade para receber
pessoas condenadas, um Estado podera
formular condi¢ées acordadas com o Tribunal
e em conformidade com o presente capitulo.

¢) O Estado indicado no ambito de um determinado
caso dara prontamente a conhecer se aceita
ou néo a indicac¢éo do Tribunal.

2. a) O Estado da execugido informara o Tribunal de
qualquer circunstancia, incluindo o cumprimento de
quaisquer condigdes acordadas nos termos do n.° 1, que
possam afectar materialmente as condi¢des ou a duracéo
da detencéo. O Tribunal sera informado com, pelo menos,
45 dias de antecedéncia sobre qualquer circunstancia
dessa natureza, conhecida ou previsivel. Durante este
periodo, o Estado da execugdo ndo tomara qualquer
medida que possa ser contraria as suas obrigagdes ao
abrigo do artigo 110.°

b) Se o Tribunal ndo puder aceitar as circunstancias
referidas na alinea a), devera informar o
Estado da execucéo e proceder de harmonia
com o n.° 1 do artigo 104.°

3. Sempre que exercer o seu poder de indicacdo em
conformidade com o n.° 1, o Tribunal tomara em consi-
deracao:

a) O principio segundo o qual os Estados Partes
devem partilhar da responsabilidade na
execucdo das penas privativas de liberdade,
em conformidade com os principios de
distribuigdo equitativa estabelecidos no
Regulamento Processual,
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b) A aplicacdo de normas convencionais do direito
internacional amplamente aceites que
regulam o tratamento dos reclusos;

¢) A opinido da pessoa condenada;
d) A nacionalidade da pessoa condenada;

e) Outros factores relativos as circunstancias
do crime, as condigdes pessoais da pessoa
condenada ou a execucio efectiva da pena,
apropriados com vista a designacio do Estado
da execucao.

4. Se nenhum Estado for designado nos termos do n.°
1, a pena privativa de liberdade sera cumprida num es-
tabelecimento prisional designado pelo Estado anfitrido,
em conformidade com as condigbes estipuladas no acordo
que determinou o local da sede previsto no n.° 2 do artigo
3.° Neste caso, as despesas relacionadas com a execuc¢io
da pena ficardo a cargo do Tribunal.

Artigo 104.°

Alteracao da indicacao do Estado da execugao

1. O Tribunal podera4, a todo o momento, decidir trans-
ferir um condenado para uma prisio de um outro Estado.

2. A pessoa condenada pelo Tribunal podera, a todo o
momento, solicitar-lhe que a transfira do Estado encar-
regado da execucéo.

Artigo 105.°

Execucao da pena

1. Sem prejuizo das condi¢ées que um Estado haja
estabelecido nos termos do artigo 103.°, n.° 1, alinea b), a
pena privativa de liberdade é vinculativa para os Estados
Partes, ndo podendo estes modifica-la em caso algum.

2. Sera da exclusiva competéncia do Tribunal pro-
nunciar-se sobre qualquer pedido de revisdo ou recurso.
O Estado da execugdo néo obstara a que o condenado
apresente um tal pedido.

Artigo 106.°

Controlo da execuc¢ao da pena e das condi¢oes de detencao

1. A execucdo de uma pena privativa de liberdade sera
submetida ao controlo do Tribunal e observara as normas
convencionals internacionais amplamente aceites em
matéria de tratamento dos reclusos.

2. As condigoes de detencdo serdo reguladas pela le-
gislacdo do Estado da execugdo e observardo as normas
convencionals internacionais amplamente aceites em
matéria de tratamento dos reclusos; em caso algum
devem ser menos ou mais favoraveis do que as aplica-
veis aos reclusos condenados no Estado da execucio por
infrac¢bes analogas.

3. As comunicacgoes entre o condenado e o Tribunal
serdo livres e terdo caracter confidencial.
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Artigo 107.°

Transferéncia do condenado depois de cumprida a pena

1. Cumprida a pena, a pessoa que néo seja nacional do
Estado da execugéo podera, de acordo com a legislagéo
desse mesmo Estado, ser transferida para um outro Es-
tado obrigado a aceita-la ou ainda para um outro Estado
que aceite acolhé-la, tendo em conta a vontade expressa
pela pessoa em ser transferida para esse Estado, a menos
que o Estado da execugéo autorize essa pessoa a perma-
necer no seu territorio.

2. As despesas relativas a transferéncia do condenado
para um outro Estado nos termos do n.° 1 serdo supor-
tadas pelo Tribunal se nenhum Estado as tomar a seu
cargo.

3. Sem prejuizo do disposto no artigo 108.°, o Estado
da execucio podera igualmente, de harmonia com o seu
direito interno, extraditar ou entregar por qualquer outro
modo a pessoa a um Estado que tenha solicitado a sua
extradi¢io ou a sua entrega para fins de julgamento ou
de cumprimento de uma pena.

Artigo 108.°

Restri¢oes ao procedimento criminal ou a4 condenacao por
outras infracc¢oes

1. A pessoa condenada que esteja detida no Estado da
execucdo nao podera ser objecto de procedimento crimi-
nal, condenac¢éo ou extradi¢cdo para um Estado terceiro
em virtude de uma conduta anterior a sua transferéncia
para o Estado da execugéo, a menos que o Tribunal tenha
dado a sua aprovacgao a tal procedimento, condenacéo ou
extradicio, a pedido do Estado da execucio.

2. Ouvido o condenado, o Tribunal pronunciar-se-a
sobre a questao.

3. O n.° 1 deixara de ser aplicavel se o condenado
permanecer voluntariamente no territério do Estado da
execucdo por um periodo superior a 30 dias apds o cum-
primento integral da pena proferida pelo Tribunal, ou se
regressar ao territério desse Estado apés dele ter saido.

Artigo 109.°

Execucao das penas de multa e das medidas de perda

1. Os Estados Partes aplicardo as penas de multa,
bem como as medidas de perda ordenadas pelo Tribunal
ao abrigo do capitulo VII, sem prejuizo dos direitos de
terceiros agindo de boa fé e em conformidade com os
procedimentos previstos no respectivo direito interno.

2. Sempre que um Estado Parte ndo possa tornar efec-
tiva a declaracao de perda, devera tomar medidas para
recuperar o valor do produto, dos bens ou dos haveres cuja
perda tenha sido declarada pelo Tribunal, sem prejuizo
dos direitos de terceiros de boa fé.

3. Os bens, ou o produto da venda de bens iméveis ou,
se for caso disso, da venda de outros bens obtidos por um
Estado Parte por for¢ca da execucédo de uma decisdo do
Tribunal serao transferidos para o Tribunal.
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Artigo 110.°
Reexame pelo Tribunal da questao de reducao de pena

1. O Estado da execucio nao podera libertar o recluso
antes de cumprida a totalidade da pena proferida pelo
Tribunal.

2. Somente o Tribunal tera a faculdade de decidir
sobre qualquer reducio da pena e, ouvido o condenado,
pronunciar-se-a a tal respeito.

3. Quando a pessoa ja tiver cumprido dois tercos da
pena, ou 25 anos de prisdo em caso de pena de prisio
perpétua, o Tribunal reexaminara a pena para determi-
nar se havera lugar a sua redugdo. Tal reexame s6 sera
efectuado transcorrido o periodo acima referido.

4. Aquando do reexame a que se refere on.’ 3, o Tribu-
nal podera reduzir a pena se constatar que se verificam
uma ou varias das condi¢es seguintes:

a) A pessoa tiver manifestado, desde o inicio
e de forma continua, a sua vontade em
cooperar com o Tribunal no inquérito e no
procedimento;

b) A pessoa tiver, voluntariamente, facilitado a
execucao das decisoes e despachos do Tribunal
em outros casos, nomeadamente ajudando-o a
localizar bens sobre os quais recaiam decisoes
de perda, de multa ou de reparacdo que
poderdo ser usados em beneficio das vitimas;
ou

¢) Outros factores que conduzam a uma clara e
significativa alteracdo das circunstancias,
suficiente para justificar a redugido da
pena, conforme previsto no Regulamento
Processual.

5. Se, aquando do reexame inicial a que se refere o n.°

3, o Tribunal considerar ndo haver motivo para redugéo
da pena, ele reexaminara subsequentemente a questio
da reducdo da pena com a periodicidade e nos termos
previstos no Regulamento Processual.

Artigo 111.°

Evasao

Se um condenado se evadir do seu local de detencéo e
fugir do territério do Estado da execucéo, este podera,
depois de ter consultado o Tribunal, pedir ao Estado no
qual se encontra localizado o condenado que lho entregue
em conformidade com os acordos bilaterais ou multila-
terais em vigor, ou requerer ao Tribunal que solicite a
entrega dessa pessoa ao abrigo do capitulo IX. O Tribunal
podera, ao solicitar a entrega da pessoa, determinar que
esta seja entregue ao Estado no qual se encontrava a
cumprir a sua pena, ou a outro Estado por ele indicado.

CAPITULO XI

Assembleia dos Estados Partes
Artigo 112.°

Assembleia dos Estados Partes

1. E constituida, pelo presente instrumento, uma
Assembleia dos Estados Partes. Cada um dos Estados
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Partes nela dispord de um representante, que podera ser
coadjuvado por substitutos e assessores. Outros Estados
signatarios do presente Estatuto ou da Acta Final pode-
rdo participar nos trabalhos da Assembleia na qualidade
de observadores.

2 - A Assembleia:

a) Examinard e adoptara, se adequado, as
recomendacoes da comissio preparatoéria;

b) Transmitira a Presidéncia, ao procurador e ao
secretario as linhas orientadoras gerais no
que toca a administracido do Tribunal;

¢) Examinara os relatérios e as actividades do
Bureau estabelecido nos termos do n.° 3 e
tomara as medidas apropriadas;

d) Examinara e aprovara o or¢camento do Tribunal;

e) Decidir4, se for caso disso, alterar o nimero de
juizes nos termos do artigo 36.%

/) Examinara, de harmonia com os nimeros 5 e
7 do artigo 87.°, qualquer questao relativa a
néo cooperacgao dos Estados;

2) Desempenhara qualquer outra fun¢do compativel
com as disposi¢des do presente Estatuto ou do
Regulamento Processual.

3. a) A Assembleia sera dotada de um Bureau composto
por 1 presidente, 2 vice-presidentes e 18 membros por
ela eleitos por periodos de trés anos.

b) O Bureau terd um caracter representativo,
atendendo nomeadamente ao principio
da distribui¢do geografica equitativa e a
necessidade de assegurar uma representacido
adequada dos principais sistemas juridicos do
mundo.

¢) O Bureau reunir-se-4 as vezes que forem
necessarias, mas, pelo menos, uma vez por
ano. Apoiara a Assembleia no desempenho
das suas fungoes.

4. A Assembleia podera criar outros 6rgaos subsidiarios
que julgue necessarios, nomeadamente um mecanismo
de controlo independente que proceda a inspecgoes, ava-
liacoes e inquéritos em ordem a melhorar a eficiéncia e
economia da administragio do Tribunal.

5. O presidente do Tribunal, o procurador e o secretario
ou 0s respectivos representantes poderao participar, sem-
pre que julguem oportuno, nas reunides da Assembleia
e do Bureau.

6. A Assembleia retine na sede do Tribunal ou na sede
da Organizacio das Nagoes Unidas uma vez por ano e,
sempre que as circunstancias o exigirem, reunira em
sessfo extraordinaria. A menos que o presente Estatuto
estabeleca em contrario, as sessoes extraordinarias sio
convocadas pelo Bureau, oficiosamente ou a pedido de
um ter¢o dos Estados Partes.

http://kiosk.incv.cv

7. Cada um dos Estados Partes dispora de um voto.
Todos os esforcos deverdo ser envidados para que as
decisbes da Assembleia e do Bureau sejam adoptadas
por consenso. Se tal ndo for possivel, e a menos que o
Estatuto estabeleca em contrario:

a) As decisdes sobre as questdes de fundo serdo
tomadas por maioria de dois tergos dos
membros presentes e votantes, sob a condi¢do
que a maioria absoluta dos Estados Partes
constitua quérum para o escrutinio;

b) As decisoes sobre as questdes de procedimento
serdo tomadas por maioria simples dos
Estados Partes presentes e votantes.

8. O Estado Parte em atraso no pagamento da sua
contribui¢do financeira para as despesas do Tribunal
néo podera votar nem na Assembleia nem no Bureau se
o total das suas contribui¢des em atraso igualar ou ex-
ceder a soma das contribuigdes correspondentes aos dois
anos anteriores completos por ele devidos. A Assembleia
Geral podera, no entanto, autorizar o Estado em causa a
votar na Assembleia ou no Bureau se ficar provado que
a falta de pagamento é devida a circunstancias alheias
ao controlo do Estado Parte.

9. A Assembleia adoptara o seu préprio regimento.

10. As linguas oficiais e de trabalho da Assembleia dos
Estados Partes serfo as linguas oficiais e de trabalho da
Assembleia Geral da Organizacio das Nagoes Unidas.

CAPITULO XII

Financiamento
Artigo 113.°

Regulamento financeiro

Salvo disposi¢do expressa em contrario, todas as ques-
toes financeiras atinentes ao Tribunal e as reunides da
Assembleia dos Estados Partes, incluindo o seu Bureau
e os seus Orgéos subsidiarios, serdo reguladas pelo pre-
sente Estatuto, pelo Regulamento Financeiro e pelas
normas de gestao financeira adoptados pela Assembleia
dos Estados Partes.

Artigo 114.°

Pagamento de despesas

As despesas do Tribunal e da Assembleia dos Estados
Partes, incluindo o seu Bureau e os seus 6rgéos subsidi-
arios, serdo pagas pelos fundos do Tribunal.

Artigo 115.°

Fundos do Tribunal e da Assembleia dos Estados Partes

As despesas do Tribunal e da Assembleia dos Estados
Partes, incluindo o seu Bureau e os seus 6rgéos subsidi-
arios, inscritas no orcamento aprovado pela Assembleia
dos Estados Partes, serdo financiadas:

a) Pelas quotas dos Estados Partes;
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b) Pelos fundos provenientes da Organizagdo das
Nacoes Unidas, sujeitos a aprovacido da
Assembleia Geral, em especial no que diz
respeito as despesas relativas a questoes
remetidas para o Tribunal pelo Conselho de
Seguranca.

Artigo 116.°

Contribuic¢des voluntarias

Sem prejuizo do artigo 115.° o Tribunal podera receber
e utilizar, a titulo de fundos adicionais, as contribuicgoes
voluntdrias dos governos, das organizacdes internacio-
nais, dos particulares, das empresas e demais entidades,
de acordo com os critérios estabelecidos pela Assembleia
dos Estados Partes nesta matéria.

Artigo 117.°

Calculo das quotas

As quotas dos Estados Partes serdo calculadas em
conformidade com uma tabela de quotas que tenha sido
acordada com base na tabela adoptada pela Organizacio
das Nagoes Unidas para o seu or¢gamento ordinario, e
adaptada de harmonia com os principios nos quais se
baseia tal tabela.

Artigo 118.°

Verificacao anual de contas

Os relatérios, livros e contas do Tribunal, incluindo os
balangos financeiros anuais, serdo verificados anualmen-
te por um revisor de contas independente.

CAPITULO XIII

Clausulas finais
Artigo 119.°

Resolucao de diferendos

1. Qualquer diferendo relativo as fungdes judiciais do
Tribunal sera resolvido por decisdo do Tribunal.

2. Quaisquer diferendos entre dois ou mais Estados
Partes relativos a interpretacio ou a aplicagdo do presen-
te Estatuto, que néo forem resolvidos pela via negocial
num periodo de trés meses apds o seu inicio, serdo sub-
metidos a Assembleia dos Estados Partes. A Assembleia
podera procurar resolver o diferendo ou fazer recomen-
dacoes relativas a outros métodos de resolugdo, incluindo
a submissdo do diferendo ao Tribunal Internacional de
Justica, em conformidade com o Estatuto desse Tribunal.

Artigo 120.°
Reservas

Nao sdo admitidas reservas a este Estatuto.
Artigo 121.°

Alteracoes

1. Expirado o periodo de sete anos apds a entrada em
vigor do presente Estatuto, qualquer Estado Parte podera
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propor alteragdes ao Estatuto. O texto das propostas de
alteracdes sera submetido ao Secretario-Geral da Organi-
zacao das Nacoes Unidas, que o comunicara sem demora
a todos os Estados Partes.

2. Decorridos pelo menos trés meses apés a data desta
notificacdo, a Assembleia dos Estados Partes decidira na
reunifo seguinte, por maioria dos seus membros pre-
sentes e votantes, se devera examinar a proposta. A As-
sembleia podera tratar desta proposta, ou convocar uma
conferéncia de revisao se a questdo suscitada o justificar.

3. A adopc¢do de uma alteracdo numa reunido da
Assembleia dos Estados Partes ou numa conferéncia
de revisao exigira a maioria de dois tercos dos Estados
Partes, quando néo for possivel chegar a um consenso.

4. Sem prejuizo do disposto non.’ 5, qualquer alteracao
entrara em vigor, para todos os Estados Partes, um ano
depois que sete oitavos de entre eles tenham depositado
os respectivos instrumentos de ratificagdo ou de aceitacéo
junto do Secretario-Geral da Organizagao das Nagoes
Unidas.

5. Quaisquer alteracées aos artigos 5.°, 6.°, 7.° e 8.°
do presente Estatuto entrardo em vigor, para todos os
Estados Partes que as tenham aceitado, um ano apés
o depdsito dos seus instrumentos de ratificacio ou de
aceitagdo. O Tribunal ndo exercera a sua competéncia
relativamente a um crime abrangido pela alteracao
sempre que este tiver sido cometido por nacionais de um
Estado Parte que nao tenha aceitado a alteracao, ou no
territorio desse Estado Parte.

6. Se uma alteragdo tiver sido aceite por sete oitavos
dos Estados Partes nos termos do n.° 4, qualquer Estado
Parte que a ndo tenha aceite podera retirar-se do presente
Estatuto com efeito imediato, ndo obstante o disposto no
n.° 1 do artigo 127.°, mas sem prejuizo do disposto no n.°
2 do artigo 127.°, mediante notificacio da sua retirada
o mais tardar um ano apds a entrada em vigor desta
alteracao.

7. O Secretario-Geral da Organizacio das Nacdes
Unidas comunicara a todos os Estados Partes quaisquer
alteracoes que tenham sido adoptadas em reunido da
Assembleia dos Estados Partes ou numa conferéncia de
revisao.

Artigo 122.°

Alteracao de disposi¢oes de caracter institucional

1. Nio obstante o disposto no artigo 121.°, n.° 1,
qualquer Estado Parte podera, em qualquer momento,
propor alteracoes as disposi¢oes do presente Estatuto, de
caracter exclusivamente institucional, a saber, artigos
35.°, 36.°, numeros 8 e 9, 37.°, 38.°, 39.°, nimeros 1 (as
primeiras duas frases), 2 e 4, 42.°, nimeros 4 a 9, 43.°,
numeros 2 e 3, 44.°, 46.°, 47.° ¢ 49.° O texto de qualquer
proposta sera submetido ao Secretario-Geral da Orga-
nizac¢do das Nacoes Unidas ou a qualquer outra pessoa
designada pela Assembleia dos Estados Partes, que o
comunicara sem demora a todos os Estados Partes e aos
outros participantes na Assembleia.
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2. As alteragbes apresentadas nos termos deste artigo,
sobre as quais nio seja possivel chegar a um consenso,
serdo adoptadas pela Assembleia dos Estados Partes ou
por uma conferéncia de revisido por uma maioria de dois
tergos dos Estados Partes. Tais alteragoes entrarao em
vigor, para todos os Estados Partes, seis meses apds a
sua adopgao pela Assembleia ou, conforme o caso, pela
conferéncia de reviséo.

Artigo 123.°

Revisao do Estatuto

1. Sete anos apés a entrada em vigor do presente Es-
tatuto, o Secretario-Geral da Organizacdo das Nagoes
Unidas convocara uma conferéncia de revisao para exa-
minar qualquer alteragdo ao presente Estatuto. A revisao
podera incidir nomeadamente, mas nio exclusivamente,
sobre a lista de crimes que figura no artigo 5. A Confe-
réncia estara aberta aos participantes na Assembleia dos
Estados Partes, nas mesmas condicoes.

2. Em qualquer momento ulterior, a requerimento
de um Estado Parte e para os fins enunciados no n.° 1,
o Secretario-Geral da Organizacio das Nacgoes Unidas,
mediante aprovacdao da maioria dos Estados Partes,
convocara uma conferéncia de revisao.

3. A adopgao e a entrada em vigor de qualquer alte-
racdo ao Estatuto examinada numa conferéncia de re-
visdo serdo reguladas pelas disposi¢ées do artigo 121.°%
numeros 3 a 7.

Artigo 124.°
Disposicao transitoria

Nao obstante o disposto nos nimeros 1 e 2 do artigo
12.°, um Estado que se torne Parte no presente Estatuto
podera declarar que, durante um periodo de sete anos
a contar da data da entrada em vigor do presente Es-
tatuto no seu territério, ndo aceitara a competéncia do
Tribunal relativamente a categoria de crimes referidos
no artigo 8.°, quando haja indicios de que um crime tenha
sido praticado por nacionais seus ou no seu territério. A
declaracao formulada ao abrigo deste artigo podera ser
retirada a qualquer momento. O disposto neste artigo
sera reexaminado na conferéncia de revisdo a convocar
em conformidade com o n.° 1 do artigo 123.°

Artigo 125.°
Assinatura, ratificacao, aceitacao, aprovacao ou adesao

1. O presente Estatuto estara aberto a assinatura de
todos os Estados na sede da Organizacido das Nacgoes
Unidas para a Alimentacéo e a Agricultura, em Roma, a
17 de Julho de 1998, continuando aberto a assinatura no
Ministério dos Negécios Estrangeiros de Italia, em Roma,
até 17 de Outubro de 1998. Apds esta data, o presente
Estatuto continuara aberto na sede da Organizacio das
Nacgées Unidas, em Nova Iorque, até 31 de Dezembro
de 2000.

2. O presente Estatuto fica sujeito a ratificacio,
aceitagdo ou aprovacgio dos Estados signatarios. Os ins-
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trumentos de ratificacdo, aceitacdo ou aprovacio serio
depositados junto do Secretario-Geral da Organizacio
das Nagoes Unidas.

3. O presente Estatuto fica aberto a adeséo de qualquer
Estado. Os instrumentos de adesdo serdo depositados
junto do Secretario-Geral da Organizagao das Nagoes
Unidas.

Artigo 126.°

Entrada em vigor

1. O presente Estatuto entrara em vigor no 1.° dia do
meés seguinte ao termo de um periodo de 60 dias apds a
data do depésito do 60.° instrumento de ratificagao, de
aceitacéo, de aprovacgao ou de adesdo junto do Secretario-
Geral da Organizacao das Nagoes Unidas.

2. Em relacio ao Estado que ratifique, aceite ou aprove
o presente Estatuto, ou a ele adira apés o depdsito do 60.°
instrumento de ratificacido, de aceitacio, de aprovacio
ou de adesao, o presente Estatuto entrara em vigor no
1.° dia do més seguinte ao termo de um periodo de 60
dias apds a data do depésito do respectivo instrumento
de ratificacio, de aceitacao, de aprovacao ou de adesio.

Artigo 127.°

Retirada

1. Qualquer Estado Parte podera, mediante notificagéo
escrita e dirigida ao Secretario-Geral da Organizacio
das Nagdes Unidas, retirar-se do presente Estatuto. A
retirada produzira efeitos um ano apés a data de recepcao
da notificacio, salvo se esta indicar uma data ulterior.

2. A retirada ndo isentara o Estado das obrigagoes que
Ihe incumbem em virtude do presente Estatuto enquanto
Parte do mesmo, incluindo as obrigacées financeiras que
tiver assumido, ndo afectando também a cooperac¢ido com
o Tribunal no ambito de inquéritos e de procedimentos
criminais relativamente aos quais o Estado tinha o dever
de cooperar e que se iniciaram antes da data em que a
retirada comecou a produzir efeitos; a retirada em nada
afectara a prossecucdo da apreciacido das causas que o
Tribunal ja tivesse comecado a apreciar antes da data
em que a retirada comecgou a produzir efeitos.

Artigo 128.°
Textos auténticos

O original do presente Estatuto, cujos textos em arabe,
chinés, espanhol, francés, inglés e russo fazem igual-
mente fé, sera depositado junto do Secretario-Geral das
Nacgoes Unidas, que enviara copia autenticada a todos
os Estados.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autori-
zados pelos respectivos Governos, assinaram o presente

Estatuto.

Feito em Roma, aos 17 dias do més de Julho de 1998.
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